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~" '. l. ',\ .,'.~ " .: 
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,; .. ':. -,para " :ê~l:it.led~~;;t·b.: ::::; .da··, ~ :·O.ecisão < nº 
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gem), de 13 do corrente, encaminhando cópia do Amazônia - BASA, concluindo pela apresenta-
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Faço saber que o Senado Federal aprovou: e 
eu, Antonio Carlos Magàlhães, Presidente, no's ter- . 
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOlUÇÃO N2 44, DE 1999 

Suspende a execução do § 52 do art. 
12 e do § 22 do art. 32 da lei n2 1.115, de 9 
de dezembro de 1988, do Estado de Santa 
Catarina. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1 Q É suspensa a execução do § 5º do art. 
1 º e do § 2º do art. 3º da Lei nQ 1 .115, de 9 de de­
zembro de 1988, do Estado de Santa Catarina. 

Art. 2Q Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 15 de outubro de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

i:li" ;. 

. ',,)';: 

,r, 

.' , .... ", '.~' "1,, ,.1,. i~: ,., "~", 

" :' .. '.:~ " . 

Faço saber que o Sen~dQ Feder~1 :.prqv~,.~ 
eu, Antonio Carlos Magalh~~$, P.resi~e~t~,,,P$ t", , 
mos do art. 48, item 28, do Regi",eri,o Irn~mo, pro, 
nlLJlyo a seguinte ' ",., . ", .. , ' 

.I~. ~'. ; 

.) , 

Suspende a ~~ecuçi~ ""',"" , .... 
lei n2 9.892, de 6 de o~'-bro •. :1 • .., 
Estado de Pern8mb~co. . ~'. .: '.. . . , 

o Senado Feder~1 rt)solve: .. 

Art. 1 li É suspensa a exec~ção ~Q ~rt. ~ó ~ 4ti 
nº 9.892, de 6 de outubro de 1$86, ~q~$t~() • 
Pernambuco. 

' .. 
Art. 2º Esta resolução entra tlm vl~9r n~ ~~ 

de sua publicação. ~, 

Senado Federál, 15 de QutubrQ c:ltl 1.~. 'l'!' ~ 
nadar Antonio Carlos "'89"''''. Pr~sid.e"t,! 

.. r 

" ..... :. 
. "l,'r .. 

, .' ' .... ; 

.: " 

~ ............ " 

;;."i) ",t" ~;>. !, 'y.'i' ;.~, I\~. 1 .. ~. 

:' iJ~~"i,It'~ ~ ',; 

~ .: .;, I';';~~:, :;_.~. :"ll~ 
~:; .' ',' .'") ," ~:~ 1 .• ~; '~', ~.~., 

.i' . 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Ata.da 141a SessãoNão Deliberativ'a 

1 a Sessão Legislativa Ordinária da '51:~' Legislâtüré 
'.em 15de outubro de 1999 
, " " ,', \ .' . . 

.', -' . . " 

. Presii:l~ncja dós $;s:': Nabor Júnior e Tião Viana e da Sra. Heloísa Helena 
.'~." . "!~ '.:"_'::'.,;;',. ':,J"'J:: ' ... ~ _.;',"",". ':', ",.;,,'1' . (_ .. !._,.~., _l~'l' ~ ',' .':·4~:·:":~:~' ",; 
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. ~. 
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balhosi •. : .. : .. ':. ,:1 .. ' .;, ~, . 

.. ".;,1 ~lÉ .Iiqq.~ ,s,~~y,ir:'te> 
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",.' .... 

,,' , DO PRESIDENTÊ 'DÁ REPUBLldÂ '.;,-:. ; :,~'.)1 ,'. 

. .. ~.:!,.jJ ., ", . ."". ~".~~;'_'''.~.':> ,·.'i·-. !,,'i',_-;.-'~ ... _~~·.t; !_~',~.:~:': 
'j 'l.. ~ ,J 

,;l,., ,':~ 
if':', ::.,f:' .. .... - 1-" -

. ~ .. ,'~ r' , , , 
• ,..' f'-~ 

,.,"; / , ~ ~ '.. 

.' ~: 

r, ' -... J, .:.. ""'!_ 'f~' i1'.'~:'f ,,-~-,~'.PIj:-:1.,'" '( 

,,':,,'-,,'~~ENS:"A,GEl\1".N~'·97Ô IlE 1999~tNlf;::'::. '0",'; 
"'~'<.'" . ,,';.... .'. ,:."." ~r:l, ' '.' . """:. ':'I',lJ'~j' 1:.':',,,., -I .• :~ ::'.:.' ~;,:!>: 'U"~' . 

" I" ,~,"';:.,,:,,;,:,: ,-".,: (N'o'l 471,/99, na 'onOg' em) .. " .. ' f/.' ',,"' I •• '., '.~. ::'": ,~, ',: _, t": ll;; I', ; ~I',... ~ 
. ',_.'f ,'" ~. ~t~:"~;.'; ~,; ~~:~:.~ :'~': IJ,';;[;;L ';'"l,·í·(; :( . 

", -It 

," 

... 

. ' '. , . - ~ ~ " .' ; . 

Senhores Membros d~ Congresso Nacional. 
, .' . ,~ 

. ", ',' 
. , ,: ,I' .' ~ • ~ " -'.'~. ' ': . 

. ~ ":-"'0" I."' .. I.," 

.' ; .. ' ; ~ "~ ". ." J - • I ,_" ~ " 

.- ~,,"\ ... ~ .. " 
J "."'" 

, ,.~: i; I "., ... ~., .. , 

Nos tcrmo$do artigo ()l da:Constituição Federal. submeto à elevada deliberação de 

Vos~ Excelên~ias, acompanhado ele .Exposição d~:Motiv~s do Sç~~or Ministro de Estado do 

PlaDejament~: ,.OJ:çamentQe· ,C;esÍão,.o· te~t() ~o projeto de lei que ~' Abre ao! Orçamento Fiscal da 
:" ~!'. :, ' ~, .',.: ' ',; " I' ' • , 

U~ião. em tàvordo Gàbíilete do,M~nisJi:à Exf(ai;)rdiriàrío de póHtic.a Fundhiria. créd1tehiuplementar 

no v~l~r deR$'79,936:00q~ob, pru:a ~efarçode dotações ço~signa<;his n~ vigente orçamento". 

','1 
" . '" ~ 

', .. cl: ... ' .. :: ,'''' ,':", . Br~s,ília.' 13 de 

. '. ". "'/ . 
· . ',;' '~/,. 
· " .. ,;~ ',. ! J 

,'. " ... 

· ", :Ferrian(loiJe,rir~q~e Çardoso 

outubro de 1999. 
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•. t· 

(-2~ , 
1.- 'j. a.., . 

. _'" ~,..... ~- "'= r:- /"~ \,'. r,",' '~\ -. ,~- ~ , -. 

'.' .,1" ._', . J.', ~,': BnlSlha, ·08dl! outubro d~ 1999. 

Exççl~mj:;simo s.~nhor ~rc~i~ge~te ~~ R,cpú~hca,~: ~ ,,; ,;r_~: .. '; .,~! 
. . 

',." ',: ~"'.':: (""', ';.' '-,," , " '.;"", ~""~i" '-. ;'l:"~ :-. ,"~ o. Gabinet~ do Mini:;tro Ilxtnlordinário de' Política Fundiária ::" GMEPF solicita a 
al:lefWra d~.çréqi1P. supl~lJ1~nt~r, 119 .. v.alor de R$ 79j~~6 .. 000,00 (s~tenta e, n.ove milhõe.~, 
noveçe"tps '!' nin~ ,~, seis .mil n~ .. is), .~rn, favor do Instituto, Nacional de Colo~i~~ão. e Refo~a . 
A~ri~-:INCRA' -' ., , .. " , .. , ').' ,,';\:' '.1.',. :.. ,/ 

, , ,.'/ 

, ~':":', 'I ,j 

2: , A ~ólici,açã9 ~m pauta vi$a a ajustar o orçamento vigente do INCRA, medjante o 
remaÍ1~jamC!.",o de recursos dQ Programa de Crédito para a Reforma Agrária ~ PROCERA, para dar 
s~Po"e ás ~çõ<:s direci9naaa,sao assen~men(Q de .. trél~alhad9res rurais, beneficiando a novos e 

. antigQs projetos Ql;:reforma agrária,' de fonn'ã'atransfônná-Ios em unidades produtivas e auto­
s~tet:tlávej~, com a co\lSt:qüente i~erçãó. das, .famíliàs assentadas no segmento da agriçultura 
familiar,. T~,~ rççursos serão !iloc~~o~, na

i 
r~alizaçào .,.d!! .obra.s" de infra-estrutura coletiva do 

, ~~se.ntamcn10 (~g~~. luz e estr~dà), conce~Sào 'de créditp.:únplantação (para a construção de moradia 
e aqui~ição", d~ . il1sijJ11Os agrícolas l! gêneros alimentícios) e prestação de assistência 
t~cn,ça./ç~~çitaÇ#o,scm, contudo, comprometeras metas fixadas para o presente exercício. 

3. . , ,'O,remanejarnento I;!m tel;\ será possível graças à unificação. das Políticas de 
A~cultura. Familia( lo! Refo.npa ;\gnlr.i~, JW1~m~nt~djl e~ ,diretri~es es~belecidas pelo Programa 
Novo Mundo Rural,:nosterqtos do 'Aviso Intenni~sieriaVMEPFfMAA n° 001199, que extingue o 
PRQÇijlV\, liendo criada ~rnaf nõvâ "'linh,a'. ôe.dé'dito,' dimom,inada PRONAF "A", com dotação 
especHi~ el'tra:-orçamentária (via Fundqs Constitucionais e FAT), por meio da qual o Tesouro se 
rC::SPQ,,~abili1Afâ pelas equalizações, como forma de possibilitar às famílias assentaçias acesso a 
ft~J?ci!lmeÍ1tos Pllrí;lO fomento da produção agrícola.' , ' 

l .' , ~ I •• 11 • 

4, b àécmo v1atnt1121(-se-à mediante Projeto de Lei, a ser. encaminhado à apreciação do 
Corigres~o Nacion~l, por nã.o se enquadrar nas autorizações legais existentes. estando, porém, em 
confonnid:;ld,e como Qi~poSl0 naan. 43, § I~, inciso m. da Lei n~4.320. de 17 de março de 1964, e 
obedeciqas,as prescriçõe~ do an.'167: incisos V e-VI. da Constituição., ' 

I '. ' , 

" '",,', l . .." 
. ,.: .. ,.;.' ".~. -:íi','"'.', T"~"'; ':, "'i ~;,:,f;' ,:'~ .. ~;.,' r ' -' j. . . 

I ~ '. J 

5:""~ '; .. ' :l·.-·'~~ssas~9ridiç6cs. ~stc Mi~ist\:!rió 'rlranifc~ía-sc fav~ravNmcntc 'ao ;~ltendimcnto do 
pl~jtp:';I'á?àõ 'p~líi 'qúal subrilélo a çlcváda:t.klibcraçao dl! Vossa Excl!ll.!ncia (janl!XO Projeto de Ü;i, 
quejls~ ~t;f~t,I~a,(~ ~b.ert.um:4u rl.:i~.ri(jo .cr~~itl! ~lJplHf11enta!,.. .: '. .., ': . .' .! ','. .'. 

' •. ~ • .' ~;J' 1<' j. J ... 

Respeitosamente. 

'M/~·· 
'I~R~S TA VARES. 
Ministro dl! Estadodô 

.. '. " • . ""1 ' 
.' Planejamerito. Orçamento c Gestào 

I I ~ " • 

• 

• 
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ANEX(J .\,\ EXtJQSIÇAO-l?E MOTIVOS DO,i\Ui\IST~IUÓ DO: 
'. . . ". .- I "I ""., " ',... , 

PLANE.JA\:lF.NTO. ORÇAMF.NTO~F.:GESTAO 1'i24Üi OE 08~ /'10 /99 

1. Sintesedu problema ou da situarãu qm: redamaprovidl!ncias: .. 
Necessidilde de ajustar o orçamento vigente do Instituto NâcioMI 'de Colonização e. 

,Retonna Agrária. ~ ·INCRA. remariejando recursos do Programa de Credito, pata' a Refonrta, 
. Agratia ~ PROCERA. para alent!.cr c dar súportc à CXCCllI,:ào·dc atyõcs din:cior\ada~ ao asscrHamcntll' 

.: de trabalHadores' rurais. atendeildo á novos c antigos projetos. por tnciü da execuçâo de obras de· 
. infra-e~mutura, concessão.de credito-implantação e assistência teCriiCll!Capacitação de assehtados. 

,2. Solu'i9t:s.~ providC:ncias cuntidas nu ato nonnativll ou ,na medida pl'uppsta:' '" . i" '" 

:.. . Abertura de credito suplementar, mediante :ProjetÓdc ,Lei. ,por' meio d~:rcmancjarrtéhto de I 
! dOtações orçamelltarias. .! 1 . . '.' ~ 

i 

J Alternativas existdlll:s às medidasoli li\l)S p~opost~s: ,. !' , 

Tecnicamente e a alternativa viável. ,", 
! ' 

4. CUStos: ., , ,." 
! ' i RS 79.936.000.00 (setenta I.: novl.! milhões. novccénlOS ·~trinla ~·seisiniJ 'reais), 
j provenientes de remanejamento· de . recursos, não gerand~,p~r'tailto, custos~~dici~mlis',pata O 
! Tesouro Nacional. . ,: ' "'. "~ ",::'/:!". I 

I 

.",. .i 

5 Razões lllle iustitiquem a urg0ncia 

6. lmpacto sobre o mt:io ambiente: 
Ir • 

Não há, 
: , 

7. Alterações Propostas: (a ser preenchido somente no caso de alteração de Medidas Pt~\'isórlas)' . 
Texto Atual . ' \ Texto Proposto . 

i 

8. S,intese do parecer do url!ào iuridico: 

. ': 
','o -

'. , . 
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DIÁRIO DO:SE~ADÔ, FEl)ERAL. butubrQ de 1999 

': 

'I ' 

~; • ' 1 1 

! ,j 

, Abre, ao ,Oi'çam~nto Fiscal' da União; em favor do 
,Gabinete do Mi'nisiro "Extraordinário de Política 

Fundiária, ,crédito' suplementar' no valor de 
, " RS, ,.79,936,000,00, para "reforço de_ dotações 

, consignadas no vigente orçamento, " . 

" ' 
," 

., ' , ,. .; O CONGRESSO NACIONAL ~decretÍ: : 
. " ~ 

Art. I'! .. Fica"abeno ao Orçamento Fiscal,dá União ('Lei n2 9.789, dei3 de feveÍ'~iró de 
1999), em favor do Gabinete do Ministro Exitaordinário de ,Política Fundiária, :credi(o supiementar no 
valor de RS 79.936.000,00 (setenta e nove inilhôes, novec~ntós e trinta e seis mil reais), para atender à • 
programação indicada no Anexo I desta Lei. ' , 

. ': 
~ , 

.' ~' 
, ,', ' ~' 

An: 2!! Os recursos 'neceSs8nos à 'exec'uÇão do dispoSto noâttigo anterior deCo~tão da 
anulação parcial das dotações indicadas no Anexo n desta Le~.· ',: ? 

:.. .. , 

.. '" " 
.~ ," ' 

An. 3~ Esta Lei entra enl'vigo'r tia data' dé suapubíi~, 

Brasília, de de i 999, '-1 ~ 

" -: 't': 
.. 1' ...... 
~( -i.:' 
!N." 

. ',: 
·,':i.;;, 

...... ",', ..... . . ' ,I'; __ , 'ti . 

. '. " .. 
I • i .. ~t 

" 
: ~. 
, !'~ ,,) 

i·!': ... .', ,:;. 
, • ('I< 'I'~ 

; g~~ 
1·, 

, , 
,! / 

.. ~ 0- , ' - '. ! 

.. ', . 
r.' 

: ,-,' 
. <-'. : 

" . 
.. ' :> 
. i.:; - .. j ~. 

'. 
j. ; 

. 'r .. i 
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. aJO,;'- ·1.,nIrtD ·..cI.-aL DI· C1ILDIfIIICIO·."''''' ......... ~,)iICU'". 
-1111: 

·~._AMA· os T.""'LHD {.~L._.n .. CAD' 

aa'CUln.A 

OAGAIIUaslo A4õA~I. 

lSfKlllCACiO, 

ASSISnK •• 'IUllCIIAA 

04.01:1.00]' .:"56 
caa:OITC PARA AI'~ MilUAla 

n=:~~ ~~. DA-S-:!!~~:~\S!:~~~S.1 .. 
• JAMIL la 811111'ICIAbA It..IIIQAQI) • 100.000 

04.013.00:11.2456.0001 
CRIOI TO P.uI •• ..-LAJlUçlo 

• ' ..... lll. al.,lelADA lutII I DADE I • ~ 000 

REfORMA AGAAAIA 

04.013.0066.3194 
PAO.JETOS DE REFORMA .. tRARIA E COlOMI Z"'1o 

DEFINIR o PAOCEslO DE TR .... SFOAMAçlo DAS AUAÇOES 
DA PROPRIEDAOE CONtalBUIJIOO PARA DIMINUIR o EIOOO 
RURAl, POSSIBILI'UOO o ~JIITO Da OFEATA DE 
A ... UENTOS E .... 'EA ... S·PRIMIoS E CRIAÇlo DE MOVOS 
EMPREGOS NO CUPO, BEM co~ l .... lEMf:NTAA .. 
ORGANIlAÇIO SOC'A'" OOS PRO.JETOS DE COLONIl.lçlo 
OFICIAIS E PAATlcuLlRES .JA IMPLANTADOS_ APOIANDO .. 
EIPlORA,lo AGAICOLA E PAOJC)YENDO A COMPlEIENT .. çio 
DA INFRA-EstRUTURA ~ISICA. 
• PROJETO APOIADO ILJ"IOADEI • 70 
• FAMlllA ASSENUDA (UNIDADE I • 50.330 

04.013.0066.3394.0001 
'JilFlA .. uClo E CollSOllO"CIo DE PRO.JETOS .... REGllo 

CEOECONOMICA OCI DISTRITO FEDERAL 
• FAMlllA AsseNTADA IUNIOADE I • 313 

04.013.0066.3394.0002 
IWLANTAClo E CONlOllO .. çlo Df PROJETOS NO ESTAOO 00 

CEARA 
• FAMlllA ASSENTADA (UNIOAOEI • 2.062 

04.013.0066.3394.0003 
IMPLANTAClo E COfllSOL IOAçl0 OE PRO.JETOS NO EsrADO DE 

PERN"JoIOUCO 
• F"MILIA ASSENTADA (UNIOADEI • 1.'562 

04.013.0066.3394.0004 
IMPlANT AClo E CO"SOL I o .. çlo DE PRO.JE TOS NO E 50 T AOO DE 

GOlAS 
- FAMIL1A ASSENTADA IUNloADEI • 1.7!Kl 

04.013.0066.3394.000!. 
IMPLANTAÇlo E CO"~lloAÇlo OE PRO.JEIOS NO ESlAOO DA 

BAHIA 
• FAMILIA ASSENTADA (UNIDADE I • 3.000 

04.013.0066.3394.0006 
IMPlANTAClo E CO"SOL IOA,10 DE PROJETOS NO E5oTAOO DE 

MINAS CERAIS • 
FüoIIlLIA .SSE"TAoI tUNloADE I • 1.2!K) 

04.0 I 3 .0066.3394.0007 
IMPlANH.,lo E CO.SOllOA,lo DE PAO.IETOS NO EST"OO 00 

RIO DE ,JANE IAO' 
• FüoIIlUA ASSENTADA IU'UoAOEI • 58a 

04.013.0066.3394.000a 
IMPLANUClo E colflbLlOAÇlo DE PROJETOS NO ESTAOO DE 

,lo PAULO 
- FAMlllA ASSENUoA (UNIDADE I • 807 

04.013 00&6.3394.0009 
IJ4>L"N T A,lo E CONsDL IOAçlo DE PAOJE lOS NO ES T AOO 00 

·1 I.·~· :. Se g, ID·I'" 
. 'O_USD. 

90 

,.0 

'0 

200 

250 

l!!O 

250 

?50 

2<;,C 

101 ~, 

".936 QOO 
I: 

"J9 'H 000 

.i'. li •. 000 •. 

.1 11.·.000 

116000 
.11.000 
1'.000 
1,.000 

78.a20 000 

74 9a6 000 

519 000 
519 000 
SI9 000 
SI9000 

997 000 
997 000 
997 000 
991 000 

79~ 000 
795 000 
795 000 
795 000 

920 000 
920 000 
920 000 
920 000 

.799 000 
799 000 

, 799 000 

722 000 
722.000 
722 000 

365.000 
36S 000 
36S 000 
36' .000 

402 000 
402 000 
402 000 

.0' 000 I 
175 000 
115 000 

• 

PlSSOIll 
lOC. 1III:UI,S . 

.-:lllC .. 
DA DIY.lDA, 

: ... ; 
; • .f.. •• '.00 

tal0l10 SUPU."'. 

glCIJA~50 OI: TOO&$ &S JO"'" I: ...... SI ••• _.~S 

OUTUS DlSP, [; lI,nsit.NtOS ,. IIMASOls· 
_U I· .• "IAIClIUS 

I. 991'.000 

I •. MI 000 

18.9'1.000 

18.1'57.000 

'59 829· 000., 

'59" 829 000 

59 1129 000 

59 629 000 

51~ 000 
519 000 
!.19 000 
519 000 

9q7 000 
991 000 
99" 000 
991 000 

795 000 
7Y!l 000 
795 000 
795 000 

970 000 
920 000 
920 000 
.9Z0 000 

19q 000 
799 000 
799 000 

1 799 000 

722 000 
722 000 
722 000 
722 000 

36!l 000 
365 000 
J65 000 
J65 000 

402 000 
402 000 
402 000 
402 000 

,"5 000 
115 000 

116.000 

I "6000 

I Ilti 000 

I 116000 

11':' UOtl 
116 DOU 

I 116000 
I 11. 000 

~;U;"I.I(! I 

"'f~ ,~; < 

:."' . .'{ 

...,..'lllCio· 
DA OlVIDO, . 
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49201 - \JNSTITUTO NAtIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA 

~~I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) 

" EsPECIFICAÇÃO , O T .A l O l,o.IFTE 
O uSO 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENI:. 
DA DIVIDA 

ounas OEsP. 
CORRENTES 

RS 1,00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RF.C\JRSOS DE 100AS AS FOHIES E TRANSFERE"'C'''' 

INVEST JWENTOS !NVERSOES 
F INANCE IRAS 

AII()RT IlAçiO 
DA DIVIDA 

_______________ 1_1_1_1_1 ____ -------- ----,---- ---- ----

PARA"'A 
FAMIl'''' ASsENTADA IUlrl'OAOE' • I.,U7 

! 
04013.0066.339".0010 

1J4>i..ANUçlo E CONSOllOAÇlO DE PROJETOS NO ESTADO Oé: 
SANTA CATARINA 

- FA~ILI'" ASSENTADA IUll'OADEI ·3715 

04.013.0066.3394.00 II 
, .... tANUçlo E CONSOL IbAtla DE PRO,J(TOS NO ESTACO 00 

RIO GRANDE 00 SUL 
• FAMILU ASSENTADA IU'UO"'OEI • 7$0 

04.013.0066.3394 0012 
'MP~::~i~O E CONSOL 'bAClo De PAO.JETOS NO ESTAOO 00 

• fAMlllA ASsENTADA (uNIDADE I • 15.023 

04.013.0066.3394.0013 
IMPlANTAC10 E CONsoLJbAc1o DE PAOJE Ias NO E5TAoo uo 

MA TO CRaSSO • MT 
F ..... 'llA "SSENTAO" tUNIO"CEI • ~.62' 

O" 013.0066.3394 0014 
l,..,l .. ".TAÇlo E CON50l10 .. çl0 DE PQOJE105 NO ESfAUO 00 

"CRE 
• F .. Mll'A "SSENTAO" luII'OAoel • 1 62~ 

0 •. 013.0066.33940015 
',..,lANUçlo E CO".SOLlOAÇl0 OE PROJETOS NO ESfAUO 1..10 

AMAZONA5 
FAMIl.1A .ssENTAOA IUll'OAOF.J· 1.250 

~ ! r 

O •. 0130066.339 4 .0016 
lJo4PlANTAÇl0 E CONSOllDAÇlo DE PROJEfOS NO ESTADO ()() 

MoA TO GROSSO 00 SUL 
• F .. MllIA .SSENTADA IUIII OAoeI • 1.315 

0".013.0066.339 4 .0017 . 
IMPlAN1AÇl0 E CONSOllDAçlo DE PROJET05 NO ESTA()() D[ 

RONOONIA 
• FAMllIA ASSENTADA II.IIIIOAOE •• 3.000 

O" .013 .0066. 3394.00 18 
IMPlANUçlO E CONSOlaOAçlo Df PROJETOS NO ESTADO DA 

PARA 19A 
• FAMIlIA ASSENTADA IU.NIOAO( I • 1.000 

'04.013.0066.339" .0019 
IMPlAN1Açlo E CONSOllDAçl0 De PROJE10S NO ES1AOO 00 

RIO GRANDE 00 "'DAlI' 
FAMll'A ,AS~NTAOA IUNIDADE) •. 1.000 

04.013.0066.3394.0020 
',""(ANTAçlo E CONSOlID .. çlo DE PROJETOS NO ESTADO 00 

ESP IR I TO SANTO 
• FAMJllA ASSENTADA lUNIOADE J • 438 

04.013 .0066. 3394 .0021 
... •. IfIo'PLAN1AÇlo E CONSOllDAçlo DE PRO.JETOS NO ES1AOO 00 

AMAPA . 
• FAMllJA ASSENTADA ,""IDADE) • 150 

04.013.0066.339 •. 0022 
,,,..lANTAçlo E CONSOllOAçlo DE PRO.JETOS NO ESUOO DE 

ALAGOAS 
• FAMILlA ASS~,!~~OA',Il.t,!~OAOEI ·625 

0".013.0066.3394.0023 _ 
_ IJoFLANTAÇlo E CONSOllOAÇlo DE PRO.JETOS NO ESTADO DE 

.>. _.J "SERGIPE . ...i ( 

• fAMIL IA ASSENTADA IUfII'OAoEJ • 600~- ~ 
I 

04.QoI3.oo66.3394.oo2" '", ~ - -. 

~~ - J;':~:~~~ÇIO '~_ ~~.~~~ IDA~I~iOEt P~O~~QoS ... ~.1ES~~,~ ]JlJ 
... ___ • F"" I li A A$SEN1~DA IUNIDA~I.~ 1.~7~! -. • .'(~ 

'.: 

.0 

.0 

!I '0 

_ ,,"" '0 c.l· .L 
1- .... ~ _. 

>,0 

>'0 

2>0 

>'0 

,;>~rJ 

.!~;o 

l50 

,,0 

<!50 

7.~O 

o 
250 

250 

250 

250 

115 000 
115 000 

)52 000 
352 000 
352.000 
352.000 

132 000 
732 000 
132 000 
132 000 

.. 322 000 
4.322 000 
4 322.000 
4.322 000 

oi 100 000 
100 000 
100 000 

I 195 000 
195 000 
195 000 

I 195 000 

010 000 
u70 000 

I 010 000 
I 070 000 

959 000 
~1~9 000 
959 000 
959 000 

I 646 000 
646 000 
6"6 000 

1.646000 

154.000 

I 018 000 
1 018 000 
I 078 000 
I 078.000 

290 000 
290 000 
290.000 
290 000 

155.000 
155.000 
155 000 
1~~ .000 

468 .000 
468.000 
468 .000 
468.000 

306.000 
306.000 
306.000 
306.000 

121 000 
127.000 

~O~ 12~O J: . ~: ~.- p .. :'j?j ~g~~ . ,~", .... " -~ , 

• 

r' rJ· 
- - -> ,. .... ;' .•• .t , .-

;o 

I")~ 000 
115 OUO 

352 000 
352 000 
352 000 
3'2 000 

732 000 
732 000 
132 000 
132.000 

n:l 000 
.3:l:l 000 

4.322 000 
4.322 000 

oi 100 000 
4 100 000 
4 100 000 
oi 100 000 

I 1'35 000 
195 000 

.195 000 
I 195 000 

I 010 000 
.070 000 
.010 000 

959 000 
959 000 
959 000 
959 000 

I 646 000 
646 000 
646 000 
6.6.000 

154 000 
15" DuO 

"" 000 
154 000 

016 000 
078 000 

I 078 000 
1 0181 000 

:l90 000 
290 OUO 
290 000 
290 000 

155 000 
155.000 
155 000 
755 000 

.68.000 
468 000 
468.000 
468 .000 

306 000 
306 000 
306 000 
306 000 

721.000 
727 000 
721 000 
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49000 - GABINETE DO MINISTRO EXTRAOROINARIO ~E POLITICA FUNOIARIA 
49201 - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAo E REFORMA AGRARIA - INCRA 

.. § 

R' , ,ao 

ANiXQ I CREDITO SUPLEMENTAR 

PROGRAMA DE TRAaA~HO (SUPLEMENTACÃO) 

ESPEC I F I C'CÃo I ~ Ilo.IFTE 
O USO 

T O TAL PESSO'L E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENC. 
O. olVlo. 

OUTR.S oESP. 
CORREN1ES 

RECURSOS DE lOOAS AS FONTE" E TRANSFERENClA5 

INVESTIIoIEN10S INVERSOES 
FI .... NCEIR.S 

AIil)RTIZACÃO 
DA DIVIDA 

-·_·-·-1---- ---- --'--- -----1------------
04 o I J 0066. 3J9<11 OC2' 

II'4'LAHIAÇ\O E CONsolloAçlo DE PROJETOS NO ESTAOO DE 
RORAIMA 

fAMi',L'A ASSENTADA IUNIDADe) • 1.2'0 

O .. O, J 0066 3394 0026 
,""LANTAtIO E CONSOlIO ... çlo DE PRO.jE·TQS Na ESTAOO DE 

T'1CANT IHS 
fAMltlA ASSENTADA tu'ruoAoel • J 000 

0".0\30066.33940027 
,,..,.LANTAçlo E CON5ClIOAçl0 DE PROJETOS NO e$lAOO 00 

PARA 
rAfoIIl'llA ASSEHTAOA !u,.,OAOEI • 3.000 

0".013 0066 339. 0028 
APOIO AOS PROJETOS DI REfORMA arAARIA E COlOt.lll ... çlo 
PROJE la ,l,POIAoo IUHlbAOE I ' 10 

0".013 OCEito 339. 002<J 
IMPlAHIAÇ10 E CONSOllOAÇlo DE P~OJE Ias NO 
FAMIL 'A ASSENTAOA IUNIDADE I ' :; 000 

O .. 013 00&& .931 
ASSlsrENCIA TECNICA f CAPACllAçlo oro .S~fNIA.o0S 

PRESTAR ASSISTENCIA TECNICA AOS ASSEHTAOOS EM 
CAAIIIITER CON,INUO NO' ASPECTOS SOCIAL. DE PROOJçlo. 
DE COflERCIALllA,lo E GrSTlo. BEM COI4). PROfroC)VER o 
TAE INA.MENTO E A. CAPACITAÇlO 005 TRABALHAOOI.lES 

ASSENTAOOS .• 
FAMILIA ASSISTIDA IUNIOAOEI ' 100 

• FAMll'A BENEFICIADA IUNIOAQEI • 100000 

O. 013 00I>b .• 937 0001 
ASSISTENCIA TECHICA E CAPACIUçlo CF ASSENtAOOS 
FAMILIA ASSiStiDA lufllOADEI • 100 

• FAMILIA BENEFICIADA IUNIOADEI ' 100.000 

-------------_._-------

., 

TOTAL FISCAl 

250 

1 064 000 
I 064 .000 
1.068 000 
I 064 000 

318 000 
318 000 

I 318 000 
1 318 000 

5 995 000 
5 995.000 
5 995.1;00 
5 995.000 

38 978 000 
2'~ 000 000 
2'5 000 000 
25 000 000 
I J 978 000 
13 978 000 
I J .978 000 

,/q OOU 

119 000 
I}'J 000 

) A." 000 

3 8:U 000 
J 8H 000 
3 83. 000 
3.8H 000 

13 978 000 

13.978.(,00 
13.978000 
13.978.000 

I 179.000 
179 000 
179.000 

I 179 000 

J 83. 000 

3.83 •• 000 
3.8H.OOO 
3.83 •• 000 
3.834.000 

I 068.000 
I 068 000 
1 064 000 
I 068 000 

3'8.000 
311' 000 

I 318 000 
1.318 000 

5 995 000 
S 995 000 
., 995.000 
., 995.000 

25 000 000 
25.000 000 
25 000 000 
25.000.000 

.--__ -1--.--- ... __ ·_1--_·_--1-----

~~~I. 1_- _ ~I---_--I----,--- ------ -------
AS QUANTIDADES DAS. METAS REPRESENTA'" SUA POSIÇAO ATUAL 

18.991.000 59.82'9.000 I 116.000 

49000 - GABINETE DO MINISTRO EXTRAORDINAR10 DE POLITICA FUNDIARIA 
49201 - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇAO E REFORMA AGRARIA - INCRA 

R, 1.00 

ANEXO" 

PROG~AMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIFIC'CÃO 

AGR I CUl rURA 

ORCANllAClo "CoAARIA 

ASSISTENCIA F INANeE IRA 

O. 013 0031 2.51> 
CAEDITO PAAA AEFOA"", AGAA.AIA 

PROM)'IER A F lu,çlo. suaSIStENCIA INICIAL E A 
ESTAUTUAAC10 PROOJTlVA DA' F.MILIAS ASSENTADAS. 

FAMlllA BENEFICIADA {UNIDADE I • 100.000 

O. o I 3 0031 2.56 0002 
CREOI TO PARA PROruC10 
FAMILIA. BENEFICIAOA IUNIOAOEI '::'0000 

90 

lo.IFTE 
USO 

T O TAL 

79 936 000 

79 936 000 

79 936 000 

79 93& 000 

79 936 000 
79 936 000 
79 936 000 
79 936.000 

PESSO'L E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENC. 
DA DIVIDA 

OUTR'S oESP. 
CORREN1ES 

_~_ 1--------

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE TODA' AS FONTES E TRANSFERE"CIA' 

INVESTIMENTOS INVERSOES 
FINAN:EIRAS 

. 79.936000 

79 936 000 

19.936000 

79936.000 

79.936 000 
79.936.000 
79 936 000 
19 936 000 

._TlZ'CÃO 
DA DIVIDA 

___ ._'~ ~~~OO=I _________ I. __ . ----I--I-----I---------i--
AS OU A,.,. , IIJAnEs DAS M( IAS Al:PAls(",r .. "" SUA POSIÇ o ATUAL 

19 936.000 
_. __ ... __ . _____ 1 ___ . ___ ._--

~ 
~ 
O 
O­
('; -'-O 
'-O 
'-O 

ti §, 
O 
ti 
O 
Cf) 

~ 
'-r1 
tTl 

~ 
~ 

Cf) 
1'" cr g. 
0\ 

IV 
-J 
-J 
IV 
u. 



27726 Sábado 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N. 4.320. DE 17 DE MARÇO DE 1964 

E.swui Normas Gc:ai.s de Direito FiDaDa::iro para elabcraç:ão e amtróle 
dos aç:amcntoS e balanços da União. dos Estados dos Mlmidpios e do 
Distrito Federal . 

Outubro de 1999 

........ ~ .................•............. ~ ................................................................................. ' 
An. 43 - A abertura dos atditos supJememan:s e especiais depeDdc da c:xistênc:ia de 

recur.;os disponíveis para ocarer à despesa e será precedida de exposição jusóficariva. 

§ l° - Consideram-se recursos para o fim deste artigo. desde que não comprometidos: 
1 - O supcnvit financeiro apur3dO em balanço pauimollial do exadcio amcior; 

n -Os proveniemes de excesso de ~daçao·. 
1Il - Os resultames' de am!laçao:parci.al 00 tOW de COlações orçam:márias ou de 

créditos adicionais. autorizados em lei; 
IV - O produto de opc:ra.çOesde crédito autorizadas. em focma que juridic:.a.meme 

possibilite ao Poder Executivo re:ilizá-las. 
§ T - Emende-se por supc:i'avit financ=r;ro a difc:rmça positiva emre: o auvo finaocriro e 

o passivo financ:Cro. conjugaIXio-se. ainda.. os saldos dos créditos adicionais transferidos e as 
operaçOes de crédito a eles vinculadas.. 

§ 3" - EmeOOe-se por excesso de arn:c:adação. para oS fins deste anigo. o saldo positivo 
das diferenças aouDlJladas mês a mês emrc a arrPcadação prevista e a [CIlizada consider.llJdt>se. 
ainda. a tendência do exercício. 

§ 4° - Para o fim de apurar os recursos utilizáveis. provcnemes de excesso de 
arrecac1a.cão. c1edum-se-á.a imponãncia dos créditos extraerdinários abertos no exercício. 

" , ~' 

LEI N- 9.789. DE 23 DE FEVEREIRO DE 1999. 
Estima a Rea::ita-e fixa a Despc:sa da UniãO para o 
exadtio fm:mc:Cro de 1999. 

;, .! 

. (A'. Cqm(~~~à()J;fisla de Planos. ,Orçamentos Públicos e Fiscalização.) 

~ .. : , .' : 

''.1 .. : ,'y-:r 

.;.'.::. .. ' ...... .1,: 

cMENSAGEl\lN~97t, DE 1999-CN 
(N~ 1.460/99, na origem) 

. ) , . 

Nos termos do ~ 3~ do art. 12 da Lei n~ 9.692. de 27 de julho de 1998 e a fim de que 
:~Jti~;.:·? ;. 'it::')f':"i!!h'" ··.·J.f ~,~;., .... 'i' ,;\, .. i. ... :.- i, • -','\" .', ", ".·f'''I't ~'; ••.. ~/ . ...... "1 :._. 

,: ~ej.qr.n des.tina.d,a;;. *. C9.ini,S~~º i'vlisia:(j~' PI,an'q's':Orçameriiós,Púhlicàs'i: Fiscalização do. Congresso 
" \.;_ .......... ' ,\"J '';''; '.'" :.'LL.~( .. - ': ' .::~:." .: ;:.' :,':.1:,', I ::r~:.<·:::!r"Jl·': : .. ' ."o' ;r.· .. : ,.,~' .. !:' ,:! ', ........... ; ..... . 

N acion~L.e..I)ç;.ami'T;1h~:,C.ÓilJ.i.~:qo~[le<;f:~r\9, ~l?' ? dy),o\:l.tyqm~~S 189:.:~;lj4e;i;)bre .. ~? Orçf1rry~nto,;Eisc~1 da 
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União crédito suplementar no valor de RS 75.534.000.00. em ,favor do Gabinete do Ministro 

Extraordinário de Política Furidiária.,para reforço,:dc'doÚições consigna~as n~ vigente orçamento". 

publicado no Diário Oficial 'da' União dó ,dia' 8 de outubro: de ,1999~ e, tespectiva Exposição de 
. '. , '.':" .:. '".' . . (.', ~.; '~.' ~ ~ -', . ( ';.' , . . 

Motivos do Senhor Ministro de Estado doPlanejà,me,rtto:;'Oi'ç'am,ento:e,Gestào. 

, Brasília .. 

~-~ .. 
de outubro de 1999. 

) , 

Feril~ndo' Henri,q';le Cardosó: 

'.' ':' 

I::M n~ ;\ 15 f\lP 

, j3tásilia;, 06: dI.!, outubro, de 1999, 

:.,' 

'.;';:. ': . 
• ' t' 

Exccl~ntissimo Scnh,?r presidente' da República. 
- ... ":', :.~ , 

" \ .' :'\: '/"' .. 

': ~. .. 

o Gabinete dô Ministro .Extraordinário de Politicaflmdiária ~'GMEPF solicita a 
abertura de crédito suplementar n~ \alor qe. RS75,534,9,OO.Ô,O .'(seten~a e cinco milhões, 
quinhentos ~ trinta \,; quatro miUcaisJ, em favor,lio lristituto Na~íona.lde Coloruzação e Reforma 
Ab'Taria - 101CRA. ' " " , , ' " 

') A solicitaçào em pautà visa a,pO~~ibilitar'o à,lcancc 'das, metas de assentamento 
~stabelt:cidas pelo Governo 'Federal para o \:'x~rclcio de 1999,: bem como a ,complementar 
atendim~ntos que permitam a cmaitcipaçà(), dI.: ,tàrrtilias já assentadas 'I.!m' anos anteriores, 
\.:spcciaimcme no que SI.! refere as sl.!guintcs àçõcs:,,· ,.: ' 

aI \:oncessão UI.! à~dito, p·(~ràiinpl~uWà.o I ti~anéiatnêntoda construção de 
moradia. ~!4U1Siçào de insumos u!=rticolas'l.! afirncntosl:' óbjeth'an~o :perrnitir aos assentados o 
inicio das atividades produti\:as I.! oicreccr'condiç,õcs,'rtlinimas nl.!ccssarias p'àra sua permanência 
nas áreas obtidas fundiariamentc:e , ,." '.',; 

:: .' 

b) t:xecuçào'de obtá~' d~ infra~s~~utura 'cÜtnplemeriw~rti assentamentos rurais 
(concessão de financiamentos via Programa C~duhi da Terra), sobretüdono que diz respeito à 
implantáção do abastecimento d'agua, cletrificaçà(), cunstruç,ão e r~uperação de estradas. 
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" ' 

3.' A parcela de R$ 19:984.000;00 (dezenó~e milhões; novecentos e oitenta e quatro 
mil reais) c provt!nil!nte do remanejamento de dotações do ~rograma de Crédito para a Reforma 
Agrária.- PROCERA. que, pelo recente .processo de unificação das Políticas de Agricultura 
Famili~r e· Refonna ·A!::,'Tária. fundamentado em diréí:riZes e·stabélecidas pelo Programa Novo 
Mundo Rura1. passa a· não mais ~xistir, sendocria<ia uma nova linha de crédito, nos moldes do 
PRONAF "A", com dotação específica extra-orçamentaria (via Fundos Constitucionais e FAT), 
voltada às familias recém-assentadas, possibilitando o seu acesso a financiamentos para o fomento 
daproduçãQ. agricola. A parcela qe RS 55.550.000,00 (cinqüenta e cinco milhões, quinhentos e 

. cinqüenta m"ll i-eiüs) vira da incorporação de recursoS·prQvenientesde operação de crédito externa, 
contratada j unto ao Banco Mundial-BffiD, para o Prograiria C~dula da Terra. 

.. ' . 
; ... l' !" ~~_ .... 1 

-+. O credito em questão \iabilizar-se-a mediante decreto, por se tratar de 
remanejamento de dotações urçamcntarias .. ucntro .dós limites autorizados, e de ingresso de 
recursos de operação de crédito externa. confonne autorizações contidas no art. 6", incisos I, 
alínea ··a", e IV, alínea ·'c·', da Lei n'~ 9.789, de 23 de fevereIro de 1999, e por estar em 
confonnldade com o disposto no art. 43, ~ 1°, incisos III elV, da Lei n~ 4320, de 17 de março de 
1964. 

5. Ressalte-se. por oportuno. que o Poder Executivo dispõe de até cinco dias, após a 
publicação do decreto que abre o crédú6 em tela, para encaminhar cópia do referido ato, 
acompanhado da respectiva Exposição de Motivos. à Comissào Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e fiscalização, do Congresso Nacional, confonne disposto no S 3" do art. 12 da Lei 
n" 9.692, de 27 de julho de 1998 (LDO/99). 

6. Nessas condições, este Ministério manifesta-se favoravelmente ao atendimento do 
pleito, razào pela qual submeto à elevada, deliberação ue Vossa ·Excelencia o anexo Prôjeto de 
Decreto, que visa a efetivar a abertura do referi~o crédito suplementar. 

, ,." " _,".1 , Respeitosamente, 
r • • .' , • 1 ~ ~.,' .. ; , 

.). t ,.),t., 

., . 

, • , I' V j, ~ • 

MARt:ARES . I, 

,', I MinÍstró-'de Estado· do I 

Planejamefífo,"orçariü!nto t! Gestão' 
f" .' 

'" -.. -
~ . .', l, 

, , . ; 

_ n ',~ J 

.. :~! . . " J 'I ~ 

'. 1· - • " 'I', 1 -.~ I ~. "; .,'" . ' 

.. 

• 
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ANEXO A EXl10SIÇAo DE MOTIVOS DO MiNISTÉRiO DO'-~',"-' 
PLANE.JAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO N~ 415 DE 06 I 10 /99 

I. Sintese do oroblema ou da situação (lU!:: reclama orovidências: 

lnsuticiencia de dotações orçamentarias., na programação do Instituto Nacional de! 
• Colonização e Reforma Agraria - !NCRA. para éobertura dI.! despesas relacionadas à.sseguintes i 
: açõl.!s: . ,i 

a) concessão de cn::dito para implantação ( financiamento da construção demoradia,! 
; aquisição de insumos agncolas e alimentos), objetivando permitir aos assentados o inici() das I 
. atividades produtivas e oferecer condições mmimas necessarias para sua permanência nas áreas 
, obtidas fundiariameme: e '. ,,' li 

b) execução de obras de infra-estrutura complementar em assentamentos rur~s (concessão 
de financiamento via Procrama Cédula da Terra L' . . ."., '. I - ' 

2. Soluçõl.!s e rovidencias contidas no ato normativo ou na medida OtO stâ: 

Abertura dt:: crédito suplementar. mediante decreto. por meio de: 
a) remanejamento de dotações orçamentárias, dentro dos I imites contidos na Lei 

Orçamentária AnuaL e 
b) incorporação ao orçamento vigente dos recursos provenientes de operação de crédito 

externa Junto ao Banco Mundial-BIRD . 

3. Alternativas I.!xistcntes às medidas ou atos propostos: 

Tecnicamente é a alternativa viável. 

4. Custos: 

: R$ 75534.000.00 (setenta e cinco milhões. quinhentos c trinta c quatro mil reais), sendo 
: R$ 19984.000.00 (dezenove milhões. novecentos e oitenta e quatro mil reais') provenientes do 
. remaneJamento de dotações ongmalmente desttnadasao Programa de Crédito para a Retorma 
i t\grana - PROCERA, e RS 55.550.000,00 (cinqüenta e cinco milhões, quinhentos e cinqüenta mil 
i reais) da incorporação de recursos oriundos de operação de crédito externa. 

5. Razões que justifiquem a urgência: 

i ' 
6. Impacto sobre o meio ambiente: 

I Não há. 

eenchido somente no ca50 de ait ~o de Medidas Provisórias 
I Texto Proposto 

,,- ~: ... , ~,~, ,'" ..... . 
8. Síntese do parecer do órgão juridico: 

• 0'.' ':.-: .' 

',' . 
'0",'1: h, .. · . 

.".,: .. 
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,/ PECRETO DE 7 DE OUTUBRO DE 1999 

Abre ao Orçamento Fiscal da União crédito 
sUplementar no valor de R$ 75.534.000,00, em favor 
do Gabinete do Ministro Extraordinário de Política 
F undiária, para reforço de dotações consignadas no 
';,igente orçamento. 

< O PRESIDENTE' DA IÜ:PÚBUCA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição:' e tendo em vista a autorização contida no art. 6!!, incisos I, alínea "a'~ e IV, 
alínea "c", da Lei n~ 9.789. de 23 de fevereiro de 1999, .. . , 

DEC R E T A: 

Art. \,1 Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei nº 9.789, de 23 de fevereiro de 
1999), I!m favor dó Gabinete do Mirustro Extraordinário de Política Fundiária, crédito suplementar no 
valor de R$ 75.534.000,00 (setenta e cinco milhões, quinhentos e trinta e quatro mil reais), para atender à 
pro~:,ramaçào indicada no Anexo [ deste Decreto. 

Art. :t Os recursos neces~os à execução do disposto no artigo anterior decorrerão de: 

[ - .anulasào das dotações orçamentárias indicadas no Anexo II deste Decreto; c 

li - ingresso de recursos de operação de crédito externa, já contratada, no montante de 
R$ 55.550.000,00 (cinqüenta e cinco milhões, quinhentos e cinqüenta mil reais). 

Art. 3Q Em, decorrência do disposto nos arts. 1 Q e 211
, fica alterada a receita do Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agráriá - INCRA. na forma indicada no Anexo m deste Decreto, no 
montante especificado. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 7 de ou t ubro de 1999; 1782 da Independência e 111 º da República. 

;-~. ~~ 
~ . 

. ~. 
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ANEl'iu I 

PROGRAMA DE TRABAl.HO (SUPLEMENTAÇÃO) 

ESPECIFICAÇÃO 

AGRICtn 11""" 

OACAJrfIZ"1,;10 

ASSISTENC'" f IN .. N('ll~" 

o .. O,) OOll 2"!)6 
CREal TO PAI·U~~H FORJoU. "GoR .. R'A 

PROP4JvER .. F u .. ,lo. "-'BSISTENCU ,NICI"l 
ESTRUTUR .. ,ia PRO()JTI"A OA' FAMlllAS ASSENTAOAS 

FAloIlllA OENEFICUOA (UNIDADE) • 100.000 

O .. Oll 00)1 2 .. !lf ... r"l 
(:REOI '0 PARA , ....... N, .. I,;IO 
r A'" I .. IA 9ENE~ ICIAO" tUNloAtJ!.1 

RlI OAMA ",,A"R I" 

o .. OI) 0066 3 .. 68 
FOR1AlECIMl:"IO UAS "cO!S Uf ~lIORMA "(.RAI~IA 

APOIAR "5 fOAMAS Df::.CffolTR"llzaOAS DE ALI S:"U A 
TERRA.COM r ,"""NCI""';N10 DE PRO,JEIO-:; CO .... /NIIARIUS 
PARTICõPA'lvOS. VISA"OO .. "QUlslçio ur IERRAS. 
COHSTAUçlo OU MElHORU 00 fQANECIMENIO RtlAAl Dê 
AQJA. lUZ. ESTA"CAS LOC"'S. ESCOLAS. pastOs Df 
$AUOE. EOUIPal"IEH10S ArJ.lICO .. ,,:.. SISIU ..... lIi IUNIr.,,~10 
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FIS 55.660.000 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nlicioiiál) 

LEI N. 9.692 - DE 27 DE JULHO DE 1998" 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 
orçamentária de 1999, e dá outras providências 

............................................................................................................................... 
Art. 12. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados 

na: forma e como detalhamento estabelecidos na lei orçamentária anual. 

. ______ U.: __ Ôç~gl_pª-l1bru:-ª9 .os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposi-
ções de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqüên­
cias dos cancelamentos de dotações propoStas sobre a execução dos subprojetos ou 
subativida:des correspondentes_ 

§ ~ Os decretos de abertura de créditos suplementares e autorimdos na lei 
orçamentária anual serão submetidos pelo Ministério do Planejamento e Orçamen­
to ao Presidente da República.. acompanhados de exposição de motivos que inclua 
a justificativa e a indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre a exe­
cução dos subprojetos ou subatividadês atingidos e das .correspondentes metas. 

§ 3~ Até cinco dias após a publicação dos decretos de que trata o § 2! deste 
artigo, o Poder Executivo encaminhará à comissão mista permanente prevista no 
artigo ·166 da Constituição Federnl cópia dos referidos deCretos e respectivas expo-
sições de motivos. . 

§ 4~ Cada projet~· de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adi­
cional. 

§ 5! Os créditos adicionais destinados a despesas com pessoal e encargos so­
ciais serão encaminhados 110 Congresso Nacional por intermédio de projetos de lei 
especificos e exclusivamente para essa finalidade. 

§ fi! Os créditoslldicionais autorizados e~ lei especifica pelo Congresso Na­
cional serão considerados automatic::amente abertos com a sanção e publicação da 
respectiva lei. 

§ 7! Nos casos de abertura de crêditos à cont~ de recursos de excesso de ar­
recadação, as ~xposições de motivos de que tratam os §§ l~ e2~ deste artigo conte­
rão a atualização das estimativas de receitas para o exercicio. apresentadas de acor-
do com a classificação de que trata o artigo 3~, § l!, inciso VI, desta Lei. . 

§ 8~' O texto da lei orçamentária anual somente podeni autorizllr a llbertu­
ra de créditos suplementares se contiver também dispositivo determinando que o 
Poder Executivo elll~ore e publique ct'Onogramn anual de cotas bimestrais de desem­
~lso financeiro. nos termos do artigo 66 desta Lei. 

t..EI N- 9.789. DE 13 DE FEVEREIRO DE 19t9 • 
.. ~~_._~ __ ._.. ESIim3 a Rl:l:e:iQ.c ma. DaIaa da UDiã6 paa o 

exerdcio fmaDC:CDl):~ 1999. . 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• I' •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• I" ••• 

Ar1. 6'- • Desde que poblicado e mPbdo CID vigor orsCliOfPIUIa de que um (, Bit. 66 da Lei D4 

9.692198. t o Poder Executivo a.woriz:ado a abrir é:rédiIos sapbrJtclEales: . . . 
.... I 

1 - para cada subarividadc. alé o ÜIIIiIe de vime par CCId.O de sca vaa. e para caáa subprojem. aIt o 
l.imire de dez por CCJU) de seu valor. J'Dt1tiamc a nri1izaç;M de recursos pn:rrC'I ie"IIz-
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a)âa anulação Parcw de do'aÇóesorçaDícutárias ~pcr lei. desde que CSla não ulaapassc 
o cquiwlente a VInte per a:nto do valor total de cidâ Sübatividade ou a dez pcr CCllO do valor toW de cada 
subptojeu) objetos daanuiação. DOS tenDOS do 3rt. 43. § f. inciso m. da Lei nA 4.320. de 17 de março de 
1964~ " 

b>,di ~ de CoÍltingêDcia; 
1,; .. 

( " ; ç .' 
, .,. . ' . '~ '. . 

n - até quarema por CClto do valor toW das doc2çóes ronsignadas aos grupos de despesas -ouuas 
despesas axrcDteS-, "in~toS·e "invenõés firiaDcriras", cmmnres do subprojeto.ou.5DI:IBàYidade 
~ da supJc:menraÇãO. uicdiante'a iJálizaÇãó dercCursas criUDdos da anulação de dotações CXlDSigD3das 
'aos mencionados grapcJS de de!.p':sa~ . DO. âmbiio do mesmo subproj= ou subativid3de; . 

- . . " . ~" .. '. -, ., . ~ -

m1;" ~'O objetivo de aa:nder.ao pagamento de: o 

a) despesas a:m o aimplimcoto. de, sentenças judiCiais transitadas em julgado. mediante a utilização de 
recursos ~ da anulação,de dotações coasignadas a grupos,de despesas DO âmbito das mesmas 
sabaúvidades:· ~ .'\~. ' '-. ',:: . . l ,~ : .. f' -~ ." .r~' 

b) 8DlIXtização'e encargos da dfvida.a1é o valortoeal das rcspc:aivas subatividadcs mediante a utilização de 
rumsos provcrieDteS da anulação de dotações coasignadas ,a·grupos de despesas DO âmbito das mesmas 
subatividades; , 

• '.J ~ L ; 

.. , 
. IV -m~. a ini1naçã9 de~ ~ de::. 

a)variaçãomooClária ou cu;nbial dasopcraçóes de ~ previsra.s DCSCl Lei. desde que para akxaçãn DOS 

mesmos sabprojcms ou:subaIividades em que OSR:CUlSOS d,eissà f_ f9ram origiDatmcnrc prog' aR 'a.t-m:: 
b) supcmit financeiro, dos fundos eos rCcmsos rc:ssahados na Lei ga 9.530. de 10 de de:zI:mtm de 1997, 
alra2dapcla ~ ProviDia ga 1.634 •. ~ d~&ri;mtro de 1997,c'rr.atic;i" subscqücnlCS. aparadas 
em balanço paIrimcaial dOc:xcrdcio.anu:nDr. DoS a:naOS do aR. .43, § '1!-, da: Lei ga 4.320164, respeitadas as 
cuqtrias de programação em sen menor 1ÚVd. caúDrmc definido'DO an. ~, § la, da lei ri- 9.692198. C 
aespec:ú~ ~ ~ ~ 01\ a"<máliauP.'ut~ DO cu:rdcio aaiaXr. 
: c) opt:S'3ÇIOcs de cmüto dcWitila:s de CXDa31QIS apruvádos pcio ScDado.fcdcnJ. DOS 1Crmos do an.43. lia. 
inciso IV. da Lei ga 4320/64. e a1ré:rnçóes .~' 

d)cioaçõi;s:'>; '~"c:;, ... ~ "'. "o,' :'~::\:', -~-<' c. 

V • càDo objetivo' de reiotçai'dcea~'dkrinaitas ao OuiapriWc:nto do cti~~6·ium:5.s.2 do 
ADc:m da lei CaDplc:mrmar' ~ S7:~~ ,U de-sesallbnr de ;'1996. mediante a urjlinç50 de rec::arsos 

. c1ecorremes da emissão de Utulos de 'tespcms:Itiilid dO T csóuro NaciODal: 

. VI - paraalC"der a despesas CXm1 -pessoal e cnc:argossoc:iais-. mediante a ori1jzação de recursos 
ommdos.da anulação de docaçóes ccasignadasao lDC5.1IlO grupo de despesa. desde que seja mantido o vaiar 
1Ol3I'apruvado jr.ira essé grupo dC.despêsa DO âmbito de ~ Poder: 

VU· - para aIC"~a ~ com. a ~ da ~ pública fcder.l1. mediante a UtilizaçãO: 

a) de excesso ~ ~dação de ~ ~ ~~.~ dewiiClllC -do pagamento de parti, ir ~ e 
cIivicIe:Ddas pelas mtida«tes iDlqraDtcs. da .~ ~ federal iDdir'CI3. iDclusM os rdaIiW5 a 
lDcms acunm'aMs CIIIc:u::rdcios atIICIiorcs; " _." . " " , . . 

b) de supaáti1 finaNcho da UDiãD. aiAuadÓ 1l0_~ ~ do ~ de 1998. DOIS u:rmos do 

:--~3~!::!~~~~~1,,~#,~::~14,i~~#.S ~ aIfnea ". do inciso IV~ das awaaquias e 
das fand3çóes iDa:gr3íues das orça1IitiílÔS 'fiScâl 'e"ã~ sociaL aparadO DO balanço paD'iDUIIial to 
aacfdo d!1998. DOS ICDDOS do an. 43. § 2'l. da Lei ri- 4.320164: . 
d) de cu:=o de mecadação das receiIas de que lr3I3m o an.~8S dalLci zt 8.981. de 20 de janeiro de 1995. 
e o 3rt. 40 da Lei r,9.069.-dc 29 de jÜDhO de 1995::v~!.).~, ':-! ~rr~~,-:. ' ~: 

~! 
J 
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. , 

rx - até O limite dos cmO"lamencoS dàs drc~ CâuiàDtéS deSàa Ld à taita de toote de nx:urso 
condicioaada à aprovação da Cootribaiçáo' Pscri'i!taia Sc;tn Mé:JVtIDâtlaçãoou tr'anSníisticÍ de Valores e de 

Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF. ~n~ t.blnàs dôm 60. § ~. da Lei w- 9.692-
de 21 de jnlbo de 1998. mediante a un';úÇiO de ~ ;dé,.exct.ssÓ de 3J:'I'i"Qdação da referida 
Contribuição. após aprovada a sua oot:nnça. .do ~ Sotit ~ de êitdito. Câmbio e ~ ou 
Relativas à Titulas ou Valores MobiliáriOs - iOF. dá'CcDJribl!içãO Soaai Sobre o Luao das Pessoas 
Jurtdicas e de Outorga dos Serviços de Tclecomuaié::iaçóeS.~ , :. " 

. . 

. § 1& N""ao podaão ser uti!irados. para: 'Os fiDS:dô :~~:Vti.: OS ,Valores integrantes do superávit 
finantpro de que trata a allnea ,,- do mesmo mi:ísO: #i~u!s a Ytilàüaçóes C:tmumc:ialais. tx:m 
cotho. DO caso do orçamento da segUrld3de s~ à ~.1eP,s. DO pCrtodo de 1'995- a 1998 . 

. ',' .... ' '. ,r. ",' " . 

§ 2& A autorização de que traIa () mas:oVIL. "~.:,ficà· ~c:ioiiada ~,pttvia demonsttação da 
adusão dos valores de que trata o pará8J'aCó àDteri9i'.·Da ~ dó' saldo a ser utilizado para a 
amortizaçãodadfvida. :. ',:": .-:,,:", ; .. ' ". , 

';'. ,I'.. ~, ,' .... , . " . 

LEI N. 4..320. DE 11 DEMARÇÕOt:iH4.·;' ", 
o '. ~. " \.'", .~ :',1. .' 

Eswui Normas Gerais de Din:bD.~ ~,~ ê éxinrólc 
dos ~cntoS e balanços dà:~~dós:ESíados dóS Mimidp10H do" 
Distrito Federal.:·' . ".: ' ...... , : . :' < • 

". 4 " ~ • .:..\ I L,., . 

• '1-

.~.; ................................. '" ..................••.....•........•....................................................... 
. , . .' ;-: '. .. I ~'~ ,~ • ....: .. , 

" , 

An.' 43 -, A aberolra dos C:ruti~ sÇJesbrttai'ã .i: c:speâais. dêpeZIdI! da cxistêDcia de 

recursos d.i.sponi vOs para ocorrer à ~ e scn ~~~eXposi~ justificattva. 
, ••.. ;'" 1,: 

§ 1° • Consideram-se ~ parâ~. deste 'ati80. ~ que Dão.C:ompiometidos: 
1'- O superavit finana:irO aparado em 1>31 •• ~. do emdc:io anterior. 
n - Os provemcmcs de exCl"SSó de ~'1~:, ,::- . '. ' . 
UI - Os resulrames' de ani,1áÇJo .Pàft:iã1, ôU·,CD1 .~,.~ ~' ou de 

. créditos adicionais. ailtOr'iz.õUlOs eíIllei;:" : ,;' " !' . ; ", ' .. 
IV - O prodUto de ~'de ~ .. ~ emfónDa que juridicamerue 

possibitite3o Poder Executivo fé3li2j4as,. ... . . . .•. , . 
§ T· Entende- . ,. Vil ftmDbiMô.a-'It;~ ·····,·uVa c:mre o ativo finann:iro e . . se por supera '. . __ ~~. '.' ' ,. . 

o passivo financ'ejro. conju~s~"" 'os 5altidâs;~:âbiàODài.S tta.mferidÓS' e as 
operaçOes de crédito a eles Vinài1àdâs. .' .' '..'. ":' , 

, § Y' - Fmc:ncte..se por exCtSSó de aí'reCa~Q pata OS finS. deSte anigo. !l saldo positivo 
das diferenças aOJOD1'adas mês a mêS _ a aitIoaitâçIÓ PrcMsta e a n-a1jiada ~se. 

. <Í.inda. a tendência do exen::ídO.· ' ,.' .". ,'. 
. . § 4° • Para o fim de' 3pút8r. ~'. ~ :uriuD~ provememes de excesso de 
·~d3Cào. deduzir-se-áa i~dOS~êxu~oS atJcnos' no excddo . 

• l • • . • • ". ~ ",.' :.:- • '. 1, 

, ", , .. ~' ,'. . .. 
: '. . . "'~:':.:} ,.:, ,,<:: '. . .', 

.. (.4 Comissão Mista de Pla;,o~ .. Or~e~tós.·P~rbli~Sé Fiscalização./ 
' , '. , " ' •.. '~;'.;'~.: ,:,! :', :,>,:,". ' .. ~.'." . 

;', '. ':':,1"/'./:': 

", .. 

,') ..... 

i ~ . , .: ;"" , ; : w • 

": '. 
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PARECER. , blicos criados com o desiderato de reduzir as desi­
.' , - ~_g~aldades inter-regionais de nosso País, 

PARECER Nº 818, DE 1999" .' ':", "'.' J ~-;. ~' 'De forma singela, o mecanismo criado pelo Go-

Da Comissão de Fiscalizaçao e Con-' .' . 'v~rno Federal consistiu em facultar às pessoas jurídi­
trole sobre o Diversos nº 85,de'1996 '(n2 ' '. câs a destinação de parte do Imposto de Renda devi-
537/96, na origem) enca~irihado' peio Tri:::-' .', . 90 "pará apiicação em empreendimentos localizados 
bunal de Contas da União ao Senado Fe- : na Amazônia Legal. Esses empreendimentos tanto 
deral ,para conhecimento da Decisão nº' 'o podem ser próprios como de terceiros, hipótese em. 
610/96 - Plenário, acerca deaudi~oria, oP'~. " que o optante do Finan recebe títulos de crédito de 
racional realizada na Supérintêndêncià de entidade beneficiada. 
Desenvolvimento da A:Ôíazônia .:.. SÚDAM~ .,A auditoria do Tribunal encontrou diversos víci­
e no Banco da Amazônia - BASA .. : ' .' 'os n6 exame dos procedimentos operacionais relati-

Relator: Senador Geraldo Althóff~'" vos ao Finan, evidenciando a falta de controle dos 
, " . " gestores na concessão dessa espécie de benefício 

I :... Relatório' '.. .,' fiscai. Os principais encontram-se listados em seguida: 

Pór meio do Ofício nº 537, de 27-9-96, o Presil. a) precários sistemas de controle gerencial das 
dente do Tribunal de ContaS da União -'- TCU, enca" atividades do Finan no âmbito da Sudam; 
minhou ao Senado Federal, para conhecimento; co- b) excessiva remuneração percebida pelo Basa 
pia da Decisão riº 610, de 1996, acompanhada dosreS-, -. ~ i' para apenas ,administrar a carteira do fundo; 
pectivos voto e relatório que a fundamentam. A decisão' c) ausênCia de critériOS objetivos para tramita­
refere-se a auditoria operacional, realizàdapela equipe .. ·Ç~o, análise e aprovação de projetos, ocasionando 
técnica do TCU, de junho a' novembro de,.1994, na Su~-~:·'· pressões de toda ordem tendentes a beneficiar deter-
rintendência de Desenvolvimento . da . AmazÔhiá ' minadas empresas; 
(SUDAM) e no Banco da Amazônia SA (BASA) e foro. d) indiscriminadas aprovações de projetos; 
malizada riO TC nº 005.708/94-0. A auditoria em tela fo- e) conseqüência do item anterior, insuficiência 
cou-se no exame das apliéações de 'r~curSós dô'Fündo 'de re'cursos para todos os projetos, 
de Investimento da Àmazônia -' FINAM, f) fortes indícios de superestimativas financeiras 

Cumpre salientar que esta' áti\iidade' fisealizatóna :. , êm projetos submetidos à Sudam, inexistindo contro­
do tribunal originou-se de umá solicitação da ComiSSão -' 'ies administrativos eficazes na detecção dessas irre-
de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados, gularidades; 
nos termos do àrt. 71, IV, da Constituição F~eral... ., J~) :~, .', g) liberações financeiras em descompasso com 

Coni a mudança de legislatura'veriflc:àdà ao' fftn) .... ) ~o cronograma físico-financeiro dos projetos; 
do exercício último, os processos em tramitação, na i :-;' '.. . h) fragilidade das garantias exigidas pela Su­
Comissão de Fiscalizaçãó e Controle .do Senado Fe- '~" .. dah1; as quais, não onerando bens móveis e imóveis 
deral foram rediStribuídos, de forma que fomos in- . específicos; não asseguram o ressarcimento do Fun­
cumbidos, em 18-3-99, de examinar e emltir parecer t, ;.'dc;> q~~ndó do advento dos fatos previstos em lei; , 
acerca da presente matéria. '"i) existência de servidores e ex-servidores da 

Cabe de pronto acentuar aextemporàneidad~, "SLidam como sócios de escritórios ou procuradores 
da análise atual, visto que trata-se de trabalho d~ fis- - ~ das empresas beneficiárias do Finam; 
calização realizado há quase cinco anos. Fica claro j) existência de empreendimentos incapazes de 
que eventuais ações,de, controle emanadas desta Co- ." ,subsistirem após o financiamento, patenteando-se a 
missão neste momento restar-se-iam intempestivas,.. falta d,e, efetividade da ação do Fundo para o desen-
ressalvando-se eventual pedido de informações atua- . volvimentq regional e o custeio público de empreendi-
lizadas ao tribunal sobre a matéria. Por conseguinte, mentos destinados ao fracasso. 
limitar-nos-emos a apontar, de forma sintéticá, as ., O~trosSim, o Tribun~1 analisou à luz do ordena-
principais conclusões do trabalho do 'Teu. .' ~ ,.~ ., ~~.~ merito 'positivo nacional; de, forma m in uciosa, a parti-

o FINAM - Fundo de Investimento dá Amazô- cipaçãode parlamentares, por meio de empresas em 
nia, foi criado pelO Decreto Lei nll ' 1,376/14, tendo que tenham participação societária, na fruição dos 
como agente administrador,:a;',Superintendêhcia do"· ber1éfícios advindos do Finam. Chega áconclusão de 
Desenvolvimento da Amazônia, (SUDAM),',e',como que à alínea a.do inciso 11 do art. 54 da Constituição 
banco operador o Banco da Amazônia ·S;A. '(BASA). Federalde 1988. não se aplica ao modelo.de benefícios 
Constitui-se parte de um conjunto de mecanismos pú- fiscais do sistema Finam. A argumentação básica do 
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Tribunal baseia-se na ausência de conteúdo discricio~ 
nário dos instrumentos contratuais firmados no âmbi­
to do Fundo porquanto eles originam-se de diplomas 
legais que disciplinam no pormenor as ações dos ad-
ministradores públicos. 1 . 

Em face dos problemas detectados, o TCU de· 
terminou um conjunto de providências à Sudam, ao 
Basa. à Secretaria da Receita Federal. à Secretaria 
do Tesouro Nacional e ao Serpro. visanQ.O ao sanea­
mento das impropriedades. 

Tendo em vista que a Decisão sub examen 
deu-se em 25-9-96. entendemos ser plausível. neste 
instante. que esta Comissão solicite ao Tribunal infor­
mações acerca dos desdobramentos oriundos desta 
auditoria operacional. 2 As informações devem neces­
sariamente, abranger a verificação do cumprimento da$ 
determinélçÕf'JS por parte dos órgãos e entidádes retrpci­
tadas, o rol das penalidades administrativas porventura 
imputadas pelo TCU aos agentes públicos envqlvido$ 
~om as irregularidades em tela e os reflexos dos'pro'-' 
blemas enfocados no julgamento das contas dos' 
exercícios 1994/1995 dos administradores do Finor:' 

É () relatório. 

11- Voto 

Ante o exposto. somos por que esta Comi!;)são 
de Fiscalização e Controle do Senado Federal: 

- torne conhecimento da Decisao nQ 610196 
- Plenário do Tribunal de Contas da União; 

Requerimento nQ 626. de 1999 

- solicite à Corte de Contas informa­
ções acerca dos desdobramentos desta. au­
ditoria operacional, marcadamente no q4e: 
tange ao cumprimento das determ)naç<;>es, 

. por parte das entidades e órgãos envqlvi­
dos. às penalidades administrativas porven­
tura aplicadas aos agentes responsaveis e 
aos reflexos das irregularidades apontadas 
no julgamento das contas 'dos exercícios 
1994/1995 dos administradores do Fundo. 

Sala da Comissão. 25 de agosto de·1999. - RO; 
mero Jucá, Presidente - Geraldo Althoff, Relator -
Romeu Tuma - Luiz Pontes - Jefferson Péres -
Eduardo Suplicy - José' Eduardo Dutra - E\'ellQ 
parga - João Alberto Souza - Hugo NapOleão. 

, Cabe citar. o entendimento contrário da equipe técnica qe·audi­
toria do Tribunal. que enquadra 'os be!leficios aos parlamentares .. 
na vedação constitucional do art. 54. O Ministro-Relator do' Pro;' . 
cesso e o Plenário do TCU houveram por bem alterar esse juízo, 

2 Nos termos do art. 71. VII. da Constituição Federal. 

'" • . I 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

REQUERIMENTO Nº , DE 1999 
.1 _: .0_, I'.' . } > • _ • 

~~ Sehhor'Pre'sidente, 
<: -,Nos:termosdq inciso IX do art. 102-A do Regi­

me.nto.:JnJemo do $enaQo Federal eem decorrência da 
. aprq~açªo,. n~sta .C9rnissão, do Parecer qferecido ao 
Div~rso$ n~ 8~ .. d~ .19~9,· solicrtamos informações acerca 
QOs Q~s90~~~mel')tos, d~ auditoria realizada pelo Tribunal 
de Contas da União, ~wçaçjamente no que. tange ao 
cumprim~nto dasq~lerminações por parte das entidades 
e órgªos envolvido: às penalidades administrativas por­
ventura aplicadas aos agentes'responsáveis e aos refle­
XO$ das !rregularidade.!;) 9-pontadas no julgamento das 
ÇOJ:ltél~rdOS exercíc,ios 19!;j411995 dos administradores do 
fundo e .Que este Plenário tome conhecimento da Deci-

. 1,·1" ,'" , 

~o IlQ'61 0/96. do hbunal de Contas da União. . 
de 189~,- Sen~dor Romero Jucá_ 

LEGISLAÇÃO ÇITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art, 54.' Os Deputados e Senadores não poderão: 
••••••• ~ •••• !~.~.~ ••••••••••• ::'~ •• ; ••••• ! ••••••••••••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••• 

. 11;- d~sde a posse: 
, : a) ser proprietários,. 'contoladores ou diretores 

de empresa que goze de favor decorrente de contrato 
corri pessoa jurídic<;l de direito público, ou nela exer­
çer fU!lção remunerada; 

. . :~ ~ . . . . 
• ~ • : • '.: ••••.•.••••• ! •••••• ~ • ~ : •••••• " •.•••••• '," •••••••.•.......•.•••.•.......•••.... 

'. Art, 71. O çOl1trole externo, a cargo do Congres­
so NaciqnÇlI;será·.exercido com o auxílio do Tribunal 
d~ Cqntéls ela União, ao qual compete: 

IV - realizar; por. iniciativa própria. da Câmara 
dospep.u~ad.9s. do ~enado Federal, de comissão téc­
nica. 01,) deinqu$rito, inspeções e aúditorias de natu­
rE1za cQntj3,bil .. fina,nceira, orçamentária, operacional e 

. patrimonial, nas unidades administra:tivas dos Pode­
r~~ L,.egislativo, EXecutivo e Judiciário, e demais enti­
dades referidéls !lO inciso 11; 

DECRETO-L!;I NQ 1.376 
qE 1? DE D!;;ZEMf;3RO DE 1974 

.'" . Dispõe sobr~a criação de Fundos 
: de Inv~stimeritos, altera a legislação do 

;:, ,lmpostossobre\Renda relativa a incenti­
vos fiscais, e (fá outras providências. 

~ ••••• ',' ••••••••••• ~ ••••••••••••••••••••• ! •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
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PARECER N!! 819, DE'1999:',' ","" .; ('.,' ',,' cional programática do subprojeto ou subati-

Da Comissão de FiS~~Ii~~~Q ~j~~6~tº'~~;,;s~~ :",,:' "\, 7~~:~:a~~~~s:~~~:.n~:'i~d~~~~oV:~~~~~~~: 
bre o Diversos n!! 29, de 1991J-{nll 67$~,; na' Qrl~, ' outros dados julgados relevantes para sua 
gem) abrangendo a Decisão nl! 6~9/9Q ... PI,.,~~19; ',: apreciação, pela comissão; 
adotada pelo Tribunal deConta~, c:t~ Un,~o ~m ;~, ,. , ' \I ~ informações gerenciais sobre a 
lação às obras públic~fs'flscali~das. paré\l"s.u~8tcU~ , 'execl,Jção físico-financeira dos subprojetos 
ar a alocação de recursos no.Qrçaine.,t9,Ger~1, ~. "mais relevantes, constantes dos orçamentoS 
União para o exercício de 199~, bern' êé?~O a: P~,I~:, fiscal e da seguridade social, selecionád6s, 
são n!! 244/99 - Plenário, sobre flscalita~Q'~' especialmente, de acordo com critérios que 
BR-3421MG - Araç,l,Jaí~S~linas.~ .. ' , "'~ ,',-" :'\ .. ,';.'" ; :;' \ ',' 'levam em consideração o valor liquidado no 

Relator:' Senacjor Ro~eu Tuma" , ' ) (, : exercício de 1997 e o fixado em 1998, a re-
.~ ::. ' ... 
",gionalização do gasto, sem prejuízo das so-1:- Belatóri9' : , .. ,. ::' ,;; " , 

" , , licitações do Congresso Nacional." 
O Tribunal de Conta~ da Ün!ão., pqf',n1ei'o ~'à;Ay!~c, 

so nº 673 - SGS - TeU, de 30-9-98,enc~minho'uà:ô:' Em 21-5-99, o Presidente da Corte de Contas, 
Senado Federal cópia da o'eéis~q 'nº659/~8,:a~Q,âda .. , ,Ministro Iram Saraiva, remeteu, ainda, a esta Cas-a 
por seu Plenário na mesma d'ata, ~cOl')'lpanhaq~'dç)~ L~gislativa, por intermédio do Aviso nº 464 -SGS'-;­
respectivos Relatório e Voto que él funçiarnenJa'm e. dfj',:, ,'TCU; cópia da Decisão n

Q 
244/99, bem como dos 

" Rélàto.' rio e Voto que a fundamentam, Essa deCisao extensa documentaçãp envolvenqQ. !'l fisca!i?a~()'d~· . ,. 
obras públicas. Post~riorm~nte; o trit>una!re"'~teua.,. versa sobre trabalho específico de auditoria realizi-
esta Casa, mediante o Aviso nº 1,235;... GP..., TeU; de :.; 'do nas obras de implantação e pavimentação do ti-e~ 
11-11-98, nova docum~f"lta9ãor~Úf!ç~~d,q ~Ig'u~a~," "cho Salinas-Araçuaí da BR-342, em Minas Gerais,';: 
das ihformações originais. " - , " 'Estas últimas informações, conquanto não se 

A matéria tratada na Decisiio'n!l65~/9a, cQn~Js- • . relacionarem de forma direta e imediata com a maté-
te em informações relatiyas a audit,oria~ E!m u.m.co.n-,' ria objeto dos Avisos nQs 673 e 1,235 - TeU, forám 

. . , . . , , anexadas ao processado, de tal sorte que emitiremos 
junto de subprojetos relevantE!s cqn!)tante~ do' Of.çq~ par~cer sobre a totalidade dos dados contidos no Di-
mento federal, custeados no todo ou' em parte ,pela versos nº 29/98: De todo modo, optamos por seg're-
União, bem como a processos·~m tramit~ção nQ Teu 

gar na estrutura do relatório as informações referef)-
envolvendo obras públicas, Essas ,nforrn~ções tive- ' .. tes ao trabalho do TCU realizado para subsidiar o prO"-
ram como destinatários imediato~· os parlçll'n'entar."l? , c~ssQ orçamentário para 1999 e os dados' relativo~à 
membros da Comissão Mista de PI~nos; Orçam~ntosfl~ali?açãO ,específica da obra supracitada, . . 
Públicos e Fiscalização (CMPQF) p'a~afi\nsde s~l;)~i-
diar a sistemática de alocação de, reçyrsos ·~o tranS;., 
curso do processo orçamentário pa,ré;l ~'.exE!rçtcio'qe-
1999, ., , , 

·1.1 .,.. Levantamento de auditoria para subsidiar" o 
processo orçamentário relativo ao exercício ci~ 1999 

1~1.1 - Descrição e análise do trabalho do TeU·,· .. 
A ação de controle do Tribynal origil'.'lou~se. qe O trabalho do Tribunal pode ser decomposto em 

preceito contido na Lei nQ 9,692/98 (Lei de Dir~~riz.e~'·.·. duas partes, em conformidade com a prescrição das 
Orçamentárias para o exercício d~ 19~~), que pr~vh\J~ ,Qi(etrizes Orçamentárias, Passa-se" a,seguir,aode" 
o encaminhamento, por parte d!'l Cqrte de'.CQntasà, talhamento de cacla uma dessas partes,. 
CMPOF, até o final de seternoro' ele: 1~~e; (;ie, dq,i§,. . , 

, ' . ': . Informações relativas ao inci~o ,I d,o art 79, ~:: 
conjuntos de dados, ,a:ssinàládo~~'nô~"seQV~~~~S' inçi:',,<, L,P, 0/99. ,.." .";,, 
sos do art, 79 da aludida norma" in, ver.~ls.;- ., ,;';;. ,'."".' . , , 

, . O cumprimento ao inciso I doart, 79deu:se com' 
"I - relação de ópr~s· EliTl 'exéC:ü~~Q~':; !O' énvio ao Parlamento de dados acerca"de Lún 'esú5! 

com recursos oriundos ~QQsorçafl1erito,s !i~~' .. ' .. ;. que 'de proqessos, com registro d~ irrêg:Lllàri,d:?de~:'ê.W 
cais e da seguridade- sócial; né\$'Ql,Jais,te."',' obras, éonsideradÓs como tàl os' assim julgados·é 9~ 
nham sido identificados i(ldício~ de. atos:prÇl~, ' '. q4~ se encontram em fase de citação ou audi.ência: 
ticados com grave infraç~o à 'norrnaJegéilo,u '.Em: virtude dessas diretivas,'- foram 'enviadas::;;inicial­
regulamentar de natureza Gontábil',,'fiDanç~,~' , .. me'nte, informações acerca de 205 programá's detr~,::J 
ra, orçamentár.ia; ope,raciq!1fll e, p'átr.imo,nic:\C c,, ',' b8"lho, qi!?tribuídos em 155 proêess'osem 'trâmi'tà~á9' 
incluídas ou não (la prQPostaorçarrien,t~ri~,:'" ,: noTOU, Conforme já informadó, Ó rGu procedeu,ei]1: 
indicando a classific~ç~o in~tit,uci,ónale !uri-',' '.', 'f;lovembro de 1998, ao envio de novà;docúrtfentaça8:' 

• • 'r" - '~ .•• ' .:. ~. '.' , • 

'. ,',' ::;'." . ~ .', J; . 
. ~,~',." 

, , 
, -

. ~ -. .'" 
',i·' ' .. 

• 
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retificando osidados'originalmente fornecidos conc~r- ção do' projeto, de Lei das Diretrizes Orçamentárias 
nÊmtes ao inéiso 1.(1) Somaram-se, nesse instante,p~ra 1 ~99', .qu.e contou com sug~stões de técnicos do 
j~1 programas detrab(ilho, abrangendo proce!:!sos já Tripunal no q!-,H:l',S~ refére aos incisos aqui comenta-
julgados e em .fasede)nstru9ão. N~ssa oC<3:sião" o dOS;'are,d~çã9' do dispositivoanálÓgo da LDO do ano 
Aviso do Tribl.málsolicitou "oobséquio~de restituir os anteriàffoi aperfeiço,ada::resultando nó texto vi~ente. 
volumes cmre'sp6ndentes', ant~rimmEinte renietidos'~. Câbe:nós: as§iim; lamentar' qu~ está parc.~I9- das in-
Re~ta clara, portanto, li intenç~o 'de substituiÇ~od~s fóál"ações,énviadas"p~lo Teu ao.Parlamento! pelos 
informações originais relativas ao inciso I do art. 79 da Vício.s j~~.?:R~ritados, riã~ seja capaz. de satisfazer ém 
LOO/99. p'1~!1)t!JçI.~.:ª~.-"-e.9Z.ssidades <;lo L.egislativo. Pelas m~s-

. , Mister salientar que esse primeiro conjunto de mas razões, enterfdemos pertinente uma nova dls-
obras contém informes aleatórios e sintéticos acerca çussã()a.cerc~· ~à COilV~~·i~t:l,9..i.~,,~Ô envio das informa-
de Cada empreendimento. Não houve, aqui, fiscaliza- çõ~s relativ.as a proc~sso$'emlr-amitação naquela 
ção ampla quanto ao andamento das obras, com visi- Corte ,envolvendo óbras êusteadas pela Fazenda PÚ-
tas In loco por parte de técnicos do Tribunal. Sim- blica' Federal. . .'" 
plesmente foram extraídas informações atinentes a , " " . , 
processos envolvendo indícios de irregularidades em 
obras e efetuada a remessa ao Congresso Nacional. 
Por essa característica, consoante constatação feita 
por técnicos do próprio Tribunal, os dados desse gru­
po podem não ser muito fidedignos, não tendo condi­
ções de se tornarem premissas de um trabalho analí­
tico mais rigoroso. 

Outra observação a ser feita a esta parte do tra­
palho refere-se à injustificada concentração espa:cia:1 
das informações prestadas originalmente. De forma 
slJrpreendente, dos 31 programas de trabalho já jul­
gados informados ao Congresso Nacional por oca­
sião da primeira remessa de informações, nada mais 
que 21 (cerca de 68%) referiam-se a projetos no Esta~ 
do do Maranhão. Ademais, dos 174 programas de 
trabalho em processo de apuração de irregularidade 
- vale dizer, em fase de citação ou audiência - 7E? lo" 
calizavam-se no Maranhão e 17 no Amazonas (am­
bos os estados perfaziam mais de 53% do total). 

Saliente-se que esses lapsos foram corrigidos 
quando do encaminhamento do Aviso nº 1.235 - GP 
- TCU, de 11-11-98. A propósito, por diversas oca­
$iões técnicos do Tribunal manifestaram opinião con-

. trária a este tipo de previsão legal, argumentando que 
a$ il'1formações prescritas no dispositivo não serviri~ 
am como base para a tomada de decisão por parte 
c,fos membros da CMPOF. Por este raciocínio .m~11:19r 
al,ernativa seria estender gradualmente o volume de 
obras fiscalizadas - referentes ao inciso II do art. 79-
g~rando, no limite, um amplo e permanen~e sistema 
de acompanhamento de obras do Orçament()., ~a 
União. 

De todo modo, não podemos olvidar .aOe.termi­
nação do preceito normativo, vinculatório, da!:! ações 
dQ Tribunal em sua tarefa constitucional. qeauxiliar o 
Congresso Nacional no exercício do controle ext,er,no., 
Mencion~-se, além disso, que por oçasiã.o d!3- tré).il1i,ta-, 

'1 Por intermédio ~ó 'Aviso' nQ ~ ,2q5 - GP ~ TeU, de 11·11·98, 

- Informações relativas ao inciso 11 do art. 79 -
LDO/99 

Com relação ao conjunto de dados recebidos 
relativos ao inciso lido art. 79 da l,.ei nº 9.692/98, o 
Tribunàl informa que foram selecionados 110 progra­
mas de trabalho c~ristantes da (ei Orçamentária para 
o exercício de 1998.~ A ação do TeU envolveu areali­
zação de trabalhos de campo, com a coleta dos prin­
cipaisdados sobre a execução física, financeira e 
contratual dos empreendimentos, tudo documentado 
por circunstancial relat.ório. fotográfico. As fiscaliza­
ções foram deseri'volvidas 'nodecorrer do mês de 
agosto de i 998 ~ mqbilizaram cerca de 175 servido-

. res ém todo oterritório,naciori~1. . 
. . 'qs ~é$ultad~s mostram ''-que' do total de 110 

obras exami!1aqas, 59 apresentar'am alguma espécie 
de ressalva~,da~/quais23 f~>réim consideradas graves 
pela equipe de auditor~.s. . I , 

.', ~ .Importa r~p~rcutir;q f9-Jo de algumas obras fisca­
lizadas e ressalvadas' pelo Tribunal em 1997 repeti­
rem' irregularidades' nesta' n~ova aferição, sugerindo 
que não foram efetiv.~da,s 'providências suficientes a 
seú'~à~eãmento. Ne.~pe· sentido, tr~s programas de 
trâba'ltio co'r1!:!tant~~ doQuadro 11 da Lei Orçamentá­
ria/98, à época com .. res!rições apontadas pela,fiscali­
zação dO.TCU,.~Qrnar~m·a apresentar pendênci~s em 
agosto ,de 1998.3 Alér(l do que, consoal1te o Relatório 
do TeU, doze outro~ ,empreendimentos em que se 
constataram irregularidades na fiscalização 'de 1997 
voltar.am a.gerar.restrições no trabalho em comento. 4 

Estes'fato~,avent~m afalta da desejável celeridade 
das ações de controle do Tribunal, Rue acabam por li­
mitar,a neces~ária.efetivida~e9~s~e~ procedimentos 
fiscalizatórios. ~.; _"'; ~, _.' __ .. - .:" .,,' , .. ,. 
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Nesse ponto, vale realçar, de forma breve, a re- namento Congresso Nacional - TribU'nal de Contas 
. levância da questão do acompanhamento de obras dá União, produzindo sinergia no sistema de controle 
públicas para o sistema de alocação dos parcos re- idealizado pelo poder constituinte, de forma a ade-
cursos públicos no País. O controle dos gastos públi- quar a realidade existente ao desejado funcionamen-
cos compõe uma das etapas do ciclo orçamentário, to do modelo constitucional. Percebemos que muitas 
possuindo, basicamente, duas vertentes: uma ten- faces desse relacionamento estão a requerer mais ih-
dente a Verificar a concretização de irregularidades e tegração e maior dinamismo, tendo o trabalho verien-
desvios no gasto público, evoluindo, em sistemas efi- te, por suas características de agilidade e efetividade, 
cientes, para a imputação de sanção (nas esferas cí- condições ,de catalisar as discussões nessa direção. 

vel, administrativa e criminal) a quem deuéausà'ao 1.1.2 _ Tratamento da matéria no processo orça-
fato e outra, de cunho gerencial, almejando a corre- mentário ' , 
ção de rumos porventura desviados da finalidade ini­
ciai e o correto norteamento das políticas públicas 
adotadas, 

Dessa forma, torna-se l;>alutar contar com infor­
mações atualizadas e fidedignas a respeito do anda­
mento dos' grandes empreendimentos públicos exis­
tentes no País, sem as quais o Poder Público torna-se 
incapaz de atender a contento as inúmeras deman­
das da sociedade. 

2 o Relatório do Tribunal de Contas'da União ressalta que houve 
um incremento de 15% no total de obras fiscalizadas em compa­
ração com o trabalho afim exec4tado no ano anterior. 
3 O Quadro 11 da LOA/98 contém obras cujas execuções orça­
mentárias restaram suspensas até que se desse o envio pelo Po-. 
der Executivo das medidas saneadoras das irj'egularidades verifi­
cadas. 

4 A relação dessas obras pode ser consultada nos quadros conti­
dos no item 8.7 do Relatório do Ministro do Tribunal. 

Uma vez enviadas ao Parlamento, as informa­
ções foram encaminhadas à Comissão Mista çle P!a­
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização para servi­
rem de subsídio para a elaboração da Lei dos M(iliqs 
para o exercício financeiro de 1999. 

No decorrer do processo orçamentário em tela, 
no âmbito da CMPOF, variadas foram as formas de 
tratamento despendidas ao cadastro de subprojetos 
provenientes do TCU. É de conhecimento geral que 
extraordinariamente ocorreu um trâmite especial da 
lei orçamentária do exercício presente, em virtude do 
calendário eleitoral. Assim é que foram designados 
relatores setoriais-adjuntos incumbidos de elabora­
rem relatórios específicos para cada setor. 5 

5 Os setores foram organizados tal como previsto na Resolução 
nO 3/98-CN . " 

Especificamente, este segundo conjunto de da- No seio dessas relatorias setoriais, foram' ~~t~-
dos contém, sem dúvida, IITIPortantes elementos para belecidas discrepantes formas de manuseio e utiliza-
as Casas Legislativas desempenharem não só sua ção dessas informações. Sabemos, a título de exe'm-
função de definidoras dos gastos públicos, como tam- pio, que no Setor 1 - Poderes do Estado, Representá-
bém de titular do controle externo da Administração. ção e Defesa - o Relator valeu-se dos dados forneci-
As informações encontram-se muito bem sistemati- dos pelo Tribunal como uma da~ variáveis para-a reà-
zadas, evidenciando uma melhoria formal e substan- .!izaçã-o de cortes seletivos násprogramações, obten-
cial palpável em relação.ªºJornecimentodos·'dâãõs"· .. ···- do, dessa maneira, recursos para atendimento de 

--atinentes ao.ano--ãnteifõi-. ..' emendas, Em outras áreas temáticas, optou-se por 
Ressalta-nos" uma preocupação louvável do não utilizar diretamente esses elementos, remetendo 

TCU no sentido de proporcionar ao Congresso Nacio- aoÇolegiado 'de relatores a responsabilidade por es-
nal uma melhoria qualitativa das informações recebi- sas deliberações." . ' . '. _" 
das. Temos conhecimento, de mais a mais, estar em Diante do des'énfblar dos 'fatos,' decidiu~se, ao 
curso no Tribunal projeto de elaboração de um siste- cabo', por não: aproveitar' as iriformações relativas.ao 
ma de acompanhamento de obras, que facilitará so- inciso I do árt. 79 daLDO,' val~ndo-se sim dós dados 
bremaneira o controle dos gastos públicos. Antevên:~-'" -. -envolvendo as fiscaiizações das obras visitadas - in­
do a provável perpetuação do preceito da LDO, o Tri·- ciso_II . .Basicament~e·, 6art: 5º, §'2Q, da'Lei do Orça-
bunal procura se organizar. de sorte a atender com . me'nto (Lei hQ'9~789/99)'vêd~{a: eXE3cuçãb'orçamentá-
maior eficiência e qualidade as demandas oriundas ria dasdotações-dàs~prdgramiçoéslistadas·noQuá-
do processo orçamentário.. 'dr6' il " r'àlàtivas 'a'dbrasé' serViçóscuja:gestã'6 possuía 

Por fim. cumpre assentar que este é mais um 'irregularidadesa'pontadéis-pelo TCU, até autorização 
espaço onde se deve procurar incrementar o relacio- emêontrario'da CMP·OF. 'Os'empreemdimentos cujas 
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irregulares dessas mes-execuções fo:ram sobrestadas pelo preceito supraci- mas tão somente gestões 
tado são precisamente aqueles presentes na progra- mas obras. 
mação orçamentária e constantes como eivados de Por outro lado, é pacífico também que atos ile~ 
indícios de graves irregularidades no trabalho da CQr- gais e imorais no seio da administração pública de-
te de Contas. vem ser exemplarmente coibidos e punidos, preser-

Outrossim, houve alterações importantes, no vando o interesse público. A mera continuação de 
curso do processo orçamentário, das dotações con- obras irregulares, sem a justa punição aos maus ges-
signadas aos subprojetos que foram objeto de investi- tores e sem a implementação das demais medidas 
gação pelo Tribunal. No quadro em seguida, procura- administrativas cabíveis (adequação do procedimen-
mos ilustrar o comportamento do Congresso Nacional .to licitatório às prescrições legais, resci.são ou rene-
e do Poder Executivo (no que tange a eventuais vetos gociação contratual, exigência de prestação de con-
na programação aprovada pelo Parlamento) no trata- tas, etc.), não atenderia aos princípios da legalidade, 
mento da questão, mostrando a evolução das dota- moralidade e eficiência definidos pela Constituição 
ções referentes a alyuiiiaS ebms cünstantes como Federal para a Administração Pública. 
detentoras de indícios de graves irregularidades na 1.1.3 - Conclusões e recomendações 
fiscalização efetuada pelo TCU. 
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Infere-se que das 17 obras listadas, 6 tiveram 
suas dotações incrementadas no processo de gera­
ção do autógrafo (tramitação interna ao Congresso 
Nacional), ao passo que 3 foram desfavorecidas no 
mesmo processo.· Especificamente com relação ao 
veto presidencial, constatamos que .em 4 das 17 
obras o Presidente .da República·utilizou sua prerro­
gativa constitucional para reduzir os valores fixados 
para os empreendimentos. Regra geral, portanto, não .' 
podemos identificar um prócedimento padrão de tra­
tamento das informações o'riundas do TCU, no âmbi-
to parlamenta~.ou pre,sidencial. " 

Diante do que foi aqui tratado, afiguram-se-nos 
claros alguns aspectos relacionados à matéria: 

• o trabalho do Tribunal de Contas da 
União decompõe-se em duas parcelas, con­
tendo cada qual um conjunto de informações 
díspa~es em quantidade e qualidade. Os da­

. dos referentes ao cumprimento ao inciso I do 
art. 79 do LDO/99, não atenderam aos desi-
deratos colimados legalmente, não servindo 
como elementos efetivamente úteis para os 
parlamentares membros da CMPOF; 

, • e\ddencioú~se uma melhoria substan­
cial da qualidade das informações prestadas 
em atendimento ao inciso II do art. 79 da 
LDO/99, demonstrando laudável preocupação 
da Corte de Contas com a matéria. Há sinais 
claros de uma maior, conscientização do Tri­
bunal quanto à impOrtância do tema de fiscali-

· zação de obras p'úblic.aS,~,~tE3 devido à tendên­
cia de conser.v~r.odispositivo, das Diretrizes 

.. Orçamentárias para. os' .próximos exercícios. 
Segundo o R~,?tór:io' 89. TCU, para exercícios 
futuros o pla~jam.ento,das~ções fiscalizatóri­
as destil')ácÍás ao:.Corigr~sso Nacional deverá 

· prever seu início antes da publicação da LOO, 
, . . . "possibilitando .3 .d.e,sconcentração das inspe-

" o" •• ções no decor·rer.doex~rc'ício; .' 
. , . " ".. • o .trataménto .. oferecido 'às informa-

'., :. ,ç~~~ ~~ qp'~~n!é,'no .~'~?·it:O dà ÇMPOF foi 
, . ; aleatório, dependente p~iQclpalmente do en-

· t~ndim.EmtÓ~ dos" r~lator~~ .s~toriais-adjuntos. 
• 0.' ,. • • ! I ; ~, ' 

Neste ponto, é' conveni'ente trazer à disc.ussão a 
problemática do tratamento a ser oferecido a determi­
nada obra que esteji com súa execução impregnada 
de impropriedades. Parece~nos claroqúe não seria 

. justo p~ra as cQm.unidades beneficiadas'a: simples 
paral(s~ção dos empr.eendimentos, negahdo~lhe os 

! , 'benef,í,~ios d.el~~ decor'~entes em funçao.' d.a :ação de 
'. má-fé .,de alguns admini~tiador'es.'i,nescru'pulosos. 

Diante dessas.·.considerações;podemos vis­
. '. ,Iumbrar. algumas recomendações acerca do tema 

,. , Signif(ç~ asséverarque não exisii~ià,:~br~.,ltre~ular, 

aqui tratado: . :':";-';'. . 

• entendern'os' pertinente a extensão 
pàulà~inado' t'rabalhó ~e' acompanhamento 
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das obras - nos moldes definidos pelo inci- linas, no âmbito do DNER. No decorrer da fiscaliza-
so 11 do art. 79 do LDO/99. Tendo em vista a ção do Tribunal, realizada em agosto de 1998, fo-
maior qualidade dessas informações, somos ram constatadas basicamente as seguintes irregula-
de opinião que não haveria prejuízos em se ridades na execução do empreendimento: 
infirmar, nos próximos anos, o preceito con-
tido no inciso I do supracitado artigo; 

• com o fito de alocar de forma otimizada 
os recursos públicos, o Parlamento deve anali­
sar detidamente; por ocasião do processo or­
çamentário, as informações relativas às obras 
inspecionadas, examinando as irregularidades 
detectadas e a conveniência de se suspender 
ou não o repasse de recursos em face das ne­
cessidades sociais e administrativas;6 

• a atuação do TCU com relação ao pro­
blema em tela é essencial, tanto na apuração 
das impropriedades quanto, principalmente, no 
acompanhamento do saneamento dos empre­
endimento e no processo de ressarcimento 
dos danos causados ao Erário. Causa-nos 
apreensão, 'nesse sentido, o fato detectado na 
auditoria do TCU de repetição de irregularida­
des nas mesmas obras fiscalizadas no exercí­
cio anterior. Cabe ao Tribunal agir tempestiva­
mente, utilizando de suas amplas prerrogativas 
constitucionais e legais, determinando aos 
gestores os reparos imprescindíveis ao bom 
andamento das obras e punindo, na forma da 
lei, os procedimentos inidôneos; 

• a Comissão de Fiscalização e Con­
trole deve, em cumprimento à sua função 
regimental, acompanhar com atenção o de­
senrolar ,desse importante tema, cabendo, 
nesse intuito, as seguintes providências; 

a) tQm~r conhecimento da Decisão n2 

659/98 ..,. Plenário, adotada pelo Tribunal de 
Contas dal)nião em 30-9-98; 

b) solicitar ao Tribunal de Contas da 
União informações acerca da reincidência 
de irregulahdades em certas obras fiscaliza­
das 'nós' úitimos exercícios, especificando, 
para cada obra presente nos quadros emiti­
'dos nos' itens A.2e 4.3 da Representação 
da':SaLidi {item 8.Tde Relatório do Ministro) 

',' 'em que 'se verificou tal, fato, as razões pelas 
'qtJais não'foipossível o saneamento do em­

prééndimento'e as 'âções tomadas pelo Tri­
bunal com vistas a essa finalidade. 

, :.1.2 -, Obra d~ BR~342. - tr~cho Salinas-Araçuaí 
J.' '.'" •••.• ," ",. 

" ,',' Dentr~ as'ol;>ras.relacionadas no Quadro 11 da 
Lei. ,O,rçamentária"" ,encontra-~e o subprojeto 
16.088.0537.1204.0662 - BR-3421MG - Araçuaí-Sa-

6 Quando as obras envol~em ações finalísticas essenciais (cons­
trução de postos de saúde, hospitais, escolas, obras de irrigação 
etc,) a priorl e sacrifício social de uma obra paralisada dificilmen­
te compensaria medidas mais radicais, por outro lado, a constru­
ção irregular de um edifício destinado, a abrigar órgãos públicos, 
já em perfeito funcionamento em, outros prédios, poderia, em 
tese, aguardar o total saneamento da mesma. Ter-se-ia o cuida­
do, de todo modo, para não se elevar os estoques de obras ina­
cabadas já disseminadas por todo o território nacional. 

- contrato PJU - 22.034/89, firmado 
sobre a égide do Decreto-Lei n2 2.300/86, já 
legalmente extinto, pois o prazo máximo de 
sua duração, de acordo com o inciso I do 
art. 47 daquela norma, ocorreu em 1 º-1 0-94. 
Com o início da vigência da Lei nº 8.883/94, 
em 8-6-94, seria possível a prorrogação do 
instrumento contratual, aplicando-se retroa­
tivamente o disposto 'no art. 57, I, da Lei nº 
8.666/93. No entanto, tal hipótese não ocor­
reu, redundando ria extinção contratual por 
expressa determinação legal; 

- realização de despesas por parte do 
DER/MG em período anterior à data da ce­
lebração do convênio PG-46/98-00, de 
17-4-98, configurando a infringência ao inci­
so V do art. 82 da IN/STN/1/97 (contraparti­
da realizada antes da celebração do convê­
nio). Isto porque se observou o recomeço 
dos trabalhos da obra em 1 Q-2-98, com base 
na Concorrência nQ 11/89; 

- Concorrência realizada em 7-6-89 
sem a existência do projeto básico, em de­
sacordo com o art. 62 do Decreto-Lei nQ 

2.300/86. 

Visando suspender a vedação da execução or­
çamentária, nos termos do § 32 do art. 5Q da Lei nQ 

9.789/99, o Poder Executivo enviou à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza­
ção' informações acerca do empreendimento. Na 
Mensagem n2 343/99 - CN existem alegações do 
Diretor-Geral do DNER refutando os pontos irregula-

, res detectados pelo TCU e considerações da Secre­
taria de Controle Interno - CISET no Ministério dos 
Transportes acerca da matéria. 

QUâr:'Jo à qtJestão de inexistência de cobertura 
contratual' em função da extinção do instrumento fir­
màdo em 1989, o DNER alega que um dià antes do 
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termo final do çontrato ocorreu a paralisação do mes· não foi formalizada, os termos aditivos de 1998 res-
mo, caracteriiando a interrupção dos trabalhos en- tam irregulares." .;. '.: ',' " " ,,' , 
quanto o instrumento estava em vigor. Assim, o con- Além disso, assevera o'Tribunal que as despe-
trato em tela não teria sido extinto, ao que se aprovei- sas realizadas no período de 12-2-98 à 16-4:98 estão 
tou o ONER para, em 11-3-98, formalizar o termo de compondo a prestaç~o,jde' contas do Convênio 
aditamento PJU-8 regulamentando "os novos critéri- PG-046/98-00, de 17-4-98, o que contraria a legisla-
os e procedimentos a serem adotados nas alterações ção vigente (IN/STNIf/97).Não' coaduna, portanto, 
de prazos de execução de obras .. ," Em 13-3-98, o Di- as justificativas apres~Qtad.as, pelo ONER. 

O Relatório do Tribunal trai:, ainda, outra infor-
retor-Geral da entidade prorrogou o referido contrato mação importante envolvendo a obra, qual seja, a 
por mais 564 dias consecutivos, ficando seu término nova direção ,do DER/MG rescin,qiu unilateralmente, 
definido para 30-9-99. em 29-1-99, o contrato em comento, motivada pela im-

Contudo, o parecer do Controle Interno é bas- possibilidade dos'.éç>fr.es e,~taduais honrarem compro-
tante elucidativo acerca da controvérsia, registrando missos assumidos em administrações anteriores. A em-
que a ordem de paralisação dos trabalhos não tem presa contratàda, coristrutóraTratex SA impetrou re-
força para alterar cláusula contratual (e muito menos curso administrativo, contra tal ato, o qual está pendente 
dispositivo legal), Resta evidente, por conseguinte, de análise. Oe mals,~,m'ais;já'hav~ria um planejamento 
que um contrato já extinto não poderia ser aditivado, sendo elaborad?' vi5~Í1do prorno'ver novas licitações 

Em relação à segunda impropriedade detectada para esses casos durál"\h3 o segundo semestre. 
pelo Tribunal, a Autarquia esclarece que a execução Em'vista :dos fatos 'já m,eric!qnados, e conside-
dos serviços e a realização de despesas no períOdO de rando ás medidas tomadas pela administração com 
1º-2-98 a 16-4-98 (não cobertas pela vigência do con- relação à obra; ó Tribunãl de'cidiu, entre outras, pelas 
vênio) ficaram a cargo do Estado de Minas Gerais, sem seguintes p'roviaências:' , ' 
que se comprometesse contrapartida obrigatória do ',' ,'- ,',"," " 
Erário estadual. Conseqüentemente, não haveria de se ' , - fixar prp~o"d!3,) 5 ?ia,s para que, o Di~ 
falar em transgressão à Instrução Normativa da Secre- r,etor. Ger91,.d? ;PER/MG adote providências 

necessárias"à anulação dos Te'rmos Aditi­
taria do Tesouro Nacional. Aqui, a Ciset pronunciou-se 
pela correição das justificativas apresentadas, vós nºs '7; 8, '9 e '10 todos do Contrato PJU 

22:034/89} " , '" , Relativamente à mencionada inexistência de pro-
jeto básico da obra por ocasião da licitação, o DNER 0' -getermina~ à Secretaria de Controle 
manifestou-se no sentido de estar arquivado na Divisão Externo . no Estado de Minas Gerais -
de Estudos e Projetos - DEP, da Diretoria de Engenha- SECEXlMG que adote providências no sen-
ria Rodoviária da entidade o projeto de Engenharia Ro- tido de pYomóver; para fins de aplicação de 
doviária do trecho de rodovia em exame, multa, audiência com o antigo Diretor Geral 

A Decisão nº 244/99 - TCU - Plenário volta a en- do DER/MG, para que' apresente justificati-
focar a matéria, trazendo alguns elementos novos ao vas para' as irregulàridades' constatadas; 
caso, Após o trabalho de auditoria realizado em agosto ' -determinar -ao' DER/MG que dora-
de 1998 pelo Tribunal, foi efetuada inspeção no Depar- vanté' óbserve' 'às" aeterminações da 
tamento de Estradas de Rodagens do Estado de Minas ' IN/STN/01!97 na éxecuçào' de convênios. 
Gerais - OER/MG, em que se constatou subcontrata- ' "", . - ' " 
ção da execução do empreendimento. As obras esta- ' , .'" 
vam sendo executadas não pela Construtora Tratex, 7 Além da rescisão do contratô, já' reaJizada pelo DERlMG. cónsi-

derou-se necessarici ,informar os efeitos dos' aditivos contratuais signatária do contrato, mas por outra empresa. O art. ' 
68, VI, do Decreto-Lei nº 2.300/86 admite a subcontra- irregulares, " " ,:, 

tação parcial ou total do objeto da licitação desde que Entendemos que e§pecificamente com relação à 
admitida no edital e no contrato, No caso em exame, fiscalização, desta obra, o, Tribu8é;l1, .de "Contas da 
não havia qualquer autorização nesse sentido" União, impulsionado, pelo çrescente interesse de-

Quanto aos ponto,s já arrolados anteriormente, monstrado pelo ,Congresso Nacional, pelo tema obras 
o Tribunal mantém o entendim~nto da irregularidade públicas, até o' momento, ~em, assumiQdo comporta-
na prorrogação cqntratual, acrescentando que para mento louv~vel" acornpanh~r,1dQçom, ;meticulosidade 
ser possível a dilação,no prazo de um contrato,admi- os, seus desdobrar1}~r)t.os, P,onderando que o trata-
nistrativo sob a égide da Lei nº 8.,666/93, mister aníentodir~tó -dá qu'esta6 \ dás obras pÚblicas constan-
existência de previsão no ato convocatório (edital de tes dó Anexo II da 'Lei 'Orçamentária para 1999, no 

, licitação). Como no caso específico e.ss~ h,ipÓtese que tange à lib~~açãó'de suas dotações, é papel da 
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CMPOF;consid~ramos que a Comissão de Fiscaliza- Art. 57. A duaração dos contratos regidos por 
, ção e Controle deva se manter informada acerca do esta lei ficará adstrita à vigência dos respectivos cré-

andamento ,desses ,tréiQalhgs, afetos às suas compe- ditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 
tências regimentais .• " I - aos projetos cujos produtos estejam contem-

plados nas metas estabelecidas no Plano Plurianual, 
, ", 11 ':.. Voto' os quais poderão ser prorrogadaos se houver interes-

, , Ante o éxposto"S9mos pqr que esta Comissão: se da Administração e desde que isso tenha sido pre­
visto no ato convocatório; 

'- conheça a Decisão n
ll 

244/99 - TCU 11 _ à prestação de serviços a serem executados 
- Plenário. de forma contínua, os quais poderão ter a sua dura-

- tome ciêhciada Decisão nº 659/98 - ção estendida por igual período; 
Plenário do Tribunal de Contas da União e 111 _ (vetado); 
do Requerimento n

Q 
627, de 1999. IV _ ao aluguel de equipamentos e à utilização 

- solicite ao Tribunal de Contas da de programas de informática, podendo a duração es-
União informações detalhadas sobre a rein- tender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) me-
cidência dá irregularidades em algumas ses após o início da vigência do contrato. 
ob'ras públicas fiscalizadas nos dois últimos § 1 º Os prazos de início de etapas de execução, 
anos, de forma a evidenciar as razões pelas de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
quais não foi possível o saneamento desses mantidas as demais cláusulas do contrato e assegu-
empreendimentos, ~Iém das ações tomadas rada a manutenção de seu equilíbrio econômi-
pelo Tribunal com vistas a essa finalidade; co-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes 

Sala das Comissões, 25 de agosto de 1999. - motivos, devidamente autuados em processo: 
Romero Jucá, Presidente - Romeu Tuma, Relator - I - alteração do proejto ou especificações, pela 
Luiz Pontes -Jefferson Péres - Eduardo Suplicy - Administração; , 
José Eduardo DUtra - Geraldo Althoff - Bello Par- II - superveniência de fato excepcional ou impre-
ga - João Alberto Souza - Hugo Napoleão. visível, estranho à vontade das partes, que altere funda­

mentalmente as condições de execução do contrato; 
DOCUMENTO ANEXADO PELA 111 - interrupção da execução do contrato ou di-
SECRETARIA~GERAL DA MESA minuição do ritmo de trabalho por ordem e no interes­

REQUERIMENTO N!! ,DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do inciso IX do art. 102-A do Regi­

mento Interno do Senado Federal e em decorrência da 
aprovação nesta Comissão do parecer oferecido ao Di­
versos nll 29, de 1998, solicitamos informações detalha­
das sobre a reincidênciade irregularidades em algumas 
obras públicas fiscalizadas, nos dois últimos anos, de 
fo'rma a evidenciaras razões pelas quais não foi possí­
velo saneamento dess~s empreendimentos, além das 
ações tomadas pelo Tribunal com vistas a essa finalida­
de e que este plenái"io tóme conhecimento da Decisão 
nº 244/99 ,do Tribunal de Contas da União. 

Senador Romero Jucá. 

LEGISLAÇÃO CITADA; ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI NQ 8.666,' DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Regulàmenta: o art~ 37, Inciso XXI, 
da Constituição Féderalj institui normas 
para licitações e contratos da Adminis~ 
tração Pública e dá outras providências . 

..................................................................................... 

se da Administração; 
IV - aumento das quantidades inicialmente pre­

vistas no contrato, nos limites permitidos por esta lei; 
V - impedimento de execução do contrato por 

fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administra­
ção em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

VI - omissão ou atraso de providências a cargo 
da Administração, inclusive quanto aos pagamentos 
previstos de que resulte, diretamente, impedimento 
ou retardamento na execução do contrato, sem preju­
ízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis;, ' 

§ 22 Toda prorrogação de prazo deverá ser justi­
ficada por escrito e previamente autorizada pela auto­
ridade competente para celebrar o contrato. 

§ 3º É vedado o contrato com o prazo de vigên­
cia indeterminado. 
..................... ~ .......................................... ' ................ ~ .. ~ 

LEI Nº 8.883, DE 8 DE JUNHO DE 1994 
Altera dispositivos' da ,Lei, n!!', 

8.666(1), de 21 de junho de 1993, ,que re­
gulamenta o art. 37, inciso XXI, c;t'a,Cons-" 
tituição Federal, institui riormas para lici-. 
tações, e dá outras providências: ' . ' 
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LEI N2 9.692 - DE 27 DE JULHO DE 1998 § 22 A infringência do disposto neste artigo impli-
ca a nulidade dos atos ou contratos realizados e a 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. Dispõe sobre as diretrizes para a 

elaboração da lei orçamentária de 1999, e 
dá outras providências. 

.................................................................................... 

Art. 79. O Tribunal de Contas da União enviará 
à comissão mista permanente prevista no art. 166 
da Constituição Federal, até trinta dias após o enca­
minhamento da proposta orçamentária pelo Poder 
Executivo: 

I - relação das obras em execução com recursos 
oriundos dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
nas quais tenham sido identificados indícios de atos 
praticados com grave infração à norma legal ou regula­
mentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, incluídas ou não na propos­
ta orçamentária, indicando a classificação institucional 
e funcional-programática do subprojeto ou subativida­
de correspondente, o órgão executor, a localização da 
obra, os indícios verificados e outros dados julgados 
relevantes para.sua apreciação, pela comissão; 

11 - informações gerenciais sobre a execução fí­
sico-financeira dos .subprojetos mais relevantes, 
constantes dos orçamentos fiscal e da seguridade so­
cial, selecionados, especialmente, de acordo com cri­
térios que levem em consideração o valor liquidado 
no exercício de 1997 e o fixado em 1998, a regionali­
zação do gasto, sem prejuízo das solicitações do 
Congresso Nacional. 

LEI N!! 9.789, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1999 
DO 36 de 24-2-1999 pág. 1 

Estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1999. 

DECRETO-LEI Nº 2.300 
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1986 

Dispõe sobre licitações e contratos 
da Administração Federal, e dá outras 
providências. 

Art. 62 As obras e os serviços só podem ser lici­
tados, quando houver projeto básico aprovado pela 
autoridade competente, e contratados somente quan­
do existir previsão de recursos orçamentários. 

§ 12 O disposto neste artigo aplica-se aos casos 
de dispensa e de inexibilidade de licitação. 

..................................................................................... 
Art: 47. A duração dos contratos regidos por 

este Decreto-Lei ficará adstrita à vigência dos respec­
tivos créditos, exceto quanto aos relativos a projetos 
ou investimentos incluídos em orçamento plurianual, 
observado o limite de 5 (cinco) anos, podendo ser 
prorrogado se houver interesse da Administração. 

§ 12 Os prazos de início, de etapas de execu­
ção, de conclusão e de entrega, admitem prorrogra­
ção a critério da Administração, mantidas as demais 
cláusulas do contrato, desde que ocorra algum dos 
seguintes motivos: 

1 - alteração do projeto ou especificações, pela 
Administração; 

2 - superveniência de fato excepcional e impre­
visível, estranho à vontade das partes, que altere fun­
damentalmente as condições de execução do contrato; 

3 - interrupção da execução do contrato ou di­
minuição do ritmo de trabalho, por ordem e no interes-
se da Administração; . 

4 - aumento das quantidades inicialmente pre­
vistas no contrato, nos limites permitidos por este De­
creto-Lei (art. 55, § 12); 

5 - impedimento de execução do contrato, por 
fato ou ato de terceiro, reconhecido pela Administração, 
em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

6 - omissão ou atraso de providências a cargo 
da Administração, do qual resulte diretamente impe­
dimento ou retardamento na execução do contrato. 

§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justi­
ficada por escrito e previamente autorizada pela auto­
ridade competente. 

§ 3º O limite de 5 (cinco) anos, a que se refere 
este artigo, não se aplica aos contratos de concessão 
de serviço público. 

Art. 68. Constituem motivo para rescisão do 
contrato: 

I - o não cumprimento de clásulas contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 

11- o cumprimento irregular de cláusulas contra­
tuais especificações, projetos e prazos; 

111 ...., a lentidão no seu cumprimento, levando a 
Administração a presumir a não conclusão da obra, do 
serviço ou do fomecimento, nos prazos estipulados; 

IV - o atraso injustificado no início da obra, ser­
viço ou fornecimento; 
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v - a paralisação da obra, do serviço ou do for­
necimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração; 

VI - a subcontratação total ou parcial do seu ob­
jeto, a associação do contratado com outrem, a ces­
são ou transferência, total ou parcial, exceto se admi­
tida no edital e no contrato ou obtida prévia autoriza­
ção escrita da Administração; 

VII - o desatendimento das determinações regula­
res da autoridade designada para acompanhar e fiscali­
zar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua exe­
cução, anotadas na forma do parágrafo único do art. 57; 

IX - a decretação de falência, O pedido de con­
cordata ou a instauração de insolvência civil; 

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento 
do contratado; 

XI- a alteração social ou a modificação da finali­
dade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da 
Administração, prejudique a execução do contrato; 

XII - o p'rotesto de títulos ou a emissão de che­
ques sem suficiente provisão, que caracterizam a in­
solvência do contratado; 

XIII- razões de interesse do serviço público; 
XIV - a supressão, por parte da Administração, 

de obras, serviços ou compras, acarretando modifica­
ção do valor inicial do contrato, além do limite permiti­
do neste Decreto-Lei (art. 55, § 1º); 

XV - a suspensão da sua execução, por ordem 
escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pú­
blica, grave perturbação da ordem interna ou guerra; 

XVI - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos 
pagamentos devidos pela Administrâção, Cfêcorrente 
de obras, serviços ou fornecimento já recebidos salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação 
da ordem interna ou guerra; 

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força 
maior, regularmente comprovada, impeditiva da exe­
cução do contrato .. 

PARECER Nº 820, DE 1999 

Da Comissão de Constituição Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da Câ­
mara nº 104, de 1996 (nº 1.685/1996, na 
Casa de Origem), que dispõe sobre a redu­
ção de despesas cartorárias com as esc~i­
turas públicas e os registros imobiliários 
para a aquisição de imóvel construído pelo 
sistema de mutirão nos programas habita- , 
cionais para famílias de baixa renda. 

Relator: Senador Ramez Tebet 

I - Relatório 

Originário da Câmara dos Deputados, vem a 
exame desta Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania o PLC nº 104, de 1996, que acresce ao art. 
290 da Lei nº 6.015, de 1973, o § 4º, redigido nos se­
guintes termos: 

"Art. 290. 

§ 4º As custas e emolumentos devidos 
aos Cartórios de Notas e de Registro de Imó­
veis, nos atos relacionados com a aquisição 
imobiliária para fins residenciais, oriundas de 
programas e convênios com a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, para a constru­
ção de habitações populares destinadas às fa­
mílias de baixa renda, pelO sistema de mutirão 
e autoconstrução orientada, serão reduzidos 
para vinte por cento da tabela cartorária nor­
mal, considerando-se que: 

I - O imóvel será limitado a até ses­
senta e nove metros quadrados de área 
construída, em terreno de até duzentos e 
cinqüenta metros quadrados; 

li - os cartórios que não cumprirem o 
disposto neste parágrafo ficarão sujeitos a 
multa de até R$1.120,00 (um mil, cento e 
vinte reais), a ser aplicada pelo Juiz, com a 
atualização que se fizer necessária em caso 
de desvalorização da moeda." 

,,- Voto 

O Projeto de Lei sob exame tem o objetivo de re­
duzir as despesas cartorárias com as escrituras e os 
registros imobiliários para os adquirentes de imóvel 
construído pelo sistema de mutirão nos programas 
habitacionais para famílias de baixa renda. 

A Lei nº 6.015, de 1973, modificada pela Lei nº 
6.941, de 1981, não contém benefício de redução de cus­
tas e emolumentos cartorários para os beneficiário do sis­
tema de construção habitacional chamado "mutirão". Fa­
zemos nossa a acertada justificação do projeto sob c0-

mento feita pelo seu autor, o Deputado Marcelo Barbiere: 

"Entretanto, o sistema de mutirão habi­
tacional não está previsto na legislação cita­
da para redução de despesas cartorárias, 
como custas e emolumentos. As pessoas de 
baixa renda, gozando de proteção constituci-. 
onal (art. 5º LXXIV) e em diversas leis ordi­
nárias, merecem mais uma vez ser ampara­
das, para que se viabilize a aquisição de mora-

o dia para as famílias mais necessitadas". 'o', 
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Em face do exposto, manifestamo-nos pela 26 de fevereiro de 1998, que afetaram a redação do 
aprovação do projeto sob exame, que está redigido Projeto de Lei da Câmara nº 104, de 1996, relatado 
em boa técnica legislativa e em total consonância por V. Exª na Comissão de Constituição, Justiça de 
com o inciso LXXIV do art. 52 da Constituição Federal. Cidadania, cujo parecer foi aprovado por aquele 

Sala das Comissões, José Agripino, Presiden- Órgão no dia 2 do corrente, em especial ao disposto 
te - Ramez Tebet, Relator·- Lúcio Alcântara - Ro- no art. 9º (cláusula revogatória genérica), constante 
meu Tuma - Iris Rezende - Jefferson Péres - José do art. 3º da referida matéria. 
Alencar - Eduardo Suplicy - Álvaro Dias - Edison Em razão do exposto, remeto a V. Exª a matéria, 
Lobão - José Eduardo Dutra - José Fogaça. encarecendo-lhe as providências necessárias à ade­

ADENDO 

Ao parecer da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, sobre o Pro­
jeto de Lei da Câmara nº 104, de 1996. 

Em atendimento ao Ofício nº SF/823/99, do 
Exmº Sr. Presidente do Senado sederal, Senador 
Antonio Carlos Magalhães, apresentamos Adendo ao 
Nosso Voto perante a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania desta Casa, visando a adaptar a 
redação do projeto de Lei da Câmara nº 104, de 1996, 
às normas da Lei Complementar nº 95, de 26 de feve­
reiro de 1998, nos seguintes termos: 

I - Relatório 

11- Voto 

Em face do exposto, manifestamo-nos pela 
aprovação do projeto sob exame, observada, no en­
tanto, a seguinte emenda, que não atinge o mérito da 
proposição e que, tão-somente, visa a adequá-Ia aos 
preceitos da Lei Complementar nº 95: de 26 de feve­
reiro de 1998: 

Suprima-se o art. 32 do projeto, em obediência 
ao art. 92 da Lei Complementar nº 95, de 1998. 

Sala das Comissões, . - José Agripino, 
Presidente - Ramez Tebet, Relator. 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 

00 ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, 00 
REGIMENTO INTERNO. 

OF. SF/N2 823/99 

Exmº Sr. 
Senador Ramez Tebet 
Senado Federal· 

Em de setembro de 1999 

Senhor Senador, ' ' , : .. 
Tomo a liberdade de pedir a atenção de V. Ex~ 

para as disposições da Lei Complementar nº 95, de 

quação do seu texto às novas regras de redação le­
gislativa contidas na mencionada lei. 

À oportunidade, reitero a V. Exª meus protestos 
de consideração e apreço. - Senador Antonio Car­
los Magalhães, Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-ERAL DA MESA 

LEI Nº 6.941, DE 14 DE SETEMBRO DE 1981 

Altera a Lei nº 6.015, de 31 de de­
zembro de 1973, que dispõe sobre os Re­
gistros Públicos, com a modificação 
constante da Lei nº 6.850, de 12 de novem­
bro de 1980, e dá outras providências. 

PARECER Nº 821, DE 1999 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 158, de 1999, de autoria do Se­
nador Ramez Tebet, que dispõe sobre a 
prioridade nos procedimentos a serem 

,adotados pelo Ministério Público e por 
outros órgãos, a respeito das comissões 
parlamentares de inquérito. 

Relator: Senador Pedro Simon 

I - Relatório ' 

Vem a esta Comissão, para exame, o projeto 
em epígrafe, de autoria do ilustre Senador Ramez Te­
bet, determinando que "as conclusões das comissões 
de inquérito encaminhadas ao Ministério Público, 
pa,ráque promova a responsabilidade civil ou criminal 
dos' infratores, ou· a qualquer órgão, em diligência 
para a adoção de' providências, terão prioridade so­
bre tódo.~ os átcisjudiciais e 'administrativos,' exceto 'o 
habeas corpus é o mandato de segurança", Dispõe, 
ainda, que' "o retardamento injustificado dos procedi­
mentos previstos rio caput implica a responsabilida­
de de quem lhe der causa". 

Ao justificar sua proposição, o autor destaca 
que "a doutrina é unânime quanto ao fato de que o 
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exercício da atividade legiferante do Congresso, ou 
de qualquer de suas Câmaras, malgrado as exce­
ções, pressupõe a realização de atos que se caracte­
rizam como próprios desse Poder. O mesmo se aplica 
às comissões parlamentares de inquérito, porquanto 
os seus trabalhos não se limitam a resultados internos 
e, assim como as normas legais, revestem-se de coati­
vidade e projetam-se a amplo alcance. Desse modo, 
torna-se inaceitável que os órgãos a que se destinam 
os resultados das comissões parlamentares de inqué­
rito, aos quais, a partir do seu recebimento, impende 
instaurar inquérito para apurar responsabilidades, ou 
atender a diligências, venham a neutralizar, por acú­
mulo de serviço, ou de qualquer outra razão, os traba­
lhos realizados por um dos poderes da República". 

E continua o ilustre autor: "Com este projeto, 
busca-se atacar a lentidão com que os processos se 
arrastam, lentidão que, segundo a Procuradora-Geral 
Ela Wiecko de Castilho, é a principal causadora da 
impunidade". 

Este é o relatório. 

11- Voto 

No intuito de bem avaliar e, se recomendável, 
aprimorar o projeto em questão, procuramos ouvir a 
opinião da autoridade citada pelo próprio autor da 
proposição, a Procuradora-Geral, Drª Ela Wiecko V. 
de Castilho, Presidenta da Associação Nacional dos 
Procuradores da República. 

Da eminente Procuradora-Geral recebemos su­
gestão sob a forma de substitutivo, que consideramos da 
mais alta importância para atingir os propósitos persegui­
dos pela proposição. E, assim, justifica sua sugestão: 

"a) O Ministério Público é uma institui­
ção composta de vários ramos, com compe­
tências distintas. Por outro lado, certas con­
clusões apontam para a tomada de deci­
sões diretamente pelas autoridades admi­
nistrativas, sem necessidade de provocação 
intermediária do Ministério Público. Acres­
cente-se que a União, os Estados, o Distrito 
Federal, os Municípios, as pessoas jurídicas 
de direito público, além do Ministério Público 
têm legitimidade concorrente para promover 
a responsabilidade civil e administrativa das 
pessoas jurídicas ou físicas, por meio de ação 
civil pública e ação civil de improbidade. 

b) A imposição do dever de informar 
facilitará a caracterização de retardamento in­
justificado ou de omissão para o fim de apli­
cação de sanções de natureza política (crime 
de responsabilidade), administrativa e penal. 

c) Não são conclusões que merecem 
prioridade, mas os procedimentos e proces­
sos instaurados com base nelas. 

d) Cumpre valorizar, também, a ação 
constitucional do habeas data." 

Assim sendo, submetemos, previamente, a pro­
posição da Senhora Procuradora-Geral ao Autor do 
Projeto, que o considerou substancial aperfeiçoa­
mento do seu, propondo-se a acatá-lo como de sua 
própria lavra, juntamente, com este Relator. 

Finalmente, verificados os aspectos de constitu­
cionalidade, juridicidade e regimentalidade da iniciati­
va da proposição, opinamos pela sua aprovação, sob 
a forma do seguinte substitutivo: 

EMENDA N2 1 - CCJ - SUBSTITUTIVO 

Dispõe sobre a prioridade nos pro­
cedimentos a serem adotados pelO Mi­
nistério Público e por outros órgãos, a 
respeito das conclusões das comissões 
parlamentares de inquérito. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Os Presidentes da Câmara, do Senado ou 

do Congresso Nacional encaminharão o relatório da Co­
missão Parlamentar de Inquérito respectiva e a resolu­
ção que o aprovar, aos chefes do Ministério Público da 
União ou dos Estados, ou ainda às autoridades admi­
nistrativas ou judiciais com poder de decisão, conforme 
o caso, para a prática de atos de sua competência. 

Art. 2º A autoridade a quem for encaminhada a 
resolução informará ao remetente, no prazo de trinta 
dias, as providências adotadas ou a justificativa pela 
omissão. 

Parágrafo único. A autoridade que presidir pro­
cesso ou procedimento, administrativo ou judicial, ins­

. taurado em decorrência de conclusões de Comissão 
Parlamentar de Inquérito, comunicará, semestralmen­
te, a fase em que se encontra, até à sua conclusão. 

Art. 3º O processo ou procedimento referido no 
artigo anterior terá prioridade sobre qualquer outro, 
exceto sobre aquele relativo a pedido de habeas cor­
pus, habeas data e mandato de segurança. 

Art. 4º O descumprimento das normas desta lei sujei­
ta a autoridade a sanções administrativas, civis e penais. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala da Comissão, 11 de agosto de 1999 - José 
Agripino - Presidente, - Pedro Simon - Relator, - Jef­
ferson Péres - Roberto Freire - Antônio Carlos Vala­
dares - José Eduardo Dutra - Iris Rezende - Álvaro 
Dias - Bernardo Cabral - José Fogaça - Maria do 
Carmo Alves - Romeu Tuma - Lúcio Alcântara. 
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TEXTO FINAL DO PROJETO DE LEI DO nal, determinando os casos de segredo 
SENADO Nº 158, DE 1999, APROVADO PELA . de justiça. 
COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E 

CIDADANIA EM 18 DE AGOSTO DE 1999 

Dispõe sobre a prioridade nos pro­
cedimentos a serem adotados pelo Mi­
nistério Público e por outros órgãos, a 
respeito das conclusões das comissões 
parlamentares de inquérito. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Os Presidentes da Câmara, do Senado 

ou do Congresso Nacional encaminharão o relatório 
da Comissão Parlamentar de Inquérito respectiva e 
a resolução que o aprovar, aos chefes do Ministério 
Público da União ou dos Estados, ou ainda às autori~ 
dades administrativas ou judiciais com podér de de­
cisão, conforme o caso, para a prática de atos de sua 
competência. 

Art. 2º A autoridade a quem for encaminhada a 
resolução informará ao remetente, no prazo de trinta 
dias, as providências adotadas ou a justificativa pela 
omissão. 

Parágrafo único. A autoridade que presidir pro­
cesso ou procedimento, administrativo ou judicial, 
instaurado em decorrência de conclusões de Comis­
são Parlamentar de Inquérito, comunicará, semes­
tralmente, a fase em que se encontra, até a sua con· 
clusão. 

Art. 3º O processo ou procedim~nto rêfê'rido no 
artigo anterior terá prioridade sobre qualquer outro, 
exceto sobre aquele relativo a pedido de habeas cor­
pus, habeas data e mandato de segurança. 

Art. 4º O descumprimento das normas desta lei. 
sujeita a autoridade a sanções administrativas, civis e 
penais. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

José Agripino, Presidente. 

PARECER Nº 822, DE 1999' 

Da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, sobre o Projeto de lei 
do Senado nº 183, de 1999, de autoria 
da Senadora luzia Tolêdo, que acres­
centa artigo ao Código de Processo Pe-

Relator: Senador Ramez Tebet 

I - Relatório 

O projeto em exame, de autoria da Senadora 
Luzia Toledo, determina que o processo penal pelos 
crimes contra a liberdade sexual deve ocorrer sob se­
gredo de justiça. 

Em sua justificação, a ilustre autora ressalta o 
inevitável constrangimento que atingi os envolvidos 
em crimes dessa natureza, quer como vítimas, quer 
como acusados inocentados. 

É o relatório. 

11 - Preliminares 

Conforme o Regimento Interno do Senado Fe­
deral, art. 101, I, cabe a esta Comissão opinar sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade 
das matérias que lhe são submetidas. 

Quanto à constitucionalid.ade, note-se que o 
projeto dispõe sobre direito processual, matéria de 
competência privativa da União (Constituição Fede­
ral, art. 22, I). Não há qualquer óbice quanto áiniciati­
va, nem o projeto fere q~aisquer dos direitos e garan­
tias fundamentais. 

O projeto encontra-se em acordo com o.s princí­
pios gerais do Di~eito. e com a organização das no.r­
mas jurídicas nacionais, atendendo ao critério de juri­
dicidade. 

Ficam assim atendidos os requisitos prelimina­
res merecedores da atenção desta Comissão. 

111- Mérito 

A defesa da intimidade em face da atividade ju­
risdicional do Estado encontra-se.resguardada na 
Constituição, como indica o inciso LX do art. 52. O 
Código de Processo Civil, em seu art. 155, já deter­
minava os casos em que os atos processúais - via 
de regra públicos - devem ter sua publicidade con­
trolada. 

O Código de Processo Penal não tem dispositi­
vo correspondente; O art. 792 fa~ulta aojuiz, de ofí­
cio ou a requerimento das partes ou do Ministério 
Público, determinar que certos atos sejam pratica-
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dos a porta fechadas, sob certas circunstâncias, das pessoas que têm suas vidas devassadas. Assim 
uma dessas circunstâncias, é a possibilidade de "es- sendo, o projet9 estabelece um controle absoluta-
cândalo". mente meritório - especialmente porque amparado 

Conforme o projeto ora sob exame, os proces- na própria Constituição. 
sos referentes aos crimes contra a liberdade sexual Note-se ainda que o projeto insere o novo dispo-
passaria, necessariamente a correr em segredo de sitivo no Livro I, Título III do Código de Processo Pe-
justiça, independentemente de requerimento ou de nal, junto aos demais artigos que tratam da ação pe-
decisão judicial neste sentido. Os crimes contra a li- nal em geral. Encqntra-se, assim, plenamente em 
berdade sexual estão tipificados, nos arts. 213 a 216 acordo com a sistemática do CPP. 
do Código Penal: estupro, atentado violento ao pudor, Tendo em vista essas considerações, o voto é 
posse sexual mediante fraude e atentado ao pudor pela aprovação do PLS nº 183, de 1999. 
mediante fraude. Sala da Comissão, 13 de outubro de 1999 -

Não há dúvida qi..:C os e!""'!o!v!dos nesses pro- José Agripino ~ Presidente, Ramez Tebet - Relator 
cessos, vítimas e acusados, passam por situações de - Álvaro Dias - Pedro Simon - Roberto Requião _ 
grande constrangimento. Isso é tanto mais verdade Juvêncio da Fonseca - Francelino Pereira - Maria 
quando tornam-se alvos daquela parcela sórdida de do Carmo Alves - Antonio Carlos Valadares - Lú-
jornalistas que vive do sensacionalismo, sem qual- cio Alcântara.- Edison Lobão -Iris Rezende - Ro-
quer preocupação com as conseqüências para a vida meu Tuma. 

. ~. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA 
LlST A DE VOTAÇÃO NOMINAL 

TITULARES - PMDB SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES - PI\IDB 

AMIR LANDO I CARLOS BEZERRA 

RENAN CALHEIROS 2- AGNELO ALVES 

IRIS REZENDE >< 3- GILVAN BORGES 

JADER BARBALHO 4 -LUIZ ESTEV AO 

JOSE FOGAÇA 5- NEY SUASSUNA 

PEDROSIMON --X 6- WELLlNGTON ROBERTO 

RAMEZTEBET >< 7- JOSE ALENCAR 

ROBERTO REQUIAO :x: 8- VAGO 

TITULARES - PFL 'SIM ,n NAO ABSTENÇAO SUPLENTES - PFL 

BERNARDO CABRAL I- MOREIRA MENDES 

JOSE AGRIPINO 2- DJALMA BESSA 

EDISON LOBAO X- 3- BELLO PARGA 

FRANCELINO PEREIRA x.' 4- JUVENCIO DA FONSECA 

ROMEU TUMA x... 5- JOSE JORGE 

MARIA DO CARMO ALVES X 6- MOZARlLDO CAVALCANTI 

TITULARES - PSDB SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES - PSDB 

ALVARO DIAS X· I- ARTUR DA TAVOLA 

CARLOS WILSON 2- PEDRO PIV A 

LUCIO ALCANTARA X· 3- LUIZ PONTES 

LUZIA TOLEDO 4- ROMERO JUCA 

SERGIO MACHADO 5- TEOTONIO VELELA 

TITULARES - BLOCO OPOSIÇAO SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES BLOCO OPOSIÇAO 
(PT/PDTIPSB/fPS) (PT/PDT/PSBIPPS) 

ANTONIO C. VALADARES (PSB) X I- SEBASTlAOROCHA (PDT) 

ROBERTO FREIRE (PPS) . 2- MARlNA SILVA (PT) 

JOSE EDUARDO r;>UTRA (PT) 3- HELOISA HELENA (PT) 

JEFFERSON PERES (PDT) 4- EDUARDO SPLlCY (PT) 

TOTAL: ~L SIM: !...J. NÃO: - ABSTENÇÃO: --

};alad~S.reimiões; em!.?>/ 1-0 /1999 

;!"" " 

pi-:5 w183, DE 19~ 

SIM NAq ABSTENÇAO 

SIM NAO ABSTENÇAO 

I 

,.:><;,. 

SIM NAO ABSTENÇAO 

SIM NAO ABSTENÇAO 

/ 

Sen 
.~ 

orJOSÉ RIPINO 

Pr~si~ e 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA . Pena - reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos . 
. SECRETARIA-GERAL DA MESA Parágrafo único. Se a ofendida é menor de 18 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 5º Todos são iguais .perante a lei, sem dis­
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasi­
leiros e aos estrangeiros residentes no País a inviola­
bilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos 
atos processuais quando a defesa da intimidade ou o 
interesse social o exigirem; , 

* Art. 22. Compete privativamente à Uniãolegis-
lar sobre: ' . 

1- direito civil, comercial, penal, processual, ele" 
itoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho; 

DECRETO-LEI Nº 2.848 
DE 7 DE DEZE'MBRO DE 1940 (*) 

Código Penal 

Art. 213 .. Constranger mulher à conjunçãocar­
nal, mediante violência ou grave ameaça: 

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. 
Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.281, 

de 4-6-96.) 

Atentado violento ao pudor 
.. Art. 214. Constranger alguém, mediante violên-' 

cia ou grave ámeaça, a praticar ou permitir que com 
.ele se pratique ato libidinoso diverso da conjunção 
carnal: 

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. 
Parágrafo único. (Revogado pela Lei nQ 9.281, 

de 4-6-96.)· .. , 

Posse sexual mediante fraude 
Art. 215. Ter conjunção carnal com mulher ho­

nesta, mediante fraude: 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos. 
Parágrafo único. Se o crime é praticado contra 

mulher virgem, menor de 18 (dezoito) e maior de 14 
(catorze) anos: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seiS) anos. 

Atentado ao pudor mediante fraude 
Art. 216. Induzir mulher honesta, mediante frau­

de, a praticar ou permitir que com ela se pratique ato 
libidinoso diverso da conjunção carnal: 

(dezoito) e maior de 14 (catorze) anos: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

Código de Processo Civil 

LEI NQ 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 (*) 

Art. 155. Os atos processuais são públicos. Cor­
rem, todavia, em segredo de justiça os processos: 

I - em que o exigir o interesse público; 
II - que dizem respeito a casamento, filiação, 

separação dos cônjuges, conversão desta em divór­
cio, alimentos e guarda de menores. 

Parágrafo único. O direito de consultar os autos 
e de pedir certidões de seus atos é restrito às partes e 
a seus procuradores. O terceiro, que demonstrar inte­
resse jurídico, pode requerer ao juiz certidão do dis­
positivo da sentença, bem como de inventário e parti­
lha resultante do desquite. 

DECRETO-LEI NQ 3.931 
DE 11 DE DEZEMBRO DE 1941 (*) 

Lei de Introdução ao Código de Pro­
cesso Penal (Decreto-Lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941). 

Art. 792. As audiências, sessões e os atos pro­
cessuais serão, em regra, públicos e se realizarão 
nas sedes dos juízos e tribunais, com assistência dos 

, escrivões, do secretário, do oficial de justiça que ser­
vir de porteiro, em dia e hora certos, ou previamente 
designados. 

§ 1 Q Se da publicidade da audiência, da sessão 
ou do ato processual, puder resultar escãndalo, in­
conveniente grave ou perigo de pertürbação da or­
dem, o juiz, ou o tribunal, câmara, ou turma, poderá, 
de ofício ou arequerimento da parte Ou do Ministério 
Público, determinar que o ato seja realizado a portas 

,fechadas, limitando o número de pessoas que pos­
sam estar presentes. 

§ 2Q As audiências, as sessões e os atos pro­
cessuais, em caso de necessidade, poderão reali­
zar-se na residência do juiz, ou em outra casa por ele 
especialmente designada. 

PARECER Nº 823, DE 1999 ' 
. , . , ' 

Da Comissão de Fiscalização e Con­
trole sobre o Diversos nº 53, de 1997, ( nº 

.. 
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578/97, na origem), que trata de levanta­
mento de autoria em obras públicas, 
atendendo o disposto no art. 69 da lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício 
de 1998 (lDO/98). 

Relator: Senador Geraldo Althoff 

I - Relatório 

1.1 - Considerações Iniciais 
o processado trata do atendimento, pelo Tribu­

nal de Contas da União (TCU), das disposições do 
art. 69 da LDO/98 (Lei n9 9.473, de 22 de julho de 
1997). Note-se que dispositivo com teor semelhante 
consta da LDO/99. Vale transcrever o artigo: 

. "O Tribunal de Contas da União envia­
rá à comissão mista permanente prevista no 
§ 19 do art. 166 da Constituição Federal, até 
30 de setembro de 1997: 

I -"- relação das obras em execução 
com recursos oriundos dos orçamentos fis­
cal e da seguridade social da União, nas 
quais tenham sido identificados indícios de 
irregularidades em sua gestão, ainda que os 
processos se encontrem em tramitação, in­
cluídas ou não na proposta orçamentária, 
indicando a classificação institucional e fun­
cionai-programática do subprojeto ou subati­
vidade correspondente, o órgão executante, 
a localização da obra, os indícios verificados 
e outros dados julgados relevantes para sua 
apreciação, pela comissão; , 

II - informações gerenciais sobre a 
execução físico-financeira dos subprojetos 
mais relevantes, constantes dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social, selecionados, 
especialmente, de acordo com critérios que 
levem em consideração o valor liquidado no 
exercício de 1996 e o autorizado em 1997, a 
regionalização do gasto, sem prejuízo das 
solicitações do Congresso Nacional". (des­
taques acrescidos.) 

Em vista do reduzido intervalo de tempo entre a 
promulgação da lei orçamentária e o limite legal para 
a entrega dos resultados, correspondendo a pouco 
mais de dois meses, o Tribunal desenvolveu metodo­
logia específica para a condução da matéria. Tal me­
todologia inclui a utilização de procedimentos estatísti­
cos, de modo a limitar' o número de auditorias realiza-

, das. Disso resultou, por um lado, que as informações 
levàntadas com vistas ao atendimento do inciso I po­
dem estar incorretas ou incompletas, porquanto base-

adas em denúncias cuja apuração não havia finda­
do ao tempo do envio da relação ao Congresso Na­
cional. Por outro lado, o Tribunal destacou a quali­
dade das informações ,decorrentes dos levantamen­
tos de auditoria efetuados para atender ao inciso 11. 

Assim, no Anexo I do processado estão reuni­
das as informações concernentes ao atendimento do 
disposto no inciso I; no Anexo II (constituído de 4 to­
mos), os levantamentos de-auditoria para atender ao 
inciso U. O Anexo 111; por sua vez, sintetiza,os dados e 
informações colhidos, incluindo os resultados prelimi­
nares da fiscalização em 96 obras com indícios de ir­
regularidades. 

Como resultado, foi vedada pelo § 1 Q do art. 59 
da Lei n9 9.598, de 30 de dezembro de 1997 (Lei 
Orçamentária Anual para o exerclclo de 
1998-LOA/98) a execução orçamentária das dota­
ções consignadas nos subprojetos e subatividades 
relativos a obras e serviços cuja gestão possuísse ir­
regularidades indicadas em processos já apreciados 
pelo Tribunál de Contas da União, até que o Poder 
Executivo comunicasse formalmente ao Congresso 
Nacional as medidas saneadoras das irregularidades 
que tenha tomado. 

Outrossim, a decisao'do Tribunal foi no sentido 
d,e enviar cópias desses levantamentos aos Senho­
res Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados, para conhecimento, esclarecendo que as 
informações prestadas carecem de análise pelo Cole­
giado da Corte de Contas, 

Encaminhado ao Senado Federal em 25 de setem­
bro de 1997, o processado foi recebido pela CFC em 16 
de outubro de 1998, Após alguns trâmites administrati­
vos oriundos da mudança de legislatura, fomos designa­
dos relatores da matéria em 18 de março de 1999, 

1.2 - Providências a cargo da CFC 

Qualquer discussão sobre as obras de que trata 
, o inciso II figura extemporânea, a luz do tempo decor­
rido entre a apuração e a presente análise. Pode ha­
ver, contudo, interesse em conhecer os desdobra­
mentos da série de 96 obras com indícios de irregula­
ridades, Atende-se que a avaliação preliminar da Cor­
te de Contas reduziu esse número para 53 obras, 
bem como promoveu a reabertura de processo já en­
cerrado pelo Tribunal. 

11- Voto 

REQUERIMENTON!! 628, DE 1999 

Considerando a análise empreendida, propomos 
que a CFC tome conhecim'entodamatéria e delibere 
pelo envio de um pedido de esclarecimentos ao TCU 
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sobre as providências adotadas e os resultados obtidos Art. 69. O Tribunal de Contas da União enviará à 
no tocante aos indícios de irregularidades apuradas nas comissão mista permanente prevista no § 1 º do art. 
53 obras, bem como naquela cujo processo foi reaber- 166 da Constituição Federal, até 30 de setembro de 
to, conforme referido pelo Relatório do Ministro Hum- 1997: 
berto Souto no Processo TC nº 009.810/97-8, de mane­
ira a subsidiar as atividades desta Comissão. 

Sala das Comissões, 25 de agosto de 1999; -
Romero Jucá, Presidente:'" Geraldo Althoff, Relator 
- Romeu Tuma - Luiz Pontes - Jefferson Péres -
Eduardo Suplicy - José Eduardo Dutra - 8ello 
Parga - João Alberto Souza - Hugo Napoleão: 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GEÇlAL DA MESA NOS 
TERMOS DO,ART., 250 DO REGIMENTO 
INTERNO: 

REQUERIMENTO Nº , DE 1999 ' 

Senhor Presidente, 
Nos termos do inciso IX do art. 102-A do Regi­

mento Interno do Senado Federal e em decorrência 
da aprovação nesta Comissão do parecer oferecido 
ao Diversos nº 53, de 1997, solicitamos esclareci­
mentos ao Tribunal de Contas da União sobre as pro­
vidências adotas e os resultados obtidos no tocante 
aos indícios das irregularidades apuradas nas 53 
obras, bem como naquela cujo processo foi reaberto, 
conforme referido pelo Relatório do Ministro Humber­
to Souto no TC nº 009.810/97-8. 

Em de 1999 - Senador Romero Ju~á. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano 
plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento 
anual e aos créditos adicionais serão apreciados pe­
las duas Casas do Congresso Nacional, na forma do 
regimento comum. 

§ 1 º Caberá a uma comissão mista permanente 
de Senadores e Deputados: 

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos 
referidos neste artigo e sobre as contas apresentadas 
anualmente pelo Presidente da República; 

LEI Nº 9.473 - DE 22 DE JULHO DE 1997 

. Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração da lei orçamentária de 1998, e 
dá outras providências. 

I - relação das obras em execução com recur­
sos oriundos dos orçamentos fiscal eda seguridade 
social da União, nas quais tenham sido identificados 
indícios de irregularidades em sua gestão, ainda que 
os processos se encontrem em tramitação, incluídas 
ou não na proposta orçamentária, indicando a classi­
ficação institucionàl e funcional-programática do sub­
projeto ou subatividade correspondente, o órgãoexe­
cutante, a localização da obra, os indícios verificados 
e outros dados julgados relevantes para sua aprecia­
ção, pela comissão; 

11 - informações gerenciais sobre a execução fí­
sico-financeira dos subprojetos mais relevantes, 
constantes dos orçamentos fiscal e da seguridade so­
cial, selecionados, especialmente, de acordo com cri­
térios que levem em consideração o valor liquidado 
no exercício de 1996 e o autorizado em 1997, a regio­
nalização do gasto, sem prejuízo das solicitações do 
Congresso Nacional. . 

LEI Nº 9.598 - DE 30 DE DEZEMBRO DE 1997 

Estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício financeiro de 
1998. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Do Expe­
diente lido consta mensagem presidencial encami­

. nhando o Projeto de Lei nº 34, de 1999-CN, que vai à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização. 

Nos termos da Resolução nQ 2, de 1995-CN, a 
Presidência estabelece o seguinte calendário para a 
tramitação do projeto: 

Até 20-1 O - publicação e distribuição de avulsos 
Até 28-10 - prazo final para apresentação de 

emendas; 
Até 2-11 - publicação e distribuição' de avulsos 

das emendas; , ,'.' 
Até 12-11 - encaminhamento do parecer final à 

Mesa do Congresso Nacional. ' ,;, 

O SR. PRESIDENTE, (Nabor .Júnior},i~' A Pres',­
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Lei 
da Câmara nQ 104, de 1,996, (nº 1.685/9~: na Cas'a 
de origem), cujo parecer foi lido anteriO~rRe~te, fic~-

,. 
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rá perante a Mesa durante cinco dias úteis, a fim de Entre todos, entretanto, dois se destacam como os 
receber emendas, nos termos do art. 235, 11, d, do mais graves: a cruel distribuição de renda, uma das 
Regimento Interno. mais perversas do Planeta, e a profunda desigual da-

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a de regional. Constata-se que, quanto mais pobre a re-
mésaofíciosquéserão lidos pela Srª 1 ª Secretária gião, mais concentrada e injusta a distribuição de ren-
em exercício, Senadora Maria do Carmo Alves. da. Daí por que se afirma que a desigualdade regional 

São lidos os seguintes: é isoladamente o mais grave problema nacional. 
OF. Nº 58/99 _ CCJ. O gap entre desenvolvimento de diferentes re-

Brasília, 11 de agosto de 1999 

Senhor Presidente, 
Em cumprimento ao art. 91, § 2º, comunico a V. 

Exª que em reunião realizada nesta data, esta Comis­
são deliberou pela aprovação do Substitutivo ao Pro­
jeto de Lei do Senado nº 158, de 1999, de autoria do 
Senador Ramez Tebet que "Dispõe sobre a priorida­
de nos procedimentos a serem adotados pelo Minis­
tério Público e por outros órgãos, a respeito das con­
clusões das Comissões Parlamentares de Inquérito." 

Cordialmente, - Senador José Agripino Maia, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

OF. Nº 60/99 - CCJ. 

Brasília, 13 de outubro de 1999 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Exª que em reunião realizada 

nesta data, esta Comissão deliberou pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 183, de 1999, de auto­
ria da Senadora Luzia Toledo que "Acrescenta artigo 
ao Código de Processo Penal, determinando os ca­
sos de segredo de justiça." 

Cordialmente, - Senador José Agripino Maia, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - Com re­
ferência aos ofícios que acabam de ser lidos, a Presi- . 
dência comunica ao Plenário que, nos termos do art. 
91, §§ 3º a 52, do Regimento Interno, fica aberto o pra­
zo de cinco dias úteis para interposição de recursos, 
por um décimo da composição da Casa, para que os 
. Projetos de Lei do Senado n2s 158 e 183, de 1999, 
cujos pareceres foram lidos anteriormente, sejam 
apreciados pelo Plenário .• 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Passa-se 
,à lista de oradore.s. .-, 

Concedo a palavra ~ Senadora Maria do Carmo 
Alves por 20 minutos. 

.:. A ~ÁA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE. 
)ronunciao seguinte discurso. Sem' revisão da' ora­
:·dora.) - Sr: Presidente,'Srªs e Srs. Senadores, sa­
~hé~s~ qu~: (j Bréi§ilenfrenta gravíssimos problemás. 

giões brasileiras foi um processo paulatino, que teve 
início em meados do século passado, mas que se 
acentuou neste século a partir da industrialização que 
se concentrou no eixo Rio-São Paulo. 

Na realidade, faltou aos nossos governantes 
uma visão geopolítica para estabelecer mecanismos 
compensatórios por meio de um cuidadoso planeja­
mento regional que impedisse um profundo fosso no 
desenvolvimento econômico entre nossas regiões. 

Comparativamente, em outra nação continen­
tal, os Estados Unidos, há uma sàudável competição 
entre os diferentes Estados e regiões na disputa de 
todo e qualquer investimento realizado direta ou indi­
retamente pelo Governo Federal, de modo a não pro­
vocar a quebra do equilíbrio econômico e social na 
Federação. Ao contrário, no Brasil houve uma con­
centração exagerada dos investimentos públicos no 
Sul e Sudeste. 

O processo de industrialização brasileira, na 
sua fase inicial, pela falta de poupança privada à altu­
ra, contou enormemente com recursos públicos ofici­
ais, daí decorrendo o surgimento de grandes estatais, 
como Vale do Rio Doce, Volta Redonda, Petrobrás, 
BNDES etc. Não houve, no entanto, o cuidado na de­
finição do local da sede das estatais, privilegiando-se 
excessivamente o Sudeste. De igual modo, proce­
deu-se na implantação das sedes de órgãos respon­
sáveis pela execução de programas em nível nacio­
nal, tais como o DNOS, a Eletrobrás, a Embratur, a 
Telebrás, a Portobrás etc., e, como via de conseqüên­
cia, na escolha da sede dos grandes centros de pes­
quisa, por exemplo, CNPq, ITA, INPE, IPEA e tantos 
outros. 

Em vez de se privilegiar uma visão geopolítica 
na procura do equilíbrio regional, prevaleceu a fria ló­
gica econômica, favorecendo a região que pudesse 
proporcionar um maior e mais veloz retorno nos in­
vestimentos. Claro que, em termos econômicos, há 
uma interação dos benefícios entre si, ajudando-se 
cumulativamente e induzindo-se a uma concentração 
geométrica dos investimentos nas regiões mais de­
senvolvidas. 

É evidente que os Estados que sediavam esses 
órgãos eram largamente beneficiados pela existência 
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de uma elite de funcionários bem assalariados, com sob vários ângulos de análise, mas de maneira fre-
expressivo poder de compra, além da óbvia tendên- qüente e reiterada. Solidarizo-me com V. Exª pelo 
cia de suas ações administrativas convergirem para pronunciamento que faz, porque esta é uma das nos-
os Estados sede. sas tarefas: denunciar permanentemente à Nação, 

Dessa concentração, Sr. Presidente, srªs e SiSo piincipalmente aos grandes Estados, como São Pau-
Senadores, dos centros de decisão dos órgãos res- lo, Rio de Janeiro e Minas Gerais~ que também é ruim 
ponsáveis pelos grandes programas nacionais decor- para eles essa concentração tão grande de investi-
reu naturalmente a concentração da maioria da in- mentos públicos, esse privilégio em todas as áreas, 
fra-estrutura construída pela União no Centro-Sul: os inclusive nas áreas educacional e médica. E o que é 
grandes aeroportos, os metrôs, a ponte Rio-Niterói, pior: há ainda um movimento fortíssimo de se aumen-
as usinas nucleares, os grandes portos, a principal tar o poder político dessas regiões pelo aumento das 
rede rodoferroviária etc. Por outro lado, implantou-se suas Bancadas e diminuição das Bancadas dos Esta-
uma legislaçdu tiib"t:iria c!3ramente protecionista dos pequenos. Ou seja, além do poderio econômico e 
para as regiões industrializadas em detrimento das político que já têm, querem aumentá-lo. Como eu dis-
consumidoras, a exemplo do ICMS. se, isso é ruim para eles mesmos, porque, na medida 

Pela interação de todos esses fatores positivos, em que existem maiores oportunidades, é para lá que 
durante a implantação dos grandes complexos indus- migram as camadas mais pobres da população do 
triais privados - indústrias automobilística, aeronáuti- Nordeste, do Centro-Oeste e do Norte, o que agrava 
ca e naval, grandes refinarias etc. -, a região Sudeste o problema social nesses Estados, seja no campo da 
dispunha de condições extremamente mais favoráve- segurança, da saúde, da educação, e faz com que o 
is, em termos de capacitação de mão de obra, poder Brasil fique cada vez mais desigual. Vamos completar 
aquisitivo da população, centros de pesquisa e de in-o 500 anos de descobrimento e, no entanto, a política « 
fra-estrutura básica para sediá-Ios. do Brasil continua localizada no eixo Rio-São Pa:ulo e 

Um pouco mais à frente, durante o regime mili- um pouco em Minas. Parabenizo V. Exª por esse prb-
tar, com sua idéia obsessiva de "Brasil Grande", seri- nunciamento, subscrevendo-o integralmente. 

am criadas condições que incentivaram o surgimento A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE) 
dos grandes conglomerados financeiros. Dessa fase - Agradeço, nobre Senador, a sua participação, que 
resultaria a extinção da maioria dos bancos regionais engrandece o meu pronunciamento. 
privados, concentrando-se o poder financeiro em 
enormes organizações financeiras sediadas princi- É chegado o momento de nós, das Bancadas do 
paim ente em São Paulo. Nordeste, do Norte e do Centro-Oeste, formarmos fi-

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, no cam- leiras para combater com veemência todas essas de-
po do favorecimento para concentração industrial e fi- sigualdades, que, no futuro, como farei referência no 
nanceira, sobretudo em São Paulo, outra instituição meu pronunciamento, terão conseqüências gravíssi-
estatal teria um papel fundamental: o BNDES. Essa mas. Muito obrigada, Senador, pelo aparte. 
entidade ainda hoje concentra grande parte de seus Todos esses fatores, acrescidos por um favore-
empréstimos nas regiões mais industrializadas. So- cimento ostensivo do Banco Central, em benefício 
bretudo nas primeiras décadas após sua fundação, dos grandes conglomerados financeiros, promove-
que coincidiram com o grande boom industrial brasi- ram uma desproporcional concentração regional, de 
leiro, concentrou a maioria esmagadora dos seus em- riquezas financeira e industrial, sendo São Paulo o 
préstimos a juros subsidiados e, principalmente, suas beneficiário maior do processo. 

generosas aplicações acionárias pelo BNDESpar no Outro aspecto que merece destaque é que du-
parque industrial paulista. rante toda a fase da grande industrialização estatal e, 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PFL - RR) - Se- posteriormente, privada e o natural esforço importa-
nadora Maria do Carmo Alves, V. Exª me concede um dor para a montagem de sua indústria de base, a Re-
aparte? gião Sudeste seria deficitária na sua balança de pa-

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL -' SE) gamentos, enquanto o Nordeste brasileiro, embora 
- Com muito prazer. sendo a região mais pobre, era invariavelmente supe-

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PFL - RR) - Se- ravitária. Fica claro nesse processo que as exporta-
nadora Maria do Carmo, V. Ex~ está fazendo um pro- ções nordestinas tiveram um papel relevante para vi-
nunciamento importantíssimo. Nós, do Norte, Nor- abilizar a industrialização da Região Centro-Sul, e.m 
deste e Centro-Oeste, o temos feito repetidamente, especial o Estado de São Paulo. 
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Cabe-me registrar, Sr. Presidente, srªs e Srs. importante, que diz: "Não há nada que corroa mais a 
Senadores, que menciono esses fatos relativos às ra- integridade nacional que o desequilíbrio regional". 
zões que definiram a nossa imensa desigualdade de É verdade que, graças a Deus, não se fala em 
desenvolvimento regional sem nenhum laivo de revol- separatismo no Brasil. Mas o que se pode garantir 
ta ou ciúme' pela formação de riquezas no Sudeste para o futuro se esse processo não se inverter paula-
nacional, especialmente em São Paulo. Como brasi- tinamente? Ainda mais grave é ter-se conhecimento 
leira do Nordeste, também me orgulho pela pujança que, a menos que se implemente um ambicioso proje-
do PIB paulista, da magnificência do seu parque in-, to de planejamento regional, o hiato entre o desenvol-
dustrial e da força dos seus conglomerados financei- vimento das nossas regiões mais ricas ante nossas 
ros. Mas o que importa é termos plena consciência de regiões mais pobres tenderá a se aprofundar. E não 
que outras regiões brasileiras não são tão ricas, espe- trago aqui hipóteses irrealistas, mas ao contrário, é o 
cialmente o Norte e o Nordeste, que ainda são tão po- que se constata nas projeções do desenvolvimento 
bres, não por incompetência genética ou por razões nacional, nos termos até em que se baseia o Plano 
climáticas. Em especial o Nordeste não é a região Real e o próprio PPA que aí est$, contemplando as 
mais pobre apenas em razão de suas secas. Afinal, Regiões Sul e Sudeste com um valor infinitamente su-
fomos a região mais desenvolvida e de maior .renda perior às Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 
per capita no Brasil nos três primeiros séculos da Hoje o que se prega é o afastamento crescente 
nossa História. O que ocorreu foi a escolha racional e do Estado na economia e a prevalência das regras do 
objetiva por um modelo de desenvolvimento, especi- mercado como definidora dos rumos do desenvolvi-
almente durante esse século - com ênfase na sua se- mento. 
gunda metade - extremamente concentrador de ren- Examinando os principais parâmetros em que 
da. É fundamental que nos conscientizemos de que está ·inserida nossa realidade econômica, consta-
todo o resto do Brasil se sacrificou e deu seu contribu- ta-se claramente que as novas circunstâncias favore-
to para a formação da riqueza de São Paulo. cem ainda mais o processo de concentração de de-

E não se alegue que incentivos fiscais benefici- senvolvimento no Centro-Sul industrializado. Sr. Pre-
am mais o Nordeste brasileiro em detrimento das re~ sidente, srªs. e Srs. Senadores, um exemplo é o pro-
giões industrializadas. Esse mito tão divulgado é uma cesso de privatização das empresas públicas, que 
farsa lamentável. Pela lógica deveria ser assim, já implicará vultosos investimentos privados dos grupos 
que a região mais pobre, onde se concentram mais que as adquirirem, na sua modernização e amplia-
de 50% da chamada miséria absoluta nacional, deve- ção, beneficiando naturalmente os Estados do' su-
ria receber a maior parte dos subsídios nacionais. No deste onde estão sediados. 
entanto, talvez muitos formadores de opinião fiquem Por sua vez, a globalização implica necessaria-
surpresos ao constatar que, ainda hoje, a região mais mente o investimento maciço de grandes multinacio-
industrializada do Sul-Sudeste é a maior beneficiária nais, visando os mercados interno e externo. É evi-
dos incentivos fiscais do Brasil. Considerando, por dente que tais empresas haverão de priorizar seus in-
exemplo, a distribuição dos incentivos fiscais regiona- vestimentos junto ao principal mercado consumidor 
lizados no ano de 1993, constata-se que ao Nordeste nacional, onde está a mão-de-obra mais qualificada, 
foram destinados tão-somente 9% deles, enquanto os centros de pesquisas e a melhor infra-estrutura pú-
que o Sul-Sudeste recebeu 51 % do bolo global. blica. Tais condições comparativas, por certo, não 

E por que trazermos essa questão ao Senado? 
Primeiro, porque se constata ironicamente no mundo 
globalizado que as desigualdades regionais são os 
fatores principais para promoverem movimentos se­
paratistas entre, regiões dos mais diversos países. 
Posso citar aqui um exemplo, a Itália, onde o Liga 
Norte, que é o Partido mais forte do norte da Itália, 
prega a secessão do Norte industrializado do Sul em­
pobrecido. Ilustrativo também é o exemplo que dá a 
;Alemanha, transformando a SL.:a parte oriental no mai­

·;or canteiro de obras do mundo, num esforço gigan-
:1tesco para' equalizar a renda de todos os alemães. 
Considero até uma citação de um líder alemão muito 

premiarão Municípios do interior do Norte e do Nor­
deste com investimentos de grandes grupos empre­
sariais. 

Outro grande fator de atração de novos investi­
mentos empresariais é o Mercosul. Por razões idênti­
cas às examinadas no processo de globalização, 
além de considerar a proximidade da fronteira dos pa­
íses integrantes do mercado comum, de novo, a pre­
ferência para sediar os novos complexos industriais 
se concentrará no Centro-Sul. 

Ainda considerando outro referencial em voga 
no novo modelo de desenvolvimento nacional, esti­
mula-se a atração de grupos privados para investir 
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nas concessões de serviço público para posteriores Sabe-se que a Região Norte, juntamente com o 
inversões na sua modernização e ampliação. E aqui Centro-Oeste, detém a maior reserva de terras agri-
eu pergunto, srªs. e Srs. Senadores, qual será a pre- cultáveis do mundo; tem o maior potencial de energia 
.ferência dos investidores privados: investir na conces- hidroelétrica do planeta, sabidamente a energia mais 
são da Via Dutra, na Ponte Rio-Niterói, ou, ao contrário, . barata e menos poluente que se conhece; sob a nos-
em rodovias no interior de Alagoas, no interior de Sergi- sa floresta amazônica, que, também por essas ra-
pe ou em outras perdidas na selva amazônica? zões, é alvo permanente da cobiça irrefreável dos pa-

Por fim, no moderno capitalismo, bem acima íses do primeiro mundo, com ênfase especial para os 
dos bancos como fornecedores de capitais, desta- Estados Unidos, calcula-se haver a maior reserva de 

. cam-se os modernos fundos de pensão. Se exami- riquezas minerais do mundo. 
narmos os portfolios das aplicações dos principais Por todas essas considerações, conclui-se que a 
fundos de pensão nacionais, seja a Previ, Petros ou correção da grave crise das desigualdades regionais 
Funcef, verifica-se claramente que mais de 90% de brasileiras pode transformar-se numa oportunidade fan-
suas aplicações concentram-se nas regiões mais ri- tástica de riquezas para o Brasil. Cabe ao Governo en-
cas do País, colaborando ainda mais para a concen- tender que, seja por razões puramente econômicas, 
tração regional de riquezas. seja por motivos geopolíticos e, sobretudo, para pre­

A breve análise que acabei de apresentar não 
reflete pessimismo. É realismo puro, é a fria observa­
ção dos fatos. 

É óbvio, portanto, que, deixando-se nossa eco­
nomia na base do laissez faire, como defendem al­
guns mais exaltados apóstolos da infalibilidade do 
mercado, a questão das desigualdades regionais ten­
derá a agudizar-se e, dentro de poucos anos, estare­
mos, como em outros países, assistindo ao apareci­
mento crescente de vozes soturnas do separatismo. 
Está claro que não podemos permiti-lo, sob pena de 
não estarmos à altura dos nossos antepassados, que 
souberam construir com enormes sacrifícios uma na-
ção continental única no mundo, onde se fala um só 
idioma, onde não há preconceitos de raça ou cor, 
onde não há conflitos religiosos. Esse é o grande de­
safio que se nos apresenta. 

No entanto, não nos deixando dominar. pelo 
pessimismo e analisando o contexto brasileiro de 
modo sereno e amplo, veremos que há fatores extre­
mamente positivos na nossa diversidade regional. 
Cabe a nós capitalizá-los favoravelmente. 

O principal deles é que nossas regiões mais po­
bres, seja o Norte, seja o Nordeste, são regiões extre­
mamente viáveis economicamente. 

O Nordeste brasileiro recebe investimentos raci­
onalmente planejados, conforme indicado detalhada­
mente em vários projetos, inclusive em projeto que 
tive oportunidade de apresentar aqui, logo no começo 
da nossa Legislatura, o Projeto Novo Nordeste. Des­
se modo, podemos transformar o Nordeste brasileiro 
numa Califórnia brasileira, estabelecendo-se as con­
dições de plena convivência com as secas, gerando 
milhões de empregos permanentes e fincando-se as 
bases para uma economia auto-sustentável. 

servar a unidade nacional, a Nação brasileira tem 
pressa, Sr. Presidente, e não aceita mais esperar. 

Na década de 30, os EUA coincidentemente di­
agnosticaram, ante a sua maior crise econômica e so­
cial, que seus dois maiores problemas eram sua bru­
tal concentração de rendas e as profundas desigual­
dades regionais. O Presidente Roosevelt não se inti­
midou, lançou o new deal e uma das suas conse­
qüências foi transformar o Oeste americano - à épo­
ca equivalente ao nosso Nordeste - na região mais 
dinâmica da economia americana do presente. Fa­
zendo-se um retrospecto histórico, Sr. Presidente: 
quem ganhou com esse que foi um dos mais 
bem-sucedidos planos econômicos da História? Cla­
ro que as regiões empobrecidas do Oeste americano 
e do Vale do Tennessee. Foram as duas regiões con­
templadas com o new deal, que transformou o Oeste 
americano numa região rica, com uma base econômi­
ca portentosa. Mas, igualmente, ganhou o parque in­
dustrial do Leste industrializado americano. Ganha­
ram os americanos duplamente. Primeiro, como o 
grande fornecedor dos equipamentos e dos insumos 
necessários à alavancagem econômica, porém, ain­
da mais, por ganhar definitivamente o mais portento­
so mercado interno do mundo. 

A Nação brasileira, Sr. Presidente, srªs. e Srs. 
Senadores, vive um momento similar. O interesse da 
correção das desigualdades regionais não é só do 
Norte e Nordeste, mas de todas as nossas regiões in­
dustrializadas, sobretudo São Paulo, que pode con­
quistar um novo mercado interno, numa dimensão e 
com uma estabilidade bem maior do que com o pró­
prio Mercosul. 

, Os momentos de crise podem representar gran­
.des derrotas para: os tímidos, ou grandes vitórias para 
os que sabem ousar. Entendo que nós, brasileiros, 
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que a Nação brasileira e nós, desta Casa, precisamos antes, os pequenos e microempresários, os tomado-
ousar. A opção será nossa! res de cheques especiais. Disse-lhe isso com a inten-

Era o que tinha a dizer. ção de mostrar-lhe a minha estranheza diante do fato 
Muito obrigada. de que ele dizia que estava baixando os juros de 21 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo a para 19% e, aqui, na ponta, no interesse do homem co-

palavra ao Senador Ramez Tebet, por vinte minutos. mum, do trabalhador, os juros continuavam em patama-
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Pronuncia res elevados. Eu falei: "Parece até que as determina-

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ Sr. ções do Banco Central ou do Conselho Monetário Naci-
Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, ainda ontem, em onal são inteiramente ignoradas, sem que contra isso o 
solenidade no Palácio do Planalto, o Presidente da Banco Central proceda". Ouvi, então - e aqui quero fa-
República, acompanhado dos Ministros da área eco- zer justiça ao Dr. Armínio Fraga -, que o Banco Central 
nômica, anunciou medidas com o objetivo de reduzir estava desenvolvendo estudos para saber quais as ca-
o custo dos juros no Brasil. usas disso. Ao que respondi: "Mas as causas disso, Sr. 

Pois bem, Sr. Presidente. Venho a esta tribuna Presidente, são a falta de energia, a falta de ação e a 
porque, se isso se tornar realidade, se chegar mesmo falta de cobrança. O Banco Central tem o poder fiscali-
à ponta, será uma coisa fantástica. Parece-me que o zador ... ". Ele disse aos Senadores que ali se encontra-
Governo se convenceu de que, a par das medidas vam que logo, logo, o Banco Central iria anunciar medi-
macroeconômicas, a par dos seus entendimentos das para por cobro a essa situação incompreensível, si-
com as instituições internacionais, neste mundo de tu ação de descalabro que existe em decorrência de os 
economia globalizada, o que faz sentido para a popu- bancos procederem da forma como procedem lá na 
lação são aquelas medidas que lhe dizem respeito ponta com os tomadores dos recursos. 

• mais de perto, são aquelas medidas que tocam o ci- Em outras palavras, Sr. Presidente, para resumir: 
dadão brasileiro, o consumidor, que afetam a vida os bancos captam dinheiro a 19, 20 ou 21 % e o aplica a 
dos cidadãos. quase 200% ao ano. Esse é um caso de verdadeira ca-

Com o pacote anunciado ontem, o Governo diz lamidade a exigir providências. Espero que as medidas 
que pretende fazer com que os juros - que ele estipu- anunciadas ontem possam ter efeito logo na segunda 
la em 19, 20 ou 21 % ao ano - não sejam repassados ou terça-feira e, se isso não for possível, pelo menos 
ao consumidor até o limite máximo - e vejam que des- num prazo razoável. O fato é que temos que cobrar das 
cal abro existe hoje no Brasil: chega a 178 ou 200% a autoridades que essas medidas anunciadas pelo Presi-
taxa de juros cobrada sobre os cheques especiais. dente do Banco Central e ratificadas pelo Presidente da 

Sou um Senador de Mato Grosso do Sul, Sr. República sejam realmente cumpridas pelos estabele-
Presidente; vivo no interior visitando os pequenos cimentos bancários, cujos balanços, diga-se de passa-
municípios, sentindo a angústia dos agricultores, dos gem, registram lucros estratosféricos. Quem analisa os 
funcionários públicos, dos comerciantes, dos peque- balanços dos bancos brasileiros percebe que eles têm, 
nos e médios empresários, enfim, da população em a cada ano, lucros cada vez maiores. 
geral. No dia 2 de setembro - recordo-me da data -, Acredito, no entanto, que algumas medidas vão 
em reunião com o Ministro Malan na residência do realmente produzir efeitos imediatamente. Por exem-
Senador Ney Suassuna, a par de algumas considera- pio, a redução do Imposto sobre Operações Financei-
ções que fiz e que' foram registradas pelo o jornal O ras de 6% para 1,5% para as pessoas físicas é como 
Globo, eu disse ao Sr. Ministro que os juros repassa- que glicose na veia. Essa é uma medida importantís-
dos para a sociedade não eram aqueles de que S. Exª sima. Se isso acontecer, como acredito que vá acon-
estava falando naquela sala. Disse-lhe que o sistema tecer, pois já faz parte de medida provisória, sem dú-
financeiro lucra muito, em nada contribui para a socie- vida nenhuma os bancos vão ter dinheiro. 
dade e ainda é incentivado. Disse-lhe também que o Há ainda outra medida que julgamos importan-
sistema produtivo, do qual faz parte a agricultura, te. Trata-se da medida referente ao empréstimo com-
está sofrendo e já não agüenta mais. pulsório dos bancos, empréstimo que foi zerado. Ago-

Passados uns tempos, Sr. Presidente, no mes- ra eu quero ver o que os bancos vão falar! Segundo 
mo local, realizou-se uma reunião entre Senadores e anúncio do Governo, tendo sido zerado o empréstimo 
o Presidente do Banco Central, Armínio Fraga. Abor- compulsório, serão liberados R$9,6 milhões que esta-
dei diretamente o Presidente do Banco Central e fa- vam aplicados em papéis federais. Surge, no entanto, 

, lei-lhe sobre a elevada taxa de juros que os brasilei- uma dúvida: será que esses recursos não favorece-
ros pagam - os consumidores, os pequenos comerci- rão o próprio Governo, na medida em que os bancos 
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poderão achar que é mais seguro continuar aplicando pergunto, então, se as medidas de ontem serão 
esses recursos em títulos da dívida pública em vez de suficientes para coibir esses abusos. Poderão ser se 
financiar o agricultor, o pequeno comerciante e o con- o Banco Central, hoje sob nova direção, realmente 
sumidor? Eis a grande indagação. cumprir a sua missão, fazer aquilo que já devia estar 

Diante dessa possibilidade, melhor seria qúe 
essa medida fosse acompanhada de uma cláusula 
estabelecendo que esses recursos fossem' usados 
para aplicar uma injeção de glicose na veia dos que 
estão necessitando de capital de giro, para que pu­
dessem alavancar seus negócios e produzir. Essa se-
ria uma medida mais acertada. . 

Quando falei em glicose' na veia, veio-me à 
mente que ela não poderia ser aplicada em diabéti­
cos! Eu sei disso, Sr. Presidente, a expressão é forte, 
mas o que quero dizer é que é preciso fortalecer os 
que estão mais fracos, os mais necessitados, aqueles 
que produzem, que dão emprego. Existe essa possi­
bilidade de serem injetados na economia os R$9,6 bi­
lhões provenientes do compulsório, mas se os ban­
cos continuarem, por uma questão de comodidade, 
conveniência, a aplicar esses recursos em títulos da 
dívida pública, espero que o Governo complete a me­
dida e diga que o dinheiro não é para financiar os títu­
los da dívida pública, mas aqueles que necessitam. 

Sr. Presidente, há uma coisa que não compre­
endo, ninguém compreende, e diz respeito ao cida­
dão. Também sou tomador de dinheiro dos bancos; 
parei porque os juros quebram quem toma emprésti­
mo. Portanto, é preciso realmente que sejam toma­
das medidas de alcance. 

o banco diz que vai emprestar a 2% ao mês e o 
incauto do consumidor acredita no que é dito e não faz a 
conta. Os bancos não são transparentes, essa é que é 
a verdade, e chegam a ponto, Sr. Presidente, Sr'ls e 
Srs. Senadores, de emprestar o dinheiro na condição 
da compra de um seguro também. Vendem seus produ­
tos à custa do empréstimo, o que é uma coação. 

Aquele que necessita do dinheiro, portanto, 
para que possa recebê-lo, faz o seguro do automóvel 
ou da sua casa. E além desses juros, ainda existem as 
tais comissões. Quem precisa disso no dia-a-dia conhe­
ce bem o significado dos juros sobre juros, dos juros 
compostos. Por acaso não é isso o que acontece com o 
cheque especial, Sr. Presidente? Cobra-se juro a cada 
dia; são juros sobre os juros. Os juros não são cobrados 
ao fim de cada período. No cheque especial, o período 
é de 24 horas, o que resulta em mais de 200%. O corre­
to seria, por exemplo, tendo emprestado a 3% ao mês, 
terminado o prazo de pagamento, somar e acrescentar 
os juros sobre o principal e sobre o capital. Mas não é 
isso o que os bancos brasileiros fazem! 

fazendo há muito tempo e que é a sua obrigação pre­
cípua: fiscalizar os bancos, acabando com os juros 
compostos. 

Também há outra medida que considero impor-
. tante, Sr. Presidente: às vezes, a pessoa quer pagar 
o principal, mas o banco não recebe, alegando que só 
é possível o pagamento do principal acrescido dos ju­
ros.Ora, por que não receber aquela parte e discutir o 
resto? Por que não cumprir com aquilo que a Justiça 
brasileira vem dizendo que os bancos façam, que é 
deixar de cobrar juros sobre os juros, juros compos­
tos? Todas essas medidas estão acenadas no pacote 
fiscal anunciado ontem no Palácio do Planalto. 

O assunto é muito importante para mim, Sr. Pre­
sidente, porque diz respeito ao dia-a-dia do brasileiro. 
Como isso se anunciava, fui 1& ver e gostei das expli­
cações que ouvi do Presidente do Banco Central. 
Ouvi muito bem a fala do Presidente da República di­
zendo que havia chegado a hora de cuidar do 
dia-a-dia do cidadão, de considerar a microeconomia 
e enxergar aquilo que está afetando a população. Te­
nho esperança de que isso aconteça, confio que o 
Presidente da República e as autoridades econômi­
cas procedam realmente dessa forma, porque isso, 
no fundo, significa, mais do que proteger a sociedade, 
d.ar um estímulo àquilo que estamos pregando no Se­
nado, que os empresários defendem quase que à 
unanimidade: o crescimento econômico deste País 

. para provocar geração de empregos e renda no Bra-
sil. É isso que considero importante. . 

Colocar-se-ão em prática medidas que favore­
çam a solução de um dos graves problemas que afli­
gem a sociedade brasileira, previsto nos direitos fun­
damentais do ser humano, que é o direito a ter mora­
dia. Anuncia-se, então, o financiamento para a aquisi­
ção da casa própria. Diga-se de passagem que se es­
pera que o beneficiário não seja apenas a classe mé­
dia alta doBrasil; que o financiamento chegue naque­
les que não. têm teto, nos mais necessitados, naque­
les que realmente precisam de uma casa para morar. 

Se há essas medidas de caráter creditício, obje­
tivando enquadrar o sistema bancário do Brasil, se há 

. medidas tendentes a ajudar a construção civil no Bra­
sil, se aprovamos nesta Casa e o Presidente sancio­
nou o Estatuto da Micro e da Pequena Empresa, a 
conclusão que tiro é,.sem dúvida nenhuma, de que o 
.grande receio que temos é que isso não chegue na 
. ponta, não se transforme em reálidade. 

.. 

"). 
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Como sou um homem otimista" tenho esperan- ficação alguma no pr6qutointerr,-o'(jo'Est~dO. Ora fo-
ça e acredito que essas medidas serão tomadas eram apiicados R$300 rríilhõe~ná"c'o~siruçãocivii do 
irão beneficiar a sociedé;ide brasileira. " , Paraná e quer-se aplicar H$80à 'milhÕ.es em todo o 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Perrni~ Brasil. Na veidade, o Pre~idente:Férr)ando Henrique 
te-me V. Exª um aparte? Car,doso gasta~á mais na p~qL!~~traçãoda"propagan-

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB _ MS) -'Conce- da da medida tóm,ada ~o, que nc)inyestimento propria-
do o aparte ao nobre Senador Roberto Requião. mente dito. E as medidas que pretendem baixar os ju-

O Sr. Roberto Requião (PMDé _ PR) -Sena- ros são absolutamente pífias. V: Ex" eofatizou a redu-
dor Ramez Tebet, quero apenas estabelecer um'con- ção do IdF, mas o IOF é,çcitiradó à parte dos juros; 
traditório com V. Ex". Na verdade, a única coisa: que el~ não incide',sobre 9S,'jUr.o$)~~tãó~ ,Çi/eduç,ão de 6,5 
está descendo no Brasil hoje é a popularidade do Pre~para 1,5; ou de 7 Pflra,~I)~o'~el1l,sigoificação alguma 
sidente Fernando Henrique Cardoso. Tenho, em nos juros pagos pela popUláçã6,É apenàs uma tenta-
mãos uma pesquisa fechadà esta semana no Paraná. tiva de marketing políticodeurD Governo que desa-
O critério é o seguinte: confia-se ou não se confia no ba nas pesquisas de, opinião púb!iêà. É, preciso que 
Presidente Fernando Henrique Cardoso? O nível de n,ão se estabeleça otimismo algum em torno dessa 
confiança caiu para 20% e a desconfiança está em medida, porque a decepçáo,será mUlto'maior pará o 
75%, sendo que 5% não responderam, não sabem ou povo, para V. Exª e'para mim .. que'gostariade ver o 
não quiseram responder, Quanto a esse pacote fis- Brasil em outro processO dé desenvol\,imento econô-
cal, perdoe-me V. Ex" que faz esse discurso otimista mico. É preciso que se rompam:defiríitiv~mente as re-
e entusiasmado, mas ele nada mais é do que um pá- gras com o,Fundo Monetário InternaCional. É preciso 
cote de marketing político. O compulsório que pode que o País saia da m~o dos ,rentistas, dos especula-

• ser levado em conta, que é o compulsório dos depósi- dores e do capital financeiro. E o nosso Presidente 
tos a prazo, não foi reduzido. Por outro lado, éom óti- Fernando Henrique Cardoso não fará isto, Ele está 
mismo, V. Exª prevê empréstimos para os setores em e,nsandecido com a proposta neoliberal, oriunda dos 
dificuldade da: economia brasileira. Não vai acontecer tempos de sua juventude,. quando escreveu o famoso 
isso. Se V. Ex" ler os jornais de hoje verificará que livro Dependência e Desenvolvimento na América La-
aquele "americano", o Presidente do Banco Central, tina, em parceria com o Enzo Faletto, no exílio doura-
Sr. Armínio Fraga, jáestá proporido que se libere os do do Chile, em 1967. O Presidente é um dependen-
bancos inclusive dos empréstimos obrigatórios para.0 tista e não está mais preocupado sequer com a popu-
setor agrícola. Ele quer liberar os empréstimos da for- laridade. Ele pôs na cabeça que está fazendo o certo, 
ma mais absoluta possível. Os juros no Brasil, hoje, pois acredita que o Brasil é um País sem condições 
apesar de o Presidente Fernando Henrique ter dito de, com suas próprias forças, desenvolver-se e inte-
ontem que acha "um absurdo juros de 150% ao ano" grar-se ao mundo; que o empresariado brasileiro não 
- talvez um abs,urdo para. ele, .queestá p<;lgando vale rigorosamente nada; que o operariado também 
150% -, são de 180% nos bancos públicos. e 280% não tem competência alguma; que as elites do campo 
nos bancosprivados; é isto o que os comuns dos mor" e da cidade são rigorosamente incapazes. O que es-
tais paga. Então, o compulsó,rio queé levado em con- tamos vendo na política nacional - perdoe-me a fran-
ta, o compulsório dos depósitos a prazo, não foi mexi- queza, SenadorRamez Tebet - é um comportamento 
do. Estão tentando liberar de forma absoluta a utiliza- rigorosamente entreguista, que tem que ser interrom-
ção dos recursos. E além da grande propaganda;"r)ão pido e não louvado. Sou obrigado a éoncordar com V. 
vejo nenhuma conseqüência lógica e racional nesse Ex" que o desejo de todos nós é sermos otimistas, 
pacote. Aliás, Senador Ramez Tebet, tem.sido essa a mas a população precisa ser alertada. Estamos sen-
constante. V. Exíl deve ,ter percebido o anúncio dos dó jogados no fundo do poço. Estamos sendo liqüida-
R$800 milhões para o Pró-Giro, que é uma espécie dos como Nação soberana e o Presidente Fernando 
de financiamento em sociedade com a pÇ>mbagira Henrique Cardoso é, rigorosamente, um entreguista. 
para a construção civil. Oitocentos milhões de, reais e Nenhuma medida tomada por esse rapaz do Banco 
nenhum recurso para a construção civil brasileira é a Ç;entral poderá interessar. a()s brasileiros e à nossa 
mesma coisa. Quando fui Governador do Paraná in- economia, porque ele é, única e exclusivamente, pre-

. jetei R$300 milhões num sigriificativo programa' de posto do George Soros, um dos megaespeculadores 
. habitação popular, responsável pela construção de internacionais. E como especulador e para os espe-
muitas casas para a população de baixa renda. É evi- culadores atuano Banco Central. É triste, é lamentá-
dente, no entanto, que esse programa não teve'signi- vel,. é duro, mas é a realidade. 
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O SR. RAMEZ TEBET (PMDB "ty1S) - Senador vou pessoalmente dizer ao agricultor que se dirija aos 
Roberto Requião, estabelecer um contraditório com bancos para pagar o principal de suas dívidas. E se 
V. Exª já justifica a minha presença nesta tribuna; os bancos não estiverem atendendo às medidas, eu 
mas o contraditório não é total. 'saberei, mas não indo até o gerente e sim conversan-

V. Exª tem, nesta Casa, uma posição emlnente- do com aqueies que me procuram, preocupados, 
mente radical. V. Exª não acredita no que se anuncia. a:gonizantes, porque estão tombados pelo peso de 
E eu tenho, por formação pessoal, um outro tipo de terríveis juros. 
comportamento - sou um homem de boa-fé, um ho- Anunciar a baixa dos juros é preciso. Torná-Ia 
mem do interior: só descreio depois que as coisas realidade, Senador Roberto Requião, é mais neces-
acontecem. Quero acreditar que os juros vão baixar. sario ainda. Então, se é uma jogada de marketing, 
E porque quero acreditar venho a esta tribuna, como uma jogada política, o tempo vai nos dizer. Mas, até 
voltarei a ela para fazer coro com V. Exª - mas não que o tempo nos diga - torço para que esse prazo 
torço para que isto aconteça - se, por acaso, essas seja o mais rápido possível -, continuarei torcendo 
medidas não se concretizarem e n-ão beneficiarem a por uma mudança de rumos na economia brasileira. 
sociedade brasileira. Se for uma jogada de marke- Por isso e por entender os problemas dos meus 
ting, quero voltar a esta tribuna para dizer que V. Ex!! patrícios - dificuldades financeiras, com o setor pro-
tem razão. Mas qUero comparecer a esta tribuna dutivo inteiramente emperrado, o povo querendo tra-
quantas vezes forem necessárias para dizer que o balhar enão encontrando vagas -, ocupei esta tribu-
Presidente da República, no dia 14 de outubro, anun- na para formular votos de que as medidas anuncia-
ciou no Palácio do Planalto que os juros iriam baixar, das se tornem realidade e sejam aprimoradas ao lon-
atingindo diretamente o consumidor brasileiro maiS go do tempo. 
necessitado, e que serão construídas casas popula- Sr. Presidente, algumas medidas, como a do 
res para os que precisam de moradia. Quero voltar empréstimo compulsório e a do cheque especial 
aqui. Esta é a diferença que nos separa: enquanto V. como um instrumento de crédito mais ágil, tão ágil 
ExB descrê de tudo, prefiro acreditar, para depois des- quanto a duplicata e a nota promissória, devem ser 
crer, se for o caso. Tanto é assim que realmente te- adotadas imediatamente, sem maiores burocracias, 
nho receio... porque atingem diretamente os pequenos agriculto-

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior. Faz soar a res que necessitam dos empréstimos bancários, cu-
campainha.) jas exigências são tantas que tornam inviável qual-

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Sr. Pre- quer operação de crédito. . 
sidente, já vou encerrar. Também tenho receio...,. e Quero saudar as novas medidas do Governo, 
veja que a nossa discordância, Senador Roberto Re- porque sou um homem otimista, um homem que crê. 
quião, não é total - da flexibilização dada pelo Gover- Muito obrigado. 
no ao direcionamento dos créditos. Se os bancos de- ,OSR .. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - Concedo 
rem novo rumo aos créditos que hoje têm que ir para a palavra à nobre Senadora Heloisa Helena, por vinte 
a agricultura, terei que voltar a esta tribuna. minutos. 

Como homem do Centro-Oeste, de Mato Gros- A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT -AL. 
so do Sul, estou acostumado a andar pelo interior e Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
ver a angústia dos agricultores, que têm como único dora.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, tam-
meio de locomoção, mesmo nos fins de semana, bém. sou mulher do interior e de boa-fé, Senador Ra-
quando vão fazer compras, o seu objeto de trabalho, mez Tebet; com o coração' cheio de esperança. Só o 
o trator, e não um automóvel de luxo. Quando vejo, fato de estar aqui no Senado, considerado a pérola da 
nas cidades agrícolas do Mato Grosso do Sul, como eiite política e econômica do meu Estado, já me cria 
as da Grande Dourados, os tratores nas ruas, aos sá- obrigatoriamente a condição de ter que ter esperan-
bados e domingos, sei que' está circulando dinheiro e ça. No entanto, não tenho esperança - não seria ne-
que as coisas vão bem. Hoje, não vejo essa situação, cessário fé .-.. de acreditar no Governo. Não vejo ne-
Sr. Presidente. O ·trator está parado ou penhorado nhuma possibilidade de acreditar num governo que 
junto. ao Banco do Brasil ou a outros estabeleéimen- usa o dinheiro público, com juros baixíssimos, dinhei-
tos de crédito, poiS o agricultor brasileiro está inteira- ro do BNDES para financiar a privatização das nos-
mente derrubado pelas elevadas taxas de juros. sas estatais; não vejo possibilidade de acreditar num 

Assim, quando o Presidente anuncia a queda governo que privilegia a agiotagem internacional, os 
dos juros, tenho que assomar à tribuna, assim como grandes especuladoreS internacionais. Então, não 
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vejo como ter esperança neste Governo. Mas, embo- Nacional, s~ o-5enado vai aprovar um empréstimo de 
ra eu não tenha esperança no Governo Federal, devo US$2,~ bilhões junto ao BID, tem que exigir que o Go-
cumprir as minhas simplórias obrigações constitucio- verno-F=ederal aplique o montante correspondente em 
nais no Senado, que, além de fiscalizar o Poder Exe- reais, portanto, R$4 bilhões para atender milhões de 
cutivo, é de solicitar algumas informações. E foi o que famílias brasileiras, milhares de miseráveis deste 
fiz ontem. País que estão esperando por medidas concretas, 

Solicito ao Senador Nabor Júnior, que preside ágeis e eficazes e, não, pela propaganda enganosa 
esta sessão, que agilize a tramitação do requerimen- do PPA; não, pela propaganda enganosa da Lei de 
to encaminhado ao Ministro do Orçamento e'Gestão, Diretrizes Orçamentárias ou do próprio Orçamento. 
Martus Tavares, que apresentei ontem, para que seja Por isso, Senador Nabor Júnior, solicito a V. Exª 
rapidamente discutido pela Mesa Diretora. Nesse re- que garanta a tramitação rápida na Mesa, para que 
querimento, solicito que, junto à missão do BID que esse requerimento possa ir, o mais rápido possível, 
se encontra no Brasil, encaminhe um requerimento para o Ministro Martus para que S. Exª aproveite a 
sobre as condicional idades que apresentei. missão do BID que está no Brasil e discuta as condici-

Não tenho dúvida de' que, se estivéssemos num onalidades que o Senado pode estabelecer antes da 
país no qual o Congresso Nacional tivesse indepen- liberação do empréstimo. 
dência suficiente, essas condicionalidades poderiam Encaminhei o ofício e o requerimento à Mesa e 
muito bem ser apresentadas. Não há sentido em que, espero que eles tenham a tramitação mais rápida 
ao estabelecer condicionalidades sobre empréstimos possível para que, aproveitando a missão do BID que 
a serem aprovados nesta Casa, precisemos antes se encontra no Brasil, haja urgência, porque a vota-
consultar ao grão-mestre da ordem religiosa de Fer- ção dar-se-á na próxima quarta-feira, dada a urgência 

• nando Henrique, Michel Camdessus, ou ao festejado e a relevância que o tema Aecessariamente precisa 
sócio benemérito do Brasil, que é o Fundo Monetário da atenção do Senado. 
Internacional, sobre essas condicional idades. Era o que tinha a dizer. 

Encaminhei um ofício diretamente ao Ministro, O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Mesa 
mas imagino que possa ser engavetado. No entanto, informa à nobre Senadora Heloisa Helena que o seu 
se for encaminhado um requerimento desta Casa, requerimento será tratado com toda prioridade, de 
acredito que tramitará com mais agilidade. Estou soli- acordo com as normas regimentais. 
citando que o Ministro encaminhe cópia do requeri- O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - Concedo 
mento ao BID, para que possamos também ter uma a palavra ao nobre Senador Tião Viana, por vinte mi-
posição do agente financiador, o Banco Interamerica- nutos .. 
no de Desenvolvimento, que está para ser votado O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Pronuncia 
nesta Casa. E, na próxima semana, será feito isso. o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -·'Sr. 
Talvez seja o momento de esta Casa testar o festeja- Presidente Nabor Júnior, Srªs; e Srs. Senadores, an-
do sócio benemérito do Brasil, o Fundo Monetário tes de iniciar o meu pronunciamento, registro com 
Internacional, testar a sua benevolência, a sua bene- muita alegria a visita que treze prefeitos de Municípi-
merência, uma vez que ele tem discutido ultimamen- os do Estado do Acre fazem ao Congresso Nacional e 
te, em relação à pobreza, a possibilidade de 'que o à Bancada Federal do Acre. 
Brasil possa investir US$4 bilhões em programa de Na galeria de honra do Senado estão o Prefeito 
renda mínima, no atendimento a oito milhões de famí- Luiz Pereira, do Município de Plácido de Castro; o 
lias miseráveis, que a Comissão da Pobreza está Prefeito Luiz Assen, de Epitaciolândia, e o Presidente 
identificando não apenas em Alagoas, na Zona da da Câmara Municipal de Epitaciolândia. 
Mata de Pernambuco, ou no Ceará, mas no Nordeste É uma alegria receber mais da metade dos pre-
todo, no Brasil todo. São oito milhões de miseráveis, feitos do Estado do Acre em um encontro que de-
pessoas que estão abaixo da linha da pobreza; nain- nionstrao interesse do povo acreano pelo Orçamento 
digência 'absoluta, que, poderiam ser. contempladas Geral da União. Trata-se de uma demonstração da 
com o programa derenda.mínima; ou 3,5 bilhões de maturidade pOlítica,da unidade e do grande senso de 
'criançasbrasileiras submetidas ao trabalho infantil... responsabilidade do povo acreano e da Bancada Fe-

É a oportunidade de esta Casa mostrar' que re-deral do Acre, que 'quer debater o Orçamento Geral 
'almente está comprometida ao menos em ,minimizar da União no que diz respeito aos interesses da popu­
'os efeitos"gigan'tescôs e dolorosos'dà:poDr~zà;esta-lação do nosso..Estado. Assim, é com satisfação que 
"belecendo a coridiCionalidade que:'S'e:o 'Congresso ·faço este registro: 
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Reporto-me hoje a um momento especial da Mundo, do qual faz parte o Brasil. Isso demonstra que, 
vida do País: amanhã é o Dia Nacional 'de Multivaci- se há sensibilidade por parte dos epidemiologistas, de 
nação. Amanhã o Brasil estará dando continuidade~ pessoas ligadas ao campo da saúde pública, falta polí-
mais uma etapa de vacinação contra doenças im'Uno- tica governamental, continental, que permita haver 
preveníveis. Na pauta prioritária do Ministério da sâú- mais personalidades interessadas no debate sobre.a 
de, e~tá a campanha contra a poliomielite, doença que saúde, sobre o sentido das prioridades, a fim de que 
em alguns Estados está associada ao sarampo, quan- possamos intervir, decididamente, na mudança do 
do há baixo índice de cobertura vacinal. Em alguns perfil epidemiológico e da saúde ,da nossa população. 
Estados, como os da região Amazônica, haverá a co~ É muito esperançoso, muito animador poder re-
bertura contra a febre amarela, pois lá a situação é gra- gistrar que o Brasil comemora 10 anos sem nenhum 
ve. Em outros Estados, haverá cobertura contra a hepa- caso de poliomielite, Sr. Presidente. Mas seria muito, 
tite B em menores de 1 ano. Essa é uma tendência na- importante que o nosso quadro geral de estatística do 
cional. Na Amazônia brasileira, com destaque para o Ministério da Saúde não nos colocasse próximos a 
Governo do Acre, haverá a vacinação contra hepatite países como o Sudão, o Haiti e a Bolívia, mas, sim, ao 
B para toda a população de zero a 100 anos. Primeiro Mundo, porque o Brasil tem condições para 

Faço um comentário sobre' o elogio ao povo isso. Nosso País reúne epidemiologistas, técnicos em 
acreano que fez o Ministério da Saúde ao afirmar que saúde pública preparados para deslanchar indicado-
o Acre teve agora a sua primeira oportunidade, em' res de saúde que nos coloquem próximos ao Primeiro 
sua história de saúde, de confiançRplen'a riuma cam- Mundo, mesmo considerando as enormes dificulda-
panha atípica de vacinação e' prevenção de uma do- des estruturais e sociais do nosso País. 
ença imunoprevenível, áhepatite B, doença que afli- Hoje há uma separação clara, um paralelismo 
ge mais de cinqüenta mil pessoas em nosso Estado. claro entre as doença imunopreveníveis e a realidade 
Talvez esse seja o nosso maior problema de saúde social deste País. As campanhas de multivacionação 
pública, o que pode ser constatado pelos atestados comprovaram e derrubaram a tese de todos os epide-
de óbito em nosso Estado. No entanto, agora foi dada miologistas do Brasil de que campanha seria um atra-
ao povo acreano essa oportunidade,' por solicitação so, seria um equívoco de saúde pública; porque o ma-
do Governo Jorge Viana, e o Ministério da Saúde ou~ duro e o ideal seria a população procurar um centro de 
sou confiar na possibilidade de a Secretaria de Saúde saúde espontaneamente, com seus familiares, e ali 
cumprir bem a sua pé).rte. Nosso Estado ti,nha um índice cumprir o calendário de vacinação. Mas o nosso País 
de cobertura de menos de 2% em mer.lores de 1 ano de ainda não está preparado para isso. As desigualdades 
idade. Com a oportunidad~ dapa pelo Ministério da' Sa~ sociais e culturais não permitem que a nossa população 
úde, neste aliO o 'ÇloverhO ,do Estado.alcançOl:! o índice compreenda que uma picada de uma agulha, que uma 
de cobertura de ~ 16°(o,,~éira quem não éda área de ~a- vacina é capaz de salvar milhões de vidas. Nesse pon-
úde pública é Ir'1lPortan~e ressaltar que há uma ,estim9ti~ to, as campanhas de vacinação entraram com mérito e 
va populacional do IBGE, ~ o alcance real de p6p\Jlaç~9 com grandes vantagens na recuperação dos indicado-
é outro e porque a população vacinada .também foi res de saúde no País. 
sensibilizada e refez a ~ua vacinação.' '" , o Brasil atualmente encontra-se em uma encru-

Portanto, faço' urn~ ressalva muitpé~sperançosa zilhada; Tem ainda como prioridade de suas políticas 
de um momento da saúde pública da região an:iazôni- públicas, mesmo no Plano Plurianual, nos demons-
ca, porque há de se sepárar as situaç6es. ' , , trativos do Orçamento Geral da União, a política para 

Estamos vivendO um,momento em q~e' arevi~ta o setor materno-infantil. Claro que todos a respeita-
The Economlst, no dia 14 de agosto de '1999', deixou mos. Mas já há uma mudança no perfil epidemiológi-
claro que 98% das m~rtes glç:>~p..i.s do P'laneta ocorr~ir) Co da população brasileira. Hoje, a política deve ser 
em crianças menoresd~ 5 anos,ro ;r.erc~ir,o Mundo, voltada para o idoso, para a prevenção, para o contro-
De todos os casos, de AIDs ,do Planeta, 'atúalmEmte le e a' promoção da saúde. A questão do idoso ainda 
95% deles estãoconce~trados' em' países 'do Terceir6 rião'é'prioritária neste País. 
Mundo, e.m'poPulá:ções:p.éb~~s'. b(j~ l:JS~56"bil~~es in- " i' :Deixbclaro com este registro que o Brasil preci-
vestidos em pesquisa e sâ'úde'todos os'anos,àpehas sé{acord'ár paia a situaçãodahepàtite S', já que, se'-
S bilhõe$sã'Q d~sti'~ad'Ó.{él ~6~nças~imúnoprevenívei,s gÚhdo. previsões epidemiológicas, temos de 2 a 5 mi~ 
em países em désenvdIViniêi1fo,:séildo'q\ue, dêsses'S 'liiões'(jepessoas portadoras crônicas do vlrus da he~ 
bilhoes', apenas "US$25C(niiihÕe-~('sãbinvesiidos "em :patite;:tisp'eCiàlmente das hepatites B e C: Segundo á 
imunobiológiC()S, em vâcinás'enipaí~;és' do Terceirb 'Orgahiza'çãô Mun'dialdé' Saúde, há dois tn\ilhões de 
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mortes todos os anos em função da hepatite B; 365 José Serra com o Governo Jorge Viana e, portanto, a 
milhões de portadores crônicos dessa doença no Pla- ação, independentemente de questões partidárias, 
neta e ainda não temos um senso de prioridade em sendo levada em termos de melhoria da população 
relação à mesma. da Amazônia. Sem dúvida nenhuma, vamos torcer 

Apresentei um projeto de lei recentemente no para que 6 resultado desse trabalho no Acre possa 
Senado Federal, determinando também o Dia Nacio- servir de modelo para outros Estados, inclusive para 
nal de Vacinas Contra a Hepatite B, tentando incorpo- o meu Estado de Roraima, onde a hepatite B tam bém 
rá-Io ao Dia Nacional de Multivacinação. O Dr. Jarbas faz muitas vítimas. Atualmente, na Amazônia, a hepa-
Silva, Chefe do Centro Nacional. de Epidemiologia, tite B' é um problema grave e precisa ser encarado 
demonstrou profunda sensibilidade ao projeto e o com a urgência que a questão merece. Parabenizo o 
acata com algumas modificações, a fim de tentar raci- Governador e V. Exil pelo discurso desta manhã. 
onalizar custos. Há uma possibilidade para que trate- OSR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Agrade-
mos a doença à altura que merece. ço as palavras do Senador Romero Jucá e incorpo-

O Acre, digo com alegria, será o primeiro Estado ro-as, com muito prazer, ao meu pronunciamento. 
do Brasil a se livrar da hepatite B, porque já avançou, Eu diria a V. Exl , nobre Senador, que a falta de 
de forma fantástica, na luta pela vacinação contra a senso de prioridade, de ações prioritárias nas políti-
mesma. cas de saúde neste Pais têm trazido conseqüências 

Em 1997, havia 32 mil pessoas vacinadas; em drásticas para a nossa população. Penso que a histó-
1998, 56 mil. O índice atual é de 899 mil doses de va- ria dá saúde pública do Brasil é muito bonita para es-
cinas, até o mês de outubro, na população do Acre. tár e'nvolvida em condicionamentos políticos ou con-
Será concluída agora a segunda dose, em uma popu- tingenCiamentos de recursos e deveria ser olhada 
lação em torno de meio milhão de hat;>itantes. com maiorgrandeia. . . 

Esses são fatos que devem ser registrados na Outro problema grave que o Acre enfrentará ama-
luta pela saúde pública. nhã será o combate à febre amarela. O Acre assume 

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) ~ Permite V. uma cobertura vacinal contra a referida doença tam-
Ex!! um aparte? béin. Tenta alcançar as 20 populações indígenas que 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Ouço O participam da vida do nosso Estado; tenta alcançar tOda 
aparte do nobre Senador Romero Jucá, também Co- a população ribeirinha, todos os seringueiros. 
lega da região amazônica. 

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Meu caro 
Senador Tião Viana, pedi esse aparte apenas para 
parabenizar, com satisfação, o Estado do Acre e essa 
parceria do Ministério da Saúde com o Governo Jorge 
Viana. Sem dúvida alguma, não poderíamos esperar 
outra atitude senão a da atenção à saúde, a da serie­
dade na implementação das ações no Estado: Co­
nheço bem o Governador, conheço bem o que move 
hoje o Estado do Acre. Na verdade, temos que reco­
nhecer e parabenizar inclusive a população do Esta­
do pelo resultado de uma decisão política que se está 
revertendo em ações construtivas para a sociedade. 
Essa parceria entre o Estado do Acre e O Ministério da 
Saúde é fundamental, porque vai indicar caminhos 
para que, efetivamente - como é sugestão de V. Exil 
-, possamos somar esforços, diminuir custos e me­
lhorar a operacionalização do processo de saúde pú­
blica na Amazônia. É extremamente caro e difícil fa­
zer com que ch~gu.e às populações ribeirinhas, aos 
lagos e às beiras dos rios o atendimento à saúde. 
Portanto,Jico mu.ito satisfeito ao ver·as sug"estões de 
'N. Exil serem acatadas pelo Ministério.da.Saúde,.o 
que demonstra,a.parceria do Gov.erno e. do Ministro 

A Amazônia vive o momento da chamada "ar­
madilha epidemiológica". Existe febre amarela na Bo­
lívia, no Peru, na Venezuela, na Colômbia e no Equa­
dor, e á Amazônia está no meio dessa grande armadi­
lha. Temos hoje, em Cochabamba, na Bolívia, frontei­
ra com o território nacional, a presença da febre ama­
rela; assim como na região do Pando, fronteira com 
os MunicípiOS de Brasiléia e Assis Brasil. 

Qualquer epidemiologista sabe que o vírus da 
doença caminha 500km por ano em linha reta. Ela 
tem esse poder de propagação. 

Tivemos um exemplo triste de cobertura vacinal 
contra febre amarela no Acre nos anos 97 e 98, quan­
do havia a meta de se alcançar 128 mil estudantes da 
rede de ensino. O Ministério da Saúde com o Gover­
no daquela época alcançaram apenas 95 mil doses 
de cobertura contra a febre amarela. 

Queremos amanhã extrapolar 450 mil pessoas 
protegidas da febre amarela, numa operação de 
guerra que se estabelece, com helicópteros e aviões 
.das Forças Armadas, trabalhando no sentido de ga­
rantir a proteção, além do reforço da vacina contra o 
sarampo e a segunda dose da Hepatite B. 
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Espero sinceramente, Sr. Presidente, que o 
senso de prioridade e respeito do Minist"ério da saúde 
aos governdsque trabalham de maneita efetiva, 
numa ousadia de fazerem' mais dó que as pÔlíticas 
públicas se p'rópõem, como é o exemplo do Estado 'do 
Acre hoje, se transfomie num 'ato concreto'e permà~ 
nente de solidariedade.' ,., 

Destaco, de fato, a ação da FLi'ndação Nadónàl 
de Saúde, dirigida hoje pelo Dr. Mauro Ricardo e, no 
Centro Nacional de Epidemiologia, dentro da Funda­
ção Nacional de Saúde, pelo Dr. Jarbas Silva. São 
duas pessoas extremamente sensibilizadas, que co­
locam na ordem 'do dia dos seus pronunciamentos, 
por onde passam, que a prioridade' da saúde'são as 
regiões pobres. 

A Amazônia brasileira', quetem os piores,indica­
dores de saúde, deve ser recónhecida e valorizada 
em políticas públicas de parceria que permitam mu~ 
dar os nosso indicadores. Temos o pior índice de co­
bertura de proteção à saúde bucal. Nem 2% dos Mu­
nicípios da Amazônia utilizam o flúor na proteção da 
dentição das<crianças. O maior índicedé extração 
dentária do Brasil, ~m.criançps de até doze anos, está 
localizado na Amazônia brasileira. É o local onde te­
mos a menor população ,qe idosos, mostrando que 
essas pessoas estão morrendo mais' na Amazônia , '.~, .' <. '. 
brasileira do que em outras regiõe§ do Brasil. Na Re-
gião Norte, temos a 'pior distribuição do atenqimento 
primário e secundário, porque há uma coricentração 
e uma busca equivoqada d~ atendimento e condições 
de saúde dentro da rede'hospitálar; qUando isso de­
veria ocorrer nos set9res primário e ~"ecu.ndário'das~-
úde. ' .' . , 

__ "!' • ; ~" I • .';} , ; 

Entao, com um<;:l parceria responsaveLe sensl-
vel podemos mudar, seguráme'nte, os indicadores' de 
saúde da região amazônica, mostrando que '0 senso 

. de prioridade presente e' o respeito à aplicação dos 
recursos públicos podem, definitivamente; "colo­
car-nos numa co'ndição de dignidade perante ê;s indi~ 
cadores de saúde do Brasil. . ',o J • ,;.. ,"" 

Era o que eu tinhà 'a dizer: '.. , .. , 
Muitó obrigado: '. ..: ; 

O SR. PRESIDENTE (N~bOr jÜhibrr ~:'CóÍic~êiô 
a palavra ao nobre Senador Le'Ómar'ÓUiri'tã:hilha, por 
permuta com o Senador Ró'mero Juca,:peio'espéiç'Õ 

• , ", I· J I _., . j \ , -,' ~.. , de 20 minutos. . ' .. "'é' " •... ". , .... ,!, ..... ;:; 

O SR. LEbMÁR·':-C;tun:'trA~ILHÁ·;(P·PE{::'::'Td. 
Pronuncia ó seguinte disdursb.' Sem r~Visãd'cio ora­
dor) - Sr. Presidenté', s~s e·Srs.' S"énàdoré'S-,'vén'h'o':à 
tribuna desta c'asa,. ne~ta 'rfJanhã; p1i~ré..n·d~r· homé'- . 
nagem a um dos mais ilúsÚes hra~ileirds'idésté s{fê;ú'­
lo, pelos seus feitos', pela sÜ'à'contril:luiçab ab des'por-

to e à' paz mundial. Refiro-me ao ex-Presidente da 
CBDe ex-Presidente da FIFA, Dr. João Havelange. 

A Câmara dos Deputados realizou, recente­
mente,uma sessão solen.e em homenagem ~6 Dr. 
João·Havelange, pela sua contribuição em favorda 
paz entre os povos, por intermédio do futebol. O gesto 
da Câmâiâ dos Deputados, por sua singularidade, re­
veste-se da maior relevância se considerarmos a 
enorme contribuição que esse ilustre brasileiro pres­
tou e .tem prestado ao esporte, mediante suas ações 
à frente da entidade máxima do futebol mundial e 
como membro do Comitê Olímpico Nacional. 

Durante os vinte' e quatro anos em que presidiu 
a FIFA, João Havelange granjeou respeito e prestígio 
internacionais. Foi o responsável pela internacionali­
zação e popularização do futebol muito antes de se 
falar no fenômeno da globalização. Sob o seu coman­
do, o futebol experimentou extraordinário crescimen­
to, tornando-se um império que exibe números astro­
nômicos. A· indústria do futebol movimenta, anual­
mente, US$250 bilhões na economia mundial, aí in­
cluídos salários de jogadores, bilheteria de estádios, 
publicidade, transmissões de televisão, venda de ma­
terial esportivó, passagens aéreas, ocupação de ho­
téis, turismo, indústria paralela e outros. Calcula-se 
que o futebol emprega, direta e indiretamente, cerca 
de'quatrocentos e cinqüenta milhões de pessoas. Os 
direitos das Copas do Mundo de 2002 e 2006, por 
exemplo, já estão comercializados por U$4 bilhões. 

Ao deixar a presidência da FIFA, logo após a 
Copa da França de 1998, João Havelange entregou a 
entidade com .um saldo de U$4,2 bilhões, realidade 
bem diferente da de quando a assumiu, em 1974. Na­
quela época, a FIFA recebia empréstimos da UEFA­
União Européia de Futebol- para sobreviver. Promo­
'via apenas duas competições: a Copa do Mundo, 
comqezesseis participantes, e o torneio de futebol 
nos Jogos Olímpicos. Hoje, a FIFA tem duzentos e 
quatro.fiiiados - diga-se de passagem, Sr. Presiden­
te;. que,~' FIFA tem mais filiados que a Organização 
das Nações Unidas - e promove dez competições, 
sendo que a última Copa do Mundo registrou a partici­
pação de trinta e duas seleções, sem contar com a 
fàs~ 'preliminar, que envolveu cento e sessenta e sete 
páísés~' Ántes mesmo do sucesso obtido à frente da 
FIFj\, JO,ão Havelange Já se destacáva como Presi­
~e'nte' dáCBD ~'ConfederaçãO Brasileira de Despor­
.t<?s .. Exe'rceu a présidência da entidade entre 1958 e 
/" .. ' r.., l' .,',. j 

19Z~'!',p~rípdo em que o Brasil conquistou três cam~ 
pe0r19tós inutldiàis, ficando em definitivo com.aTaça '. 
'Jülês Rinú~t. .. . " , '. '. . .'., ",' . 

• 

.. 
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Os números evidenciam a seriedade e a compe- em diversas modalidades esportivas. Obtivemos re-
tência com que esse brasileiro obstinado, nascido no sultàdos recorges nos últimos jogos panamericanos, 
Rio de Janeiro em 1916, administrou a organização disputados no Canadá. Somos o único país do mun-
por mais de duas décadas, período em que foi suces- do. tetra campeão de futebol. 
sivamente reconduzido ao cargo por aclamação. Re- Os responsáveis por essas conquistas, as pes-
conhecido e admirado no mundo inteiro, João Havé- soas que, de algUma foram, contribuíram para que 
lange é dono de mais de quarenta condecorações es- elas fossem possíveis merecem o nosso justo reco-
trangeiras, de países que vão da França e Itália a Oa- nhéclmento. Ê por esse motivo que hoje' ocupo a tri-
tar e Senegal. Já foi recebido com honras de Chefe buná desta Casa, para que fique registrada, nos Ana-
de Estado por mandatários de diversos países .. Fui is,doSenado Federal, essa singela homenagem ao 
testemunha, Sr. Presidente, de um desses episódios, Qi\JOãó Havelange pela inestimável contribuição à 
e'm 1993, na Austrália, quando o Brasil, na categoria çausa da paz mundial, por intermédio do esporte. 
Sub-20, disputava o campeonato mundial. Ali se fel . Era o que tinha a dizer. 

• 

presente João Havelange e foi, efetivamente, recebi" .' OSFt PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
do com honrarias de Estado; ali, o povo, não somente ~palavra ao nobre Senador Romero Jucá. 
australiano, mas das diversas regiões do mun'dO q':Jé V. Ex@ dispõe de 20 minutos. 
participavam da 'competição, rendia a esse brasileiro .... O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - .AR. Pronuncia 
ilustre as mais efusivas homenagens. Ali, depois dé o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
uma disputa acirrada e uma bela jorn'ada, o Bras,1 Presidénte, $rils e Srs. Senadores, ontem assomei à 
conquistou o tricampeonato mundial de juniores, ou tribuna;. pela Liderança do PSDB, para' registrar as 
seja, de Sub-20. O seu impressionante currículo e~' médidasque o Governo Federal havia tom,gdo na 
sua longa folha de serviços prestados distinguem;no ques~ão da busca da diminuição de juros. " 
como uma das mais importantes personalidad~s - . '.Hoje, também pela Liderança do PSDB, quero 
mundiais deste século. fàZéro.utro registro, também (la mesma linha, para 

É exatamente dentro desse contexto que a. ho.· résáaltaralgumas ações empreendidas pelo Gover-
menagem da Câmara dos Deputados se insere. Nin.- no., Msta·semana, por intermédio do Progral'Da·Bra~il 
guém pode olvidar que João Havelange efetivam~nte Empreendedor, lançado, pelo .Presidente Fernando 
contribuiu para a paz mundial por intermédio da práti- ,Henriqué Cardoso, que busca, assim como as medi-
ca do futebol, modalidade esportiva que encantá'os das dê'ontem, também reativ,ar a eçonomia e,mais 
quatro cantos do mundo pela sua be,leza plástica e do ql,J~ isso, engajar no processo produtivo um seg-
pela emoção que provoca. Países em conflito f.oram rnén~o da maiorimpor:tâncja, que é o dos micro e pe-
aproximados pelo futebol. Lembrem-se todos do an- quenos empresários. 
contro memorável do Irã, do Iraque e dos ~stadós , , .&r. Presicjente, Sem dúyida nenh\.lma, os micro 
Unidos numa partida amistosa de futebol. Regi&:s .:e. peqU'enos empresários têm tido,. ao longo do tempo, 
longínquas e, muitas vezes, beligerantes foramál- n~s, ~l"Iálises eçoi)ômicas, uma partiç;ipação cada vez 
cançadas pela magia desse esporte. , mais crescentes nas economias desenvolvidas. Essa 

Sr. Presidente, SrDs e Srs. Senadores, o Sr. Jé-questão, de fundamental importância, também deve 
an-Marie Faustin Godefroid Havelange, o "cidadão ~o ~er reforçada em nosso País. 
mundo" João Havelange, tem recebido as mais diver- . O Programa Brasil Empreendedor determinou 
sas e merecidas homenagens, sejam de. iniciativa de ,uma'~ér,ie de~ções para~ste ano e para os próximos 
organismos oficiais, sejam de iniéiativa de entida99s a~os;~squ~.is gpst~~ia de ressaltar, Sr. Presidente. 
não governamentais. A sua figura emblert:\átiqi!.é .;', ~,.Pr!m.Ii!"iro, .. a liberação de. R$8 bilhões, em um 
quase uma unanimidade. Recentemente, teve o seu àno;, a partir dQ diá 3 ele novembro. 
nome lançado pela Associação Comercial do Rio de . Essas "linhas de créditos serão possibilitadas 
Janeiro para concorrer ao Prêmio Nobel da Paz. Ago- ao.s micro e pequenos empresários por meio da Caixa 
ta, a Câmara dos Deputados presta-lhe tributo pela Econômica Federal, do Banco <;lo Brasil, do Banco da 
sua contribuição à paz mundial. Amazônia, do BNDES.e do Banco do Nordeste. 
. Para nós, brasileiros, que estamos vivendo um .. ' . ~m~ ql!estão importante também é que essas 
,processo de recuperação da nossa auto-estimá de·~ções', .essªs lir;lh~s de financiamento, tendo em vista 
pois de anos despertando a atenção mun~lial apenas a facili~ação ·do processo burocrático, possibilitará a 
'para as mazelas sociais e econômicas,aqui prodUzi- ,~s!it1iativa;:d~ geráção de m.ais de 3 milhões de em-
'das, o momento é singular. Temos ídolos brilhando pregos, tão necessários ao País. E é importante lem-
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brar que as pequenas, micro'e médias empresas re:' 'Sr, Presidenté, que os pequenos empresários e 
presentam cerca de 59% das 'empresas brasileiras, 'suas associações, em todo o País, possam,efetiva-
ou seja, 59% da atividade empresarial brasileira é fei- mente,se mobilizarem na busca de medidas que possi-
ta por pequenas, micro e médias empresas, ásquais bilitem a retomada do desenvolvimento da economia. 
empregam mais de 44 milhões de trabalhadores atu- Nesta oportunidade, também faço um apelo aos 
almente. ,''', agentes financeiros,' já que as medidas do Governo 

Uma outra ação extremamente importante den" estão propostas, é importante que a Caixa Econômi-
tro do Programa Brasil Empreendedor foi a criaçãô do, ca,'o Banco do Brasil, o BASA, o Banco do Nordeste, 
Fundo de Aval para a Geração de Empregos, que fa- ósagentes promotores e financeiros tenham a sensi-
cilitará a liberação de financiamentos aempreénde- bilidade de operarem bem essas linhas e medidas. É 
dores de baixa renda. . importante que o micro e o pequeno empresário, que 

Questão também importante 'foi áliber~ção' de ,~uscam, sair dessa estagnação econômica, sejam 
R$255 milhões do FAT,'Fundo de Ainparo'ao Traba- bem recebidos nas agências bancárias, sejam orien-
Ihador, para cursos de capacitação, que poderá trei- tados e encaminhados para que, efetivamente, pos-
nar mais de 2,3 milhoes de trabalhadores,' inélusive saITÍ transformar em realidade as medidas que estão 
reintegrando-os no processo produtivó nacional. bem propostas pelo Governo Federal. 

O Governo, também dentródO prógramà' Brasil ' '{ pr~ciso que no "Brasil Real" os pequenos em-
"I' " -

Empreendedor, tomou uma medida extremamente presários, sejam valorizados. E essa valorização deve 
salutar e saneado~a para as pequenas empresas que partir da sociedade, dos segmentos empresariais ma-
estavam sufocadas cóm dívidas' e~cóm a carga tr'ibu- ,iores edos agéntes financeiros e promotores, porque, 
tária"qual seja, à Programa de Recuperação Fiscal, efetivamente, são eles que farão a ligação entre as 
que permitirá a renegociação das dívidas previderi- medidas do Governo, a tomada do dinheiro e a gera-
ciárias e de impostos do Governo Federal. AS'dívidas ção de empregos. ' ' , , 

• 

das pe'quenas e médias empresas a' seremconsoli- Portanto, deixo aqui o meu apelo às entidades 
dadas poderão ser pagas por meio de par,cela mensal financeiras e a'o Governo Federal para que fiscalize a 
que não deverá exceder a 2% do faturamento deSSas postu'ra dessas entidades para que as associações 
empresas. Sem dúvida nenhuma, uma medida extre- de microempresários, entidades, associações comer-
mamente importante para a cohjuntura de,dificúlda- ciais:enfim, todos os organismos da sociedade brasi-
des que vivem as empresas brasileiras.' . . 'Ieira org'anizàdos empresarialmente possam buscar 

É importante dizer também ,que essas dívidás os cáminhos: que b Presidente Fernando Henrique 
passam a ser corrigidas pela Tàxa de Juros de Longo 'Cardoso abre' com essas medidas corajosas, e que 
Prazo, a T JLP, fixada em 12%. ' , esses caminhos possam ser transformados em ativi-

Uma outra medida; ainda dentro' do Programa, dade e"cbnômica e em geração de empregOs, que 
refere-se à ampliação do prazo' pará pagamento daS t~ntc), ó PaíS preciSa. ' 
dívidas com bancos federáiS, que p'assa 'de 5'para 8 .. Sr. Presidente, ao encerrar minhas palavras, 
anos; €i a redução, Sr. PreSidente, daalíquóta do,IOF, quero ressaltar também que hoje, 15 de outubro, é o 
o Imposto sobre Operaçôes Finànceirás~ de' ,1 ;5% . Dia do Professor, Portanto, desta tribuna, apesar de 
para 0,5% para empréstimos para p'equel1ós e medi- saoerq'ue na próxima terça-feira haverá uma s~ssão 
os empresáriOS. ", :·~"Solene parà'homenageá-Ios, para a qual estarei ins-

Portanto, Sr: Presidente,"saoàçóes como'essas crito, desde já deixo aqui a minha homenagem e o 
que, efetivámente, criam' um arcabouçó flnanceirO':e meüábraço á todos os professores do País, especial-
técnico para possibilitar a retomada das âtividad~s em" ' mente ads do' meu Estado, Roraima, que lutam com 
presariais das pequenas, micro é' médias emr>téSás,) dificuldades para levar educação para as vicinais, 

Sr. Presidente, ao ressalta'r éssas' medidas, "qué'e'nfrentam distâncias, que enfrentam o sol e chu~' 
conclamo as associaçõeS 'dé :microerr;'p~résárlôS,(qüe 'va; qúé enfrentam a malária, ehfim, 'que enfrentam to-
são tão bem organizadas e' ârticuladasem ·todo': (, . dâ's as a:dversidades conhecidas das regiões pobres, 
País, principalmente'à de Rófaima,',ô 'm'eno(Estádo e da Amazônia levando luz para a mente dos jovens' 
da Federação, que;,por i'oterm'édib'de micro ê' peque- ·que precisam buscar caminhos para a construção de~ , 
nos empresários, empreendedores: aguerrié:los~'qiJe uiTlfuturo' meíhor para todos,' ,,; , 
passam, pormuitas dificuldades, têm lutad6habúsca .;:: ,!~t Portahto, ao parabenizar os professores, regis-
de caminhoS para que a'participação êconômica,do frefquea:é'duc'ação, cada vez mais, será prioridade nó; 
pequeno' empresariado seja !caaa vez:maiór .. :·. ,'" BraSil ....:,. e já está sendo no Governo do :P-residenté:-'~ 
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F.ernando Henrique Cardoso -, tendo em vista',medi- ,: 'Art. 4º Toda reivindicação será apresentada ao 
das importantes tomadas por intermédio do 'M'inistério sindicato profissional, o qual, por meio de seus repre-
da Educação,_como oFundef, que valorizou o salário sentan~es, a encaminhará aos representantes dos 
dos professores e resgatou um pouco da dignidad~ empregadores. 
perdida na remuneração dos professores brasileiros, ",' ;§ 1º Co~hecida e recebida a reivindicação do 
mas ainda há muito o que fazer! ' , ,,-, ,"ermm~gado e ~ntendi9a plausível pelos representan-

Muito obrigado, Sr. Presidente. -, te~.do~empregados ,e do~mpregador na comissão, 
O SR. PRESIDENTE (NaborJúnior,) - Sobre ~ ~~r~ instCiurado o prpcE1~s'O d~ solução de conflito, e o 

mesa, requerimento que será lido pelaSrél. 1 º Sec;re; en')Pr.egaçor pagaráao sindicato uma taxa no valor de 
tária em exercício, Senadora Maria dO Carmo Alve&~ R$100,00 (cem reais), destinada à cobertura de des-

É lido o seguinte: " e~j~~s.administrativas. 
, . ~. § 22 SqmentE~ $erá devida a taxa referida no § 1 E 
s'e houver explícita ac;eitação do processo de concilia­
ção por parte do,: empregador. 

REQUERIMENTO Nº 629, DE 1999 

Senhor Presidente, ,r, 

Requeiro, nos termos do art. 256, a, do Regimeni­
to Interno do Senado Federal, a retirada de tramita:ção 
do Projeto de Lei nº 233, de 1999, de minha autoria: ' 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1999, - Se-
nador Mozarildo Cavalcanti. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O reque­
rimento lido será incluído em Ordem do Dia, oportu­
namente, nos termos do art. 256, §2º, inciso lI,.alínea 
b, do Regimento Interno, -

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido pela Sra. 1 º Secretária em exercício, Sena­
dora Maria do Carmo Alves. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 574, DE 1999 

. .' . , 

Dispõe sobre a criação dás Comis,-
sões Extrajudiciais de Solução deConfli­
tos Individuais Trabalhistas' - CESCIT, ~ 
dá outras providências. 

O Co!,gresso Nacional decreta: , 
Art, 1 º Fica criada, nos estabelecimentos com 

mais de cinqüenta empregados, mediante convenção 
ou acordo coletivo de trabalho, a Comissão Extrajudi­
cial de Solução de Conflitos Individuais Trabalhistas, 
composta de dois rt:lpresentantes dos empregadores 
e dois dos empregados, com o objetivo de buscar a 
solução extrajudicial de pendências tr~balhistas entre 
ex-empregados e empregadores.' 

Art, 29 A criação de Comissão Extr~judicial d~ Sp­
lução de Conflitos Individuais Trabal~i$tas far-se-á, por 
parte dos empregadores e das entidades sindicais pro­
fissionais, por meio de termo específico que, firm~do 
conjuntamente,' dela passará a fazer parte'. .;- -, 

;' Art. 3ºA comissão atuará em todos os casos em 
qL!e ex-empregado manifestar jnteress~em~preserí­
tar reivindicação. 

-' ;, . Art. 15l!q sindicato' providenciará a abertura de 
do~si.ê, próprio p~ra 9 caso, do qual constarão, com 
j\Jstificação, o.s termosqa reivindicaçé1o, a ciência do 
empr!"gadÇ>r1 os docum~ntos e o termo de solução ex. 
trajudi,cial, dandÇ>-se aos repres~ntantes do emprega­
dor p,leno acesso ao referi<;lo dossiê. 

Art, 62 O empregado deverá apresentar provas 
quedemonstr.ema prpcedência de seu pleito, caben­
,do ?lO empregador e?<iqir documentos por cópia para 
fundamentar sua resposta, os quais comporão o dos-
siê. 
. ~ . Art. 79 Após' o recebimento do termo de reivindi­
'c~çãó, OS representantes dos empregadores apre­
sentarão SlJ~ re~posta, dentro de trinta dias, em reu- . 
'n1é19 da, çomissão. . 
. ~ " : Art. 8º O empregador deverá realizar perante a 

.entidadé. sindical todas as homologações de rescisão 
pontratl,Jal, não,jmportando o tempo de serviço pres­
t~qo pelO ex-empregCido,' o qual poderá, já no ato da 
hornoiqgação, formular sua reivindicação. . 

, '. Pa.rágrafo único. Na impossibilidade de se efeti­
var a homologação na entidade sindical, esta poderá 
ser fei'ta perante o órgão competente do Ministério do 
Tral;>alho. ' . 

. Art. 92 Todas ~s reuniões da comissão serão re­
alizada,s na sede dO sindicato; coma participação dos 

. representantes qu~ a compõem e do ex-empregado. 
Art. 10. Se houver impasse na apuração dos fa­

tos, poderá ser apresentada proposta de soluçã~ pela 
comissão, a qual será submetiqa à análise do empre-
9ª90r e do ex~~mpregado . 

. ~. _ Ali, 11. Ef~tiva<;la ~ composi~o, será lavrado o 
nmno de SolL!ç~~ Extrajl,!dicial, a ser cumprido, pelo 
e,mpregador dentro de cinço dias úteis, e dada ares- , 
pectiv~quitaçao p~loex-empregado. ': '" . '. 

,. 'Art. 12. 'A tentativa c;lesolução não será obriga­
tória:po.dendp o ex-empregado ingre$sar diretamente 
com ação perante a Justiça do. Trabalho. 

~ 1 '. " 
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Art. 13. Esta lei entra em vigor na datada sua qÚe unia ação normalmente provoca, diminuem sen-
publicação: ., ,sivelmente os elevados gastos da justiça trabalhista 

" . .. ,. e;porfim, restabelecem o princípio da celeridade pro-
Justificação cessLÍal.' . ' 

Ninguém ignora que o nosso sérViço estatal de . 
administração da justiça,apesar dos gra!1d~s esfor­
ços que se tem feito, encontra-se em u~a tal situação 
que está cada vez mais difícil ao' Estado', résponger 
adequadamente às necessidades dos' "cidac;lão$' em 
matéria de solução de conflitos.' ,I' , 

Embora os problemas tenham sempre'existido, 
atualmente eles atingiram dimensões tão alarman~es, 
a ponto de gerar nas pessoas a senst;lçãoc;le que'a 
justiça é ineficiente e inoperante no BrasiL A lentidão 
dos procedimentos e o excesso de forrnalismQe ritl,Ja­
lismo fazem com que o processo per<~a seu objetivo, 
que é conhecer a verdade dos fatos e estab~lecel', 
em função disso, os direitos que sào devidos a çada 
uma das partes envolvidas no litígio. . 

Vale lembrar que a justiça lenta favorece ah'jU~. 
tiça. O congestionamento dos tribunais exige, pois, 
que busquemos novos mecanismos, caminhos'dite­
rentes e inovadores de justiça e deixemos Um pO~co 
de lado as soluções convencionais." , , 

No Brasil, até bem POLiC() t~mpo, a criação. de 
instrumentos co'm o intuito de prOmover a soluçãq e,x, 
trajudicial de litígios trabalhistas não vinhamer~ce~c;k;.~ 
devida atenção. Assim, verificou-se um certo exclusivis­
mo estatal na solução desses conflitos. É be~ pr()v~vE:lI 
que essa tendência seja fruto dos longos ~no~ d~gQ, 
vernos autoritários por que passamos. Como conSe-­
qüência, diminuiu a capacidade da sociedade em de­
senvolver instrumentos autônomos para á soluÇãod~ 
conflitos e, ao mesmo tempo, o formalismo processu~1 
passou a ser encarado como mecanismo de detes,a, 
diante dos conhecidos abusos e arbitrariedades p~r­
petrados durante o regime autoritário. 

Infelizmente, até mesmo a Constituiç~o Federal 
de 1988 continuou prestigiando a heterocomposição, 
como sistema de solução de litígios individuais, ao 
determinar a instalação de, pelo menos, um trib~nal 
regional em cada estado e no Distrito Federal (~rt. 
112). " 

Não acreditamos na eficácia çlesse sistema; ~ 
não ser atuando de forma suplementar ao da a",td­
composição, que é o sistema ideal para~oluçionélr 0,$ 
conflitos individuais. Estamos também convencidos 
que as comissõesextrajud,ciais de sOI9Çao,decon,fU. 
tos, em nível de empresa, é pressuposto fundamental 
das relações trabalhistas responsáveiS e .derriocráti, 
cas; uma vez que estimulam o entendimellto direto 
entre as partes, minimizam o acirràmento de'animos 

Essas comissões extrajudiciais, 'se não resolve­
rem todos os conflitos individuais de trabalho, consti­
tuirão um instrumento muito mais eficaz do que a am­
pliaç"ão ou multiplicação de juntas de conciliação ou 
tribunais do trabalho, além do aspecto pedagógico 
que seu exercício promove, com vistas à valorização 
das relações de trabalho. 

Nesse conte~to, estamos apresentando o pre­
sente projeto de lei que, de maneira pouco convenci­
onai, visa a estimular a solução de pendências entre 
ex-empregados e empregadores. É de se ressaltar 
que .essa nova fórmula de solução de conflitos já vem 
sendo aplicada em diversos estabelecimentos, atra­
vés de convenções e acordos coletivos.' 

Nqssa iniciativa viria, assim, consagrar um ca­
minho que já vem apresentando bons resultados e, 
sem sombra de dúvidas, contribuirá, de modo efetivo, 
nã<:> só para a modernização e atualização das rela­
ções de trabalho, como também para o descongestio­
namento da máquina judiciária. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1999. - Se­
nador Mozarildo Cavalcanti. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O projeto 
lido será publicado e remetido à Comissão Compe­
t~;'te. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
S~turnino. . 

V. Ex!! dispõe de 20 minutos. 
O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB­

RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srlls e Srs. Senadores, tra­
go'~ esta Casa a notícia da realização de um impor­
tánte ciclo de debates no Rio de Janeiro, promovido 
por um grupo de pessoas ligadas ao Monitor Mer­
cantil, importante jornal de economia da cidade, com 
â promoção da assessoria de relações internacionais 
dó Governo do Estado do Rio de Janeiro, da Universi­
dade dó Estado dó Rio de Janeiro, por intermédio do 

'Nuseg; Núcleo Superior de Estudos Governamentais, 
é da Faperj, Fundação de Amparo à 'Pesquisado 
Estado do Rio' de Janeiro, €i o apoio do' i'nstituto Uhl­
versitário, IUPERJ, e dó Institutóde Economia'jaa 
UFRJ. .. ..... '!. ,,}~ 

.. .- Trata'-se de um ciclo intitulado "O'Rio Pen'sl,fb 
Brasil", que se realiza todas as sextas:'feiras. Hotà, 
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por exemplo, haverá um debate no auditório do antigo c;om "o,s .fretes que a ~conomia, brasileira está pagan-
Banerj, no Rio de Janeiro, sobre o crescimento para, do por não transportar praticamente nada, não mais 
garantir o pleno emprego, com exposição do 'econo,- do que 3% das mercadorias do seu comércio interna-
mista Luiz Gonzaga Belluzzo, tendo como debatedo- cional, quando este p~rcEmtual, no passadO, chegou 
res os economistas Antônio Barros de Castro, Aloísio a p.~ingir 40%, tempo em que ,tínhamos uma marinha 
Teixeira e Dércio Garcia Munhoz, que irão discutir al- mercante e a segunda ,indústria de, construção naval 
ternativas de políticas econômica, m,onetária e fiscal: do' mund~, 'p,?Ç/T)~!o~de-um 'processo de decadência 
o imperativo da redução dos juros, condiçôes para progressiva, chegamos.hoje a uma situação absolu~ 
mudança das políticas monetária e fiscal, o condicio-, t~mente insustentáy~1 sób"Ç> ponto de vista da balan-
namento externo e a forma como enfrentá-lo, ' . ça de pagamentos, TUdQ isso. nos leva à obrigação de 

Trata-se, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senador~s" tratar'esse tema com a ináior insistência e seriedade 
de um ciclo extremamente importante e oportuno, possí,veis, a fim de suscitar iniciativas do Governo Fe-
que reúne pessoas extremamente habilitadas a fala~ deral pará recüp'erar a Marinha Mercante brasileira e, 
sobre temas da atualidade que estão a preocupar e a co"nseqüentemente, a inqústria de construção naval, 
angustiar mesmo a população brasileira, com as con- que depençjé da exist~ncia da primeira para ter um 
seqüências G3 pc!ft!C~ er.nnômir.8, que vem sendo funcionamento 'plenodas'sU-as instalações já existen-
aqotada. ' teso ' ' , 

, ',$r.:Presidente: Srªs.e S~s. Senadores, a Mari­
n'ha Mercante brasileira está praticamente inexistente 
hoje, a não ser pelas frotas da Petrobrás e da Vale do 
Rio Doce, espetlalizadasno transporte de granéis lí­
quidos e sólidós, respectivamente, Essa Marinha 
Mercahte tr.?~sportaddra de carga geral e de cargas 
especiais nao ressurgirá 'senão por intermédio da cri­
ação de uma grande empresa nacional, podendo ter 
ou não participação de capital e ,de interesses estran­
g~iros, l'T)as sediada 'no Brasil, com porte suficiente­
mente grande' pa!a exe'rcer sua força de competição 
no inercadointénacion~I;' cuja estruturação assim 
exige: Devera sêf uma gránde empresa que faça, si­
muitaneaménte;"o transpOrte a granel, líquido e sóli­
dó; de cargél geral e de' cârgas especiais, além de 
"füêlà á logística dessé' tran'spórte, induindo o marke­
ting' ,e todo ó cori1plexoplanejamento dos desloca­
,meht~s das cargas, de operações em tempo real que 
têniqüe 'abranger;'segurainenté, portos do mundo in­
teiro,' isto e,; um planejamento e uma execução de 
grande complexidadé,qUe exigem, por conseguinte, 
investiine'ntos de grande'-porte na-Iogística de todas 
essas'operações:Éssa é',a'razão pela qual essa em­
,presà'tem q'u'e ser de grande 'porte. 

Na sexta-feira passada, houve o primeiro en­
contro deste ciclo, ocasião em que foi abordada a.po­
lítica radical de pleno emprego, com a participação do 
economista e jornalista José Carlos Assis, qu~ fez 
uma exposição extremamente interessante,' que foi 
debatida pelos economistas Cláudio Salm, Márcio 
Pochmann e Adalberto Moreira Cardoso, ,pessoas 
que têm se dedicado a esse tema do emprego, das 
causas do desemprego, das políticas necessárias 
para a retomada ou aproximação do pleno emprego. 

Sr. Presidente, a exposição do economista e jor­
nalista José Carlos Assis é tão importante que peço 
sua transcrição nos Anais do Senado Federal, dada;:i 
competência com que o autor aborda o tema, com 
uma visão e conceitos inovadores que merecem a 
atenção dos Srs. Senadores. 

Esse ciclo que transcorre este ano aborda ques­
tões de interesse nacional. Prevendo-se que se trans­
forme em uma tradição esse debate das sextas-feiras 
no Rio de Janeiro, espera-se que, no próximO ano, 
venham a ser abordados temas mais específicos, de 
interesse também regional, além do nacionaJ. ' " 

Um dos' temas a serem abordados no próximo 
ciclo certamente será o da Marinha Mercante br~si,lei­
ra, do grave problema por que passa esse importante 
setor da economia, assunto que expus aqui nasema­
na passada em discurso e sobre o qual volto a me 
pronunciar nesta oportunidade. Tenho recebido !11~­
n,ifestações de várias representações da socied~de 
brasileira sobre a importância desse 'assunto 'e do 
próprio Sr. Ministro da Marinha, que nos encai1:lihhou 
um pronunciamento feito em Comis$~o. ESpeG'i~i',da 
Câmara dos Deputados, abordando a questão' <;!â. Ma­
rinha Mercante com.o uma da,s principais qu~ óBrasil 
deve enfrentar, tendo em vista o di'spêndio ~m~divisas 

" ...." .' . , " • ".;,' • :: ~I f .. i ::~1 

" ,': NÍl' corid:í'rrêhd~:!n'te\rnacional, hoje, o que se 
obseN~:eo crescimento da dimensão das empresas 
em todos os s'etores: ' 

:~ :, '::, Àí~9á:és~~ "seriià:na;Ji\temos duas notícias de fu-
• :..' ~ , ,~- ..... • ,,'., , • <,--. ., " 

!)oe?glgal}tesc~ê' de qois bancos japoneses, anunci-
e ~dl:i' hôje,"p6'r'ex~'niplõ', qú~ vão form,ar O maior banco 
. do':mui:lqô::~àss!rn~'cólllq,de duas empresas de 'cons-

.4, '"o.;.. o".~, ,'~. ' •. ,,"'f- ".' "t.'..... ::.. . . . 
tr,uçapaeronautIC?'j:~, ,~Illpresa francesa Ae,roespacl-

'ale: é' éi"em presa:arérii1; " ,.,," , , " 

,: " ,'" 'Is~d )~, ,ó;'murido, na I.ógica do capitalismo, t~nde 
,·1(~~ .• ' •• "".!~.cl(i'~' .1!~1.;!t~ t) .~. :. ~ ", 
àc;:àncéntração de produção"à concentração empre-
:' ",," .' :' .. \i:{'}( \ .. 7·:~ .. ~.l ~, ;t~>_, r • 
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sarial, à concentração de poder e de riqueza. Isso faz 
parte da lógica. Enquanto essa lógica não for quebra­
da, por um processo de retomada da intervenção das 
sociedades, no sentido de fazer desse sistema eco­
nômico algo mais humano ou m~is humanístico, en­
quanto isso não for feito a lógica do sist~ma conduz, 
necessariamente, a um processo contínuo qe fusões 
e de agregações empresariais no sentido de obter 
empresas de porte cada vez maior, dado que os seus 
custos administrativos, os seus custos fixos tendem a 
cair com o aumento de escala dessas empresas. 

No Brasil, não se entende por que, pretende-se 
fracionar empresas de porte, que não chegéim a, ser 
de grande porte, mas de por:t~ médio, como as em­
presas elétricas, a Eletronorte, Furnas. O Governo 
planeja sempre fracionar para vender 'com maior faci­
lidade empresas de porte menor. Por conseguinte os 
custos são mais elevados, pois a escala é fator impor­
tante na redução dos custos. 

O Brasil está na contramão desse processo. 
Fracionou também as suas empresas d~ telecomuni­
cações, de tal forma que produ~iu uma elevação de 
custos e uma deterioração na qualidaqe dos serviços 
públicos prestados por essas empresas. Mas a lógica 
mundial é toda de cO,ncentração: 

E no caso da Marinha Mercante, neces!?aria. 
mente, forçosamente, se o Brasil quiser retomar esta 
atividade, colocá-Ia em lugar importante na' sua eco. 
nomia, o que tem que ser feito, dado o crescimento do 
dispêndio em divisas com os fretes internacionais, 
será necessário que o Governo faça a indução da for­
mação de uma grande empresa. Que o Governo faça 
a convocação dos grupos interessados, dos grupos 
que devem ser interessados, que devem ser. induzi" 
dos a participar de uma emprt3sa de grande porte 
nesse setor. ~ , 

É indispensável, por exemplo, a participação da 
Petrobrás,. que por interm~dio de sua frota de petro­
leiros, a Fronape, está ~uscando um processo de 
terceirização. E nessa terçeirização deveria buscar 
não passar simplesmente essa atividade para uma 
outra empresa, que seguramente há qe se associar 
a firmas internacionais, mas pass~r essa atividade 
para uma grande empresa naqional que viera ser 
constituída çom a aç~o indutorado Gqverno Fede­
ral, incluindo também a Vale do Rio Doce, por meio 
da Docenav~. O núcleo formado pelol? petroleiros da 
Fronape e pelos graneleiros ,da Docenave certa­
mente será importante na constituição dessa grande 
empresa. , 

Mas é preciso agregar também empresas de 
transportes de carga geral e de' cargas especializa-

das. Esse processo estava sendo desencadeado 
com a participação'da empresa privada brasileira, a 
Empresa de Navegação Aliança, grande transporta­
dora, que, com a hesitação do Governo, com a perda 
de tempo na tomada de decisões para a constituição 
dessa empresa, acabou fechando o negócio e ven­
dendo as suas ações a um grupo estrangeiro, que 
percebeu que, no caso da constituição desse projeto 
brasileiro, ela, empresa estrangeira, alemã, estaria 
afetada nos seus interesses e para impedir, exata­
mente para cortar no nascedouro a informação à inici­
ativa brasileira, adquiriu por bom preço a Empresa 
Aliança. Com isso perdeu-se aquela tentativa, aquela 
iniciativa. O espírito, porém, existe, inclusive os gru­
pos técnicos da Empresa Aliança estão absolutamen­
te disponíveis para esta nova rodada de negociações 
que terá que ser promovida pelo Governo Federal. 

Empresas brasileiras existentes, ainda peque­
nas, porém importantes, estão dispostas a participar. 
Todas elas, entretanto, dependendo da iniciativa, da 
tomada de iniciativa por parte do Governo Federal, 
aportando recursos por meio do BNDES Participa­
ções S. A, do BNDESPar, assim chamado, para que 
essa empresa nasça grande. Essa é a exigência fun­
damentai da estruturação do mercado internacional 
de fretes. 

De forma, Sr. Presidente, que temos de come­
çar de novo, e começar sem hesitação, porque a hesi­
tação leva exatamente à ação destruidora dos grupos 
que seriam afetados nos seus interesses e o momen­
to exige que essa iniciativa seja tomada sem mais de-
longas pelo Governo Federal. . 

Estaremos sempre nesta' Tribuna a chamar a 
atenção para esse aspecto importante da nossa 
economia. Queremos introduzir esse tema em toc;los 
os debates que se processam no País a respeito dos 
pontos estratégicos ou dos pontos de estrangula­
mento de nossa economia, identificando a Marinha 
Mercante e conseqüentemente a construção naval 
como um desses setores que estão a exigir a reto­
mada de investimentos de maneira segura e sem he­
sitações, para que o Brasil volte a desfrutar da situa­
ção que já desfrutou no passado, transportando cer­
ca de 40% das mercadorias do seu com'ércio inte.r­
nacional. 

, Era isso, Sr. Presid~~t~, que ,eu d~~sejava ;:lb,or­
dar, voltando a pedir a transcrição nos Anais da Casa 
dessa exposição do Economista José, Garlos Assis, 

, sobre a questão do pleno emprego no Brasil. 
, ,Muito obrigado, Sr. Présidente. " ." ':'-

'o SR~,PRESIDENTE-'(TiãoViana) - O pedidO 
de V. Exíl será atendido, na forma do Regimento.'"" 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROBERTOSATURNINO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

POR UMA POLiTICA RADICAL 

DE PLENO EMPREGO 

Em primeiro lugar, como diziam os diplomatas da corte 
chinesa aos mensageiros dos confins do império com mais de niil 
dialetos, vamos nos entender sobre o significado das palavras: O 
que é desemprego e o que é o desempregado "oficial" no Brasil? 
Como se mede o desemprego no Brasil? Qual é o efeito econô­
mico do desemprego? Qual é o efeito social? Qualé o efeito polí­
tico previsível de uma alta taxa de desemp(ego? O que fazer di­
ante dela, de forma social e politicamente conseqüente? Por fim, 
por que não se pode esperar do atual Governo uma efetiva políti­
ca de pleno emprego? 

Vamos por partes. 

Desemprego é o número dos sem ocupação, em geral me­
dido como proporção da população economicamente ativa, ou 
PEA. A PEA são as pessoas de mais de dez anos, trabalhando 
ou procurando trabalho. São algo co.mo 75,2 milhões de brasilei­
ros. Note-se, de saída, que quem desiste de trabalhar, porque 
não achou emprego depois de muito procurar, não entra nas es­
tatísticas de desemprego. São os desa·lentados. É o primeiro 
mascaramento da taxa de desemprego. Entretanto, não é o úni­
co, (lem o mais importante. O maior mascaramento está na defi­
nição de desempregado. 

O vendedor de biscoito de fim de semana na praia não é 
desempregado "oficial". 

Também não é desempregado o biscateiro que consertou 
uma única torneira na semana de referência da pesquisa. O ven­
dedor de limão nos cruzamentos e a menina que vende chicletes 
no acesso do metrô, igualmente, não são desempregados "oficia­
is". Não é desempregado "oficial", como dito acima, o mecãnico 
que foi despedido há dois anos e, aos 48, depois de muito tentar, 
desistiu definitivamente de procurar nova ocupação. 

Desemp;egado, de acordo com a pesquisa do IBGE nas 
seis maiores regiões metropolitanas do País, é só quem, embora 
tendo procurado emprego efetivamente nos últimos 30 dias, não 
conseguiu ocupação em um único dia da semana anterior. A 
comparação entre o número de desempregados assim definidos 
e o da PEA é uma medida crua da insegurança e do desespero 
individuais na sociedade. "Quando essa proporção é muito alta, 
torna-se o indicador. de um drama social. Se tende a aumentar, é 
um sinal de tragédia social como subprodúto de um fracasso da 
política econômica." 

Fiz a observação acima num ensaio que escre)/i no início 
de 1997. A taxa de desemprego aberto de 1996 tinha oscilado 
em torno de 6%. Era a maior desde a críse de 1983/84: O 'nume­

. ro de desempregados "absolutos" nas seis regiões metropoli!a-
nas pesquisadas - São. Paulo, Rio de Jan~íro, Belo H.orizc,>nte, 
Porto Alegre, Recife e'Salvador - ultrapassava, pela primeira vez,' 
um milhão. Espantava-me a quase total indiferença com que o 
·Governo Fernando Henrique Cardoso encarava a situação. O 
presidente falava estoicamente em realocação ind.ustrial, c;0Jl10 
·s~ o empreg~ perdiçlo. nas grandes metrópoles estivess~ sendo 
compensado. por criação de outros empregos no interior.. Nin­
guém apresentou qualquer evidência estatistica disso.' No entim­
to, era e continua sendo uma forma de aliviar·o pesd de cons­

'çiência das clilsse.s dominC!ntes,cúmpli~s dapolítiç:a E;lçonômica 
recessiva. 

I. . '. " . 

. O desemprego aberto é o produto inevitável da prolongada 
recessão em que o país mergulhou desde 1996. Já não é mais 
em torno de 6%, como era então, mas de 8,3% (base mensal) ou 
7,7% (base semanal), segundo.os d?dos de agosto do IBGE. Em 
três anos a situação piorou dramaticamente. Agora são mais de 1 
milhão 350 mil desempregados nas seis regiões pesquisadas. Se 
o que acontece nessas regiões é representativo do Brasil - e 
nada indica que não o seja _, considerando a PEA de 75,2 mi­
lhões, temos algo como 6,2 milhões de desempregados absolu­
tos no Pilís. É llma tragédia. Entretanto, não é toda a tragédia. 

Além da taxa de desemprego aberto, o IBGE calcula um 
outro indice, que reúne desocupados sem remuneração e ocupa­
dos com 'renda inferior a meio salário mínimo. Se se calcula taxa 
de desemprego para orientar políticas, é esse, a meu juízo, o in­
dicador relevante. Quem, estando ocupado, não,ganha nada, ou 
ganha menos de meio salário mínimo; está, para todos os efeitos 
práticos, rigorosamente desempregado. 

. . Chamo a esse índice de desemprego real do IBGE. O Die-
ese também calcula um indicador de desemprego que capta o 
chamado emprego precário, mas apenas para quatro regiões me­
tropolitanas, inclusive São Paulo. O indice de desemprego real 
do IBGE e o de desemprego e emprego precário do Dieese, em­
bora calculados por metodologias diferentes se comportam de 
forma muito semelhante, e indicam ambos uma situação dramáti­
ca. Vou me ater ao desemprego "real" do IBGE, por ser mais 
abrangente. 

Para a médi.a das seis regiões' metropolitanas pesquisa­
das,. o desemprego real em agosto era .de 16,8%. isso equivale a 
2 milhões 974 mil desempregados absolutos ou relativos, só nes­
sas regiões. Considerando-se a população economicamente ati­
va do País inteiro, o número desses desempregados subiria para 
12 milhões 600 mil. Para que se tenha uma base de comparação, 
o maior número de desempregados nQ~ Estados Unidos, no pico 
da Grande Depressão dos anos 30, foram 12 milhões, ou 24% da 
população ativa. Estamos, pois, com números absolutos de de­
sempregados no Brasil similares aos nÚmeros da Grande De­
pressão norte-americana, sessenta anos atrás. 

Este, porém, 'é um indicador médio. Vejamos a situação 
1 .... lJils diferentes regiões. Em Recife, o. índice de desemprego r~al. é 

de 31,1%; em Salvador, de.25,6%; em Belo.Horizonte, de 19',2%; 
em PortoAlegre, de f5,40/0; em São Paulo', de '15,2% e no Rio de 
Janeiro, de 12,1 %. É de notar que esses i'ndicadores podem es­
tar subestimados, já que para: São Paulo; a··taxa· equivalente do 
Dieese (desemprego mais emprego precário) está em torno de 
20%, bem acima dos 15,2% do que chamo. de .índice de desem­
prego real do IBGE. Contudo, não precísa"mos perder tempo com 
discuss'ões metodoIÓgi~s;' o. menor' dos' í~dices de desemprego 
captados por pesquisas é' um-'índíce':exce'pGÍorialmente elevado. 
É .. socialmente intolerável,. e politicamente insuster:itável. 

Consideremos .os. aspectos 'sociais qo desemprego. É pos­
sível.que a!guém que tenha .ef\1 mente taxas de. desemprego re­
.cente.s em alguns países eur.opeus, como' os 11 % na Alemanha 
ou os 18% :na Espanha, con'sidere baixas ou no minimo toleráve­
'is as nóssas. Éum equivoco.'Ao:êontrário do que ocorre nos·paí­
ses s'ociais-democratas; nossos:de'sempregados: ou· desocupados 
est~o çle.?prQt~gidQs absolutar:nent,e. O salário-desemprego, além 
de quase simból(co, esgota-.se .em,seis· lT!e·ses. E :;;ó beneficia 

. '... I ,'_' . ~ I • , ,', , , • • • 

q!J~m t.e)/e. ~n,te~ uma ,relação formal de emprego, o que exclui 
55% da' força de trabalho ocupadacjue não contribuem' para a 
Prévidênéia.·', :. :' ... ' 

Outra diferença do desemprego aqui em relação ao c;té 'um 
pais avanÇildo vem do nivel médio de ,renda. Enquanto um meta­
lúrgico bra~ileiro,: r:nes;,lo:mél~:ôr remunerado do que ~m empre-

. : '.,;' '~". '. ',';:' ',' 
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gado do terciário, faz pouco mais do que cobrir suas despesas de 
sobrevivência, um metalúrgico alemão de qualificação semelhan­
te ganha o suficiente para formar uma pequena poupança. Con­
frontado com o desemprego, pode sobreviver por mais tempo 
sem perda de padrão de vida, amparado pela rede de proteção 
social e pelas próprias economias. Se tem iniciativa, abre um pe­
queno negócio por conta própria, o que aqui só ocorre por exce­
ção. 

Mais grave ainda do que a situação que se deduz desses 
indicadores do IBGE são os sinalizadores dinâmicos e os setoria­
is. O quadro, na ausência de uma politica pública compensatória, 
tende a piorar. O emprego de qualidade, no Brasil, tem sido tradi­
cionalmente o emprego na indústria de transformação. Contudo, 
entre 1990 e 1997, foram extintos 2 milhões 557 mil postos de 
trabalho, dos quais a maior parte, 1 milhão 517 mil, eram empre­
gos industriais. Embor3 o número médio de empregos industriais 
perdidos, por trimestre, tenha caído, quando se .compara com o 
auge da crise do periodo 90-94, o período 94-97 ainda acusa per­
das líquidas de 74.178 empregos industriais por trimestre. O re­
flexo do desemprego na redução dos rendimentos do trabalho 
afetou todos os setores. O rendimento médio mensal real do pes­
soal ocupado caiu 5% entre 1996 e maio último. Ao longo deste 
ano, de janeiro a maio, o salário médio nominal da indústria éaiu 
de R$771 ,7 para R$765,3. No mesmo período, o salário médio 
nos serviços reduziu-se de R$694,7 para R$690,9. Como a in­
dústria de transformação é o grande motor do desemprego re­
cente no Brasil, a queda que se verifica no salário real no setor 
reflete-se negativamente aos demais, sendo apenas parcialmente 
compensado, em alguns estados, pelo aumento do emprego, em 
geral de qualidade inferior, nos serviços. 

O desemprego na indústria não é um fenômeno recente.' 
Nem limitado ao Brasil. Nem está vinculado apenas aos períodOS 
de baixa do ciclo econômico. Desde o início dos anos 80 existe 
uma tendência, na indústria, de perda de posição relativa no PIB, 
assim como de postos de trabalho industriais, no mundo e aqui-, 
estes últimos não recuperados mesmo nas fases de aumento de 
produção. Assim, no Brasil, entre 1986 é 1990, a fatia da,produ­
ção industrial no PIB caiu' de 47,2% para 42,1%, sendo pela pri­
meira vez ultrapassada, pela dos serviços, que subiu de 40,7·%, 
para 46,3%. A tendência se acentuou a partir- dê 1990, com a 
abertura econômica e os ajustes estruturais"impostos pela com­
petição no novo contexto da economia globalizada. Em '1995, a 
participação dos serviços já saltava' para 52,3%, em detrimento 
da indústria, que caiu para 34,4%. Como a produtividade'industri­
ai cresceu continuamente; ao longo deste decênio, a queda do 
emprego indust~ial;relativamente ao emprego total foi ainda maior 
que a da produção industrial em relação à produção total. 

Os processos de reengenharia' industrial: de enxugamento 
e de terceirização prosseguem. Não significam queda de empre­
go em termos absolutos, mas, em geral, .estão associados à piora 
na qualidade do .emprego. Por outro lado, como a agricultura bra­
sileira aindíl absorve uma parcela 'elevada da população econo- . 
micamente ativa (25%), deve-se: esperar que continue despejan- . 
do sobre as cidades um fluxo c.ontinuo de novos desempregados' 
agricolas, expulsos pelo, avanço e difusão de aumentos de produ­
tividade, a despeito do ligeiro aumento de participação do produto 
rural no PIS'(12,1°/o'para 13,3%, entre 1986 e 1995). 

Em termos demográficos;. a ·situaçãoé ainda mais'preocu­
pante. Na década de '90\ enquanto a população total cresce a, 
uma taxa de 1,5% ao ano, a população' economicamente ativa 
aumenta a um ritmo de 2;7% - ou 2 milhões em números absolu­
tos. Na próxima década, enquanto se prevê 'um- aumento da po­
pulação total de 1,1 %,' o da população economicamente ativa 

será de ainda 1,8%, em média. Portanto, a idéia, muito difundida 
p~I.Q ministro Redro MalanJ_de que podemos ter uma taxa de 
crescimento econômico baixa, em comparação, por exemplo, 
com os anos 70, porque o crescimento da população caiu, é uma 
idéia falsa, em razão de um crescimento ainda elevado da popu­
lação ativa. 

Em síntese: a situação do desemprego no Brasil é dramá­
tica e, r:1a.ausência da retomada do crescimento econômico e al­
tas taxas, tende a agravar-se. Confrontados com os 34 milhões 
de desempregados que as pesquisas identificam no conjunto dos 
países industrializados, nossos .12 milhões de desempregados 
"reais" (ou.14 milhões, segundo o Dieese) constituem um proble­
ma social. muito mais agudo. São uma bomba social de tempo, 
cujo relógio está em pleno funcionamento. A criminalidade cres­
cente é um de seus efeitos óbvios, mas isso, por enquanto, se 
apresentam como patologias individuais. Cedo ou tarde surgirão 
as patologias coletivas, já que o fundo do problema é de natureza 
social, e não simplesmente. individual. 

As massas crescentes de desempregados pressionam o 
mercado de trabalho e levam a uma redução continua dos salári­
os reais, como se viu acima. As estatísticas indicam que o salário 
médio no último ano caiu em todos os setores. Alegava-se que a 
queda do salário era uma exigência do mercado de trabalho para 
absorver mão-de-obra, por causa da competição internacional. 
Isso é falso. Também nos Estados Unidos o salário na indústria 
caiu, na primeira metade desta década. Entretanto, como o Pais 
cresceu continuamente desde o inicio do Governo democrata. 
está havendo recuperação e aumento real dos salários industria­
is, em pleno processo de globalização, desde 1994. 

Em termos estritamente econômicos, o crescente desem­
prego industrial é um sinalizador positivo de aumento de produti­
vidade, portanto, de competitividade internacional de nossa in­
dústria. Por outro iado, sem a abertura comercial teria sido im­
possivel controlar a inflação em níveis baixos, por mais draconia­
nas que tenham sido as 'políticas monetária e fiscal. Assim, do 
ponto de vista político, não se trata de voltar e parar no tempo da 
economia fechada, em nome da recuperação de uma certa estru­
tura do emprego. Trata-se, sim, de reconhecer as tendências es­
truturais de desemprego e subemprego crescentes e estabelecer 
pOlíticas objetivas e diretas para contrabalançá-Ias. 

É isto que este Governo dito social-democrata não conse­
gue fazer.,Ele se entregou de coração e mente ao neoliberalismo, 
confortando a si mesmo e tentando esbulhar a opinião pública 
com a promessa ideológica de que o mercado, deixado a si mes­
mo, reacomodará no terciário (serviços) os bons empregos perdi­
dos na indústria. Nessa ótica, ora é-o desempregado que apare­
ce como·o principal culpado por sua situação, por não ter a quali­
ficação profissional exigida pelo mercado 'de trabalho, ora o cul­
pado é'a'legislação trabalhista, que'inibe a·contratação. 

Estão aqui hoje três hotáveisespecialistas em mercado de 
trabalho brasileiro - AdalbertÓ' Moreira Cardoso, Cláudio Salm e 
Márcio· Pochmann ..,:, de forma que- deixateicom 'eles, que têm 
muito maior autoridade que eu nesta matéria, a tarefa de desmis­
tificar o discurso oficial que pretende imputar aos direitos traba­
lhistas a dificuldade de retomada do' 'crescimento do emprego: 
Vou me .limitar a· um ponto, apenas. Alguns intelectuais orgãnico's 
dás classes ·dominantes, tipo ·José. Pastore;· difundiram a idéia de 
que os ·custos sociais vinculados ao' emprego formal correspon~ 
dema mais de 100%:'00 salário no Brasil. 'Isto é uma' falácia. Tra­
ta-se·de:úma manipulação de dados de' finalidade,ideológica que~ 
desonra 'quem a faz .. ' '.' , . ,-, .' 

:-A iricidênda: de Jcustos' :sociais sobre a folharião chega 'à" 
30%:: Basicamente; é'o' desconto pátronal'"para a 'Previdência .. 'ó" , 
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PIS e a contribuição social sobre o lucro. O resto é salário indire.­
to, ou poupança individual forçada do trabalhador. FGTS, multa 
por rescisão do contrato, 13° salário, férias, adicional de férias, li­
cença remunerada para gestantes, o próprio desconto para a 
contribuição previdenciária do empregado, tudo isso é salário in­
direto ou poupança forçada. HistoriCélrnente, o salário indireto foi 
a forma como se compensara, legalmente, os baixos salários di­
retos no Brasil. E esses salários são tão b"aixo~ que qualquer inci­
dência sobre eles parece exagerada. 

A ideologia que identifica altos custos sociais no Brasil 
compara todas as incidências sobre a folha, seja de salário indi­
reto, seja de custos sociais, com o salário direto efetivo de um 
mês. O indice apurado se coteja como custo social corretamente 
calculado em outros países, o que eventualmente coloca as em­
presas brasileiras em posição muito desfavorável. Fazendo a 
comparação do modo correto, contudo, se ver~ que nossos cus­
tos sociais sobre a falha estão muito abaixo da média. E quando 
se comparam os salário totais, somando diretos e indiretos, mais 
os custos sociais, se verá que, por exemplo, o custo de um traba­
lhador industrial brasileiro é menos 'de um terço do que o de Um 
alemão de qualificação idêntica, e inferior também ao de um co­
reano. 

Sugerir, pois, que o desemprego avança no·Brasil em ra­
zão dos elevados custos da' mão de obra é mais do que uma 
grosseira mistificação. É um escárnio. Basear nesta premissa 
uma reforma legíslativa da CLT é uma provocação à classe traba­
lhadora. O problema do desemprego e do subemprego no Brasil 
é um problema de política econômica. Só neste terreno pode ser 
solucionado, na perspectiva de uma estratégia nacional específi­
ca, que requer, por um lado, a retomada do crescimento econô­
mico a altas taxas e, por outro, o estabelecirnento de programas 
prioritários de geração de emprego, de requalificação profissional 
de trabalhadores e de estímulo à oferta do primeiro emprego para 
os que entram no mercado de trabalho. Em síntese, isso é o que 
estou chamando de política radical de busca do pleno emprego. 
Vou especificar por que deve ser uma política radical, .de ir às raI­
zes do problema, e não apenas uma política convencional de em­
prego. 

Estamos diante de fatos sociais e econômicos de máxima 
gravidade: temos uma altíssima taxa de desemprego e uma polí­
tica econômica absolutamente passiva diante dela. O Governo, 
na verdade, escamoteia o problema. Um ministro do Trabalho de 
origem acadêmica chegou a afirmar que não tínhamos um pro­
blema de desemprego, mas de "empregabilidade" - ou seja, o 
culpado, mais uma vez, é a vítima. Um parceiro intelectual dele, o 
economista José Márcio Camargo, em uma entrevista a O Globo 
no domingo passado, chegou a afirmar que o desempregado sem 
curso secundário completo ·sinaliza" ao mercado o seu próprio 
fracasso. Isso significa que a atitude política do Governo diante 
do desemprego faz parte do nosso problema do desemprego. 

Neste contexto, devemos avaliar qual o efeito pOlítico pre­
visível do alto desemprego e o que deveremos propor diante 
dele, como política alternativa. 

Uma alta taxa de desemprego, sem contrapartida de uma 
ampla proteção social aos desempregados, é incompatível com a 
democracia política. Sabemos disso pela experiência histÓrica: o 
fascismo e o nazismo nos anos 20 e 30, na Europa, são produtos 
de altas taxas de desemprego antes do estado do bem-estar so~ 
cial. Mas podemos deduzir isso de uma exegese dos fundamen­
tos da democracia poHtica moderna. A caracterlsticafundamental 
dessa democracia - diferente da dempcraciagrega ou mesmo 
das democracias limitadas que prevalecem em parte da Europa e 
nos Estados Unidos até o inicio deste século - é a universaliza-

ção da cidadania, entendida como o direito de votar, estendido 
neste século prim~iro aos homens que não detinham proprieda­
de, e depois às mulheres. 

Ao direito de cidadania, em uma democracia, correspon­
dem dois direitos econômicos fundamentais, na organização soci­
al. Um deles, o mais antigo, é o direito de propriedade individual, 
.recorrente aos primórdios da democracia seminal das cidades 
gregas, e esteio de todas as democracias posteriores; o outro é o 
direito ao trabalho, moderno, inerente ao sistema capitalista, 
equivalente para o pobre ao direito de propriedade para os ricos, 
e que se confunde com o direito econômico dos despossuídos a 
ter uma fonte de renda de sobrevivência. Em uma palavra, repe­
tindo o que ouvi há poucos dias da minha cara amiga e professo­
ra, Maria Conceição Tavares, o direito ao trabalho e o direito de 
propriedade são os fundamentos da democracia moderna. 

É evidente que um cidadão investido de todos os direitos 
políticos é um cidadão aviltado e negado, se não tem meios de 
sobrevivência pela herança ou pelo trabalho. 

Entretanto, este cidadão vota. E se a situação deste cida­
dão não é uma situação isolada, se além dele há milhares, mi­
lhões, mais de doze milhões, como é o nosso caso, todos na 
mesma situação, e se juntarmos aos milhões de desempregados 
o número dos que estão com medo de perder o emprego, e mais 
o dos que, por causa da situação de super-oferta do mercado de 
trabalho, estão perdendo salário e renda reais, tudo isso gera um 
acúmulo de insatisfação social, e a insatisfação social, cedo ou 
tarde, desemboca no plano político: ou dá nazismo, como na Ale­
manha, pu dá New Deal, como nos Estados Unidos! No intervalo 
entre esses dois extremos, pode dar saques de armazéns e de­
pósitos de comida, invasão coletiva de propriedades, surtos de 
rebelião popular, greve de caminhoneiros, passeatas de protesto, 
e toda essa patologia que surge entre a fronteira do crime e do 
desespero social, quando a injustiça social campeia. 

Reconhecer um elemento de afirmação da cidadania na 
construção do nazismo pode parecer chocante, mas pior seria ig­
ncirar a lição que o desmoronamento da República de Weimar 
deixou para todos os que acham que a democracia política pode 
subsistir indefinidamente por cima de injustiças sociais agudas. 
Roosevelt percebeu isso, e graças a NewDeal - o Novo Com­
promísso Social - sa,lvÇlu a democracia norte-americana, e com 
ela a democracia política ocidental, que agora, para o bem ou 
para o mal, vai se tornando u.r;n modelo universal, inclusive na 
sua capacidade virtual de enfrentar dramas sociais como os de 
uma Grande Depresão. O caminho aberto por Roosevelt foi o ca­
minho que possibilitou a transformação de democracias políticas 
em democracias sociais, o que se tornaria uma experíência vitori­
osa no Hemisfério Norte ocidental, sobretudo nos pós-guerra. 

Mas o que é exatamente uma política radical de pleno em­
prego, nas circunstâncias brasileiras atuais? 

Em primeiro lugar, é uma política econômica direcionada e 
comprometida. com o crescimento a altas taxas. Nada de contem­
porização com taxas medíocres de crescimento de 3% a 4% ao 
ano. Temos de voltar aos. patamares históricos de 7%, 8% ao 
ano, sem os quais .não daremos conta do desemprego, do su­
bemprego e da eliminação da miséria. Em segundo lugar, temos' 
de direcionar o crescimento para os setores de maior geração de 
emprego, já que, como observado anteriormente, o setor industri­
al, o clássico motor do desenvolvimento, pode voltar a crescer 
sem gerar emprego, ou gerando menos emprego que o terciário, 
por unidade de investime,to. 

O que é uma política econômica voltada para o crescimen­
to a altas taxas? É uma política monetária de juros baixos e uma 
política fiscal de expansão dos gastos' públicos. 
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A redução das taxas de juros é absolutamente fundamen­

tai para a retomada, Ela tem um efeito direto no aumento da de­
manda global e na reativação do investimento privado, 

Paralelamente, reduz o custo financeiro da dívida pública, 
criando uma folga fiscal. , 

Quanto à polítiéa fiscal, a providência' óbvia de ser a elimi­
nação do superávit do orçamento primário, projetado para 3% do 
PIS neste e no próximo ano, e sua conversão em gastos de in-
vestimento e de custeio do setor público, ' 

A política fiscal atual, fruto do ajuste acertado com o FMI, 
é uma agressão tecnográfica ao cidadão despossuído e desem­
pregado: em plena recessão, com taxas de desemprego próxí­
mas dos níveis de Grande Depressão em algúmas capitais, o 
Estado está retiradndo em impostos da sociedade cerca de R$30 
bilhões por ano, para'entregá-Ios aos parasitas do mercado finan­
ceiro, na forma de jurós sobre a dívida pública. Esse dinheiro não 
retorna para a economia, mas é en"tesourado pelos'rentistas ou 
mandado para o exterior. 

Portanto, não gera demanda efetiva, não gera emprego, 
não gera renda. É dinheiro extraido da sociedade e tornado para­
sitário. 

Na defesa de'uma pOlíiica fiscal expansiva para 'gerar de­
manda efetiva, Keyns propôs~ na década de 30, que se construís­
sem pirâmedes ou se enterra'ssem notas de dinheiro para serem 
desenterradas por trabalhadores desempregados. O objetivo era 
dar renda aos desempregados, não necessariamente fazer com 
que produzissem. Eu não iria a tanto. 

Mas depois da histeria neoliberal recente, muito parecida 
com o liberalismo anterior a Roosevelt dos anos 30 nos Estados 
Unidos, talvez pareça igualmente radical sugerir que ,o grande 
empregador no terciário é o próprio setor público, e que, portanto, 
o setor públiCO deveria imediatamente abrir concursos, em todos 
os níveis, para empregar dezenas de niilhares de professores e 
auxiliares de educação; dezenas de milhares de' médicos, enfer­
meiros e auxiliares de saúde; dezenas de milhares de poliCiais ci­
vis,e militares na segurança pública; dezenas de milhares de as­
sistentes sociais, entre outros profissionais. 

Nossa infra-estrutura social é tão precária qUe o gasto pú­
blico para gerar demanda efetiva tem a contrapartida de produ­
ção de um serviço social essencial para atender" aos requisitos da 
cidadania ampliada, e, portanto, da justiça e do equilíbrio sociais. 
Afinal, segundo o Ipea, temos 57 milhões de brasileiros abaixo da 
linha da pobreza e 17 milhões em miséria absoluta. Os desem­
pregados das classes médias não estão nesta conta. Só entre os 
que têm curso superior o desemprego chega a 6%. Contudo, na 
medida ·em que o crescimento os absorva na estrutura do empre­
go, milhares deles estarão, via setor público, prestando serviços 
fundamentais àqueles que estão na linha da pobreza ou abaixo 
dela. Este seria o primeiro elo numa espiral virtuosa de cresci­
mento. 

É claro que para aumentar o emprego funcional no- setor 
público é fundamental, sobretudo nas esferas estadual e munici­
pal, reestruturar suas finanças, resolverido o problema de suas 
dívidas públicas e equacionando o dos inativos. Não tratarei dis­
so, já que haverá oportunidade para uma discussão aprofundada 
emdoi.s Painéis que se. seguirão nas prqximas sextas-feiras: um 
com Luiz Gonzaga Belluzzo e outro com Sulamis Dain. Ficá aqui 
apenas meu apoio ao projeto do Senador Saturnino Braga de se 
fazer um Plano Brady, com redução do principal e refinanciamen­
to do remanescente, para as dívidas dos estados e grandes mu­
nicípios. 

É importante mobilizar o setor público como fonte de em­
pregos porque, nas fases iniciais de um programa de retomada, 

não podemos contar com a demanda de serviços privados de for­
ma significativa. Esta é uma diferença importante em relação aos 
Estados Unidos nos anos recentes. Lá, o emprego perdido na in­
dústria foi compensado pelo emprego ganho no terciário, Entre­
tarito .. a sociedade 'norte-americana tem uma renda média eleva­
da e farto critério para demandar toda a espéCie de serviços pri­

'vados. No nosso caso, será importante aumentar a oferta de ser-
viços no setor público e, no mercado, induzir, via crédito, a de­
manda de serviços privados, especialmente nas áreas de entrete­
nimento, lazer, cultura e, sobretudo, turismo. 

Por outro lado, o gasto público produtivo é a única forma 
de recuperar nossa infra-estrutura logística, notadamente as ro­
dovias e os portos. No caso das rodovias, a privatização foi um fi­
asco, por sinal muito bem documentado pela greve dos caminho­
neiros. Privatizamos não mais que 5% das rodovias federais. 
Mais do que isso não será possível, porque não há fluxo de veí­
culos que sustente a operação privada. E essa minima fração pri­
vatizada já gerou protestos justificados contra o aumento dos 
custos dos transportes no Brasil. O custo maior, entretanto, é o 
custo da degradação das estradas, o qual somente poderá ser 
revertido a partir de pesados investimentos públicos, gerando - e 
aí vem o lado positivo da história - centenas de milhares de em­
pregos de baixa qualificação, fundamentais para uma significativa 
parcela da população cidadã, não qualificada, e que dificilmente 
vai se qualificar. 

Dirão', de onde virão os recursos? Virão, em primeiro lugar, 
do superávit dO'brçamento primário e da folga fiscal possibilitada 
pela redução dos juros. Em uma situação de desemprego gene­
ralizado e alta ociosidade na :estrutura produtiva, a redução dos 
juros e o aumento dos gastos públicos levarão ao crescimento 
sem risco maior de recidiva inflacionária. Enquanto persistir ocio­
sidade e desemprego, aliás, o recurso a eventuais déficits no or­
çamento primário é perfeitamente compatível com inflação baixa. 
Depois o próprio crescimento cuidará de reequilibrar o orçamen­
to" pelo' aumento da receita orçamentária - a exemplo do que 
aêaba dé acontecer com os Estados Unidos, com Clinton, que 
equilibrou e tornou superavitário em US$150 bilhões um orça­
mento tradicionalmente deficitário através do crescimento econô­
mico! . 

Se é tão simples, por que este Governo não faz uma políti­
ca de pleno emprego com as características acima? Porque coi­
sas.que são simples, do ponto de vista técnico, são terrivelmente 
complexas do ponto de vista do jogo de poder. A primeira conse­
qüência de uma política de crescimento a altas taxas seria estou­
raro balanço de pagamentos, seja pelo aumento do déficit co­
m'eréial, seja pela fuga de capitais.- Isso implicaria a adoção de 
'um controle cambial temporário.etambém de importações, a fim 
de salvaguardar nossa capacidade de pagar as contas externas 
que' considerássemos essenciais. Os financistas brasileiros não 
aceitariam isso, seus parteiros internacionais também não acei­
tariam, e o FMI, que de alguma forma racionaliza o interesse de 
ambos, igualmente não aceitaria. Daí o compromisso deles com 
a recessão. 

Estamos propondo, de fato, uma mudança de paradigma 
na política econômica. Seu eixo seria a aplicação de uma Lei do 
Plêno Emprego. O que se .requer não é a mudança deste ·ou da­
quele ministro, mas da própria ~Ima do Governo, de seus objeii­
vós é de' seus meios:'Contudo, ,não é preciso dizer que o Presi­
dénte-Fernando Henrique e a plutocracia econômica, que estão 
absolutamente afinados com os interesses da alta finança inter­
nacio-nal,.-resistirão com todas as forças a uma ruptura de sua po­
lítica. Este jogo de· poder, já que estamos numa democracia, só 
teni uma 'solução: o voto. Para impor uma política de pleno em-

.. 
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prego e de retomada do crescimento, muito provavelmente tere­
mosde esperar um novo Governo, um Governo que corresponda 
aos Interesses também da cidadania atualmente excluída. Afinal 
três anos não é tanto tempo assim. Temos apenas que cuida; 
p~ra que o ungido da cidadania ampliada seja um Roosevelt, e 
nao qualquer versão cabocla dos muitos fascismos do periodo 
entre-guerras. 

Durante o discurso do Sr Roberto Sa­
turnino, o Sr. Nabor Júnior, 3° Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Tião Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Concedo a 
palavra ao Senador Mozarildo Cavalcanti, que dispõe 
de 20 minutos. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sf"'Is e Srs. Senadores, hoje se 
comemora no País o Dia do Professor e eu quero, 
portanto, prestar uma homenagem a essa classe tão 
sofrida. Embora já esteja marcado para a semana 
que vem um dia para homenageá-los, quero fazer 
esse registro, prestando a minha solidariedade a 
essa ciasse de profissionais que tem sido ollJada de 
maneira pouco adequada, diria mesmo, inadequada, 
considerando-se a questão salarial e principalmente 
as condições de trabalho da maioria dos professores 
em todo Brasil, desde aqueles do mais longínquo in­
terior .dos Estados do Norte e do Nordeste até aque­
les das universidades, principalmente daquelas que 
estão se implantando, que estão se consolidando, 
como é o caso da Universidade Federal de Roraima, 
Estado que tenho a honra de representar neste Sena­
do. 

É inadmissível, por exemplo, que o mesmo salá­
rio que recebe um professor para dar aulas em São 
Paulo, no Rio de Janeiro, numa universidade consoli­
dada, equipada, com condições de trabalho, seja o 
mesmo que recebe um professor para dar aulas em 
Roraima, onde paga um aluguel caríssimo, onde está 
exposto a endemias, como hoje está noticiado nos 
jornais, como a malária, a própria febre amarela e ou­
tras doenças tropicais que não existem no Sul. 

Portanto, penso que essa desigualdade tam­
.. bém no trato da peça chave da educação, que é o 
'. professor, precisa ser corrigida com urgência. Reco­

nheço que o Ministro Paulo Renato tem feito alguns 
: '" avanços consideráveis, olhando melhor para o pro­

fessor, principalmente na questão do ensino funda­
mentai. 

Queria também, aproveitando essa homena­
gem ao professor; referir-me à questão da Universi­
dade Federal de Roraima, que se encontra sob inter-

venção há alguns meses. Agora, pelo afastamento do 
reitor titular, assumiu o vice-reitor. Os mandatos do 
reitóre do vice-reitor acabam no final do mês de outu­
bro, e, até o momento, não foi adotada uma postúra 
obJetiva, de vontade efetiva de convocar as eleições 
para os cargos de reitor e vice-reitor da Universidade 
F~deral de Roraima. E já se ouve falar que o próprio 
Ministério tem a intenção de nomear outro interven­
tor,. um reitor pro tem pore, sob a alegação de que a 
Universidade ainda está imaturapara possuir reitores 
eleitos, como se já não tivessem sido eleitos dois rei­
tores desde a sua implantação. 

Então, faço aqui um protesto e'm nome dos seus 
professores, uma vez que também sou professor da­
quela Universidade. Eu gostaria de levar esse protes­
to até o Ministro da Educação, ao Secretário de Ensi­
no Superior do MEC, solicitando não se repita mais, a 
partir do dia 30 de outubro, uma nova nomeação de 
reitor pro tempore. Penso que é um exemplo antide­
mocrático que o Ministro Paulo Renato poderá dar à 
comunidade acadêmica da Universidade Federal de 
Roraima nomear novamente um interventor. A comu­
nidade acadêmica - alunos, professores e funcionári­
os técnico-administrativos - quer e deseja sejam con­
vocadas eleições o mais rapidamente possível, não 
se permitindo que, com o encerramento do mandato 
no dia 30 de outubro, haja desculpa ou saída para a 
nomeação de novo interventor. 

Portanto, finalizo as minhas palavras homena­
geando os professores de todo o Brasil, mas, muito 
especialmente, os professores do Estado de Rorai­
ma, o Estado mais ao norte deste Pais, que está mui­
to mais para a Venezuela do que para o Brasil. O Bra­
sil precisa olhar com maior carinho e atenção para o 
Estado de Roraima. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador Roberto Requião. 
. O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PRo Pro­
nuncia o seguinte discurso.) ~ Sr. Presidente, Sf"'Is e 
Srs. Senadores, há 17 anos, a Câmara Federal reali­
zou a CPI do Projeto Quatro Rodas, um projeto desse 
Grupo da Editora Abril, que, com recurso público e 
uma razoável"dose de corrupção, pretendeu construir 
hotéis no Nordeste do Brasil. A CPI teve uma conclu­
são dura, aprovando um voto em separado, de auto­
ria do Deputado Del Bosco Amaral, que foi enviado ao 
Ministério Público. Desde então, não tivemos mais 
noticias das conseqüências dessa Comissão Parla­
mentar de Inquérito. 

Estou hoje, então, apresentando um requeri­
mento ao Procurador-Geral da República, Dr. Geral-
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do Brindeiro, pedindo informações sobre as providên­
cias tomadas pelo Ministério Público a respeito das 
conclusões apresentadas no relatório final da CPI da 
Câmara dos Deputados sobre favorecimento da 
Administração Federal Direta e Indireta à Empresa 
Quatro Rodas Hotéis do Nordeste S/A, do Grupo 
Abril, do Sr. Roberto Civita, famoso quadrilheiro da 
imprensa nacional. A Resolução que aprovou o rela­
tório foi a CO 94/84. 

Hoje, temos notícia de que o Ministério Público 
se preocupa com a venda de dois parques estaduais, 
um em Salvador, na Bahia, e outro em São Luís, no 
Maranhão, pela Empresa Quatro Rodas. Ela recebeu 
esses parques para construir os hotéis, o que fez com 
recursos públicos, vendendo-os para o grupo espa­
nhol Sofitel. No entanto, desmembrou os parques dos 
hotéis e, hoje, está vendendo os parques estaduais. 
O jornalista Sebastião Nery, da Tribuna da Im~ren­
sa nos traz a notícia de que no Parque de Itapoa, em 
Sa'lvador, já existem 100 casas construídas. A quadri­
lha continua funcionando, apesar da CPI de 1982. 

Quero trazer ao conhecimento do Plenário e do 
País, por intermédio da TV Senado, o relatório do De­
putado Del Bosco Amaral, que espelha com mUita 
clareza os procedimentos e os métodos do Grupo 
Abril na sua tarefa continuada de corromper a admi­
nistração pública e conseguir favores rigorosamente 
ilegais. 

Tenho em mãos os dados integrais da Comis­
são Parlamentar de Inquérito e os coloco à disposi­
ção do Procurador Geraldo Brindeiro, caso o ~inisté­
rio Público Federal já tenha extraviado o relataria no 

. decorrer do tempo. O Deputado .Del Bosco Amaral 
proferiu o seguinte voto em separado: 

. "Conhecendo por antecipação a inten­
ção do ilustre Relator em declarar o relacio­
namento dos órgãos da administração públi-

. ca federal, principalmente Embratur, Banco 
do Nordeste do Brasil e Banco do Brasil S. 
A, com a empresa Quatro Rodas Hotéis do 
Nordeste S. A . como excepcional em al­
guns aspectos, mas revestido de legalidade 
e moralidade, apresento este voto em sepa­
rado no qual afianço e sustento, por provas 
documentais e indiciárias que as operações 
foram: 

a) Excepcionais, especiais, privilegian­
tes e imorais; 

b) Danosas materialmente para o BNB 
e BB, ·com prejuízo corrigido até esta data, 
documentado por análise técnica de asses­
sor apólítico e imparcial, (Docs. 1 e 2); 

c) Organizadas por técnicos e profissi­
onais que serviram alternadamente o poder 
público e a empresa privada no período de 
maturação dos negócios especiais;" 

É aquele velho processo, Senador Tião Viana: 
os administradores públicos, rapidamente, depois de 
concederem favores a uma empresa privada, saem 
da administração pública e são contratados pela em­
presa privada. É a forma de corrupção do Grupo Abril 
em relação aos agentes públicos. 

d) Marcadas pela violação, por parte 
de dirigentes do Banco do Brasil S. A, das 
normas do Banco Central. Capítulo: "Nor­
mas operacionais; Seção: Crédito em liqui­
dação (Doc. 3) pois os prazos para a inscri­
ção dos débitos de Quatro Rodas na Conta 
Créditos em liquidação não foram observa­
dos; 

e) Motivadoras de descumprimento do 
estatuído no artigo 153 e seguintes da Lei 
n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, pois 
o administrador deixou de empregar, no 
exercício de suas funções, o cuidado e dili­
gência que todo homem ativo e probo costu­
ma empregar na administração dos seus 
próprios negócios." 

Estou lendo, Sr. Presidente, o relatório do Depu­
tado Del Bosco Amaral. 

1) Dos fatos e das provas. A excepcio­
nalidade e o caráter especial da operação 
reconhece-os o próprio Relator, bancário de 
formação e aposentado com largos méritos 
do Banco do Brasil. Justifica a excepcionali­
dade invocando o interesse público, o de­
senvolvimento do Nordeste e outras não 
menos nobres razões. 

Repilo a tese, trazendo a esta CPI o 
número de títulos protestados e, em grande 
parte, ajuizados pelo "liberal" Banco do Bra­
sil nos Estados que elegeram o Relator e 
Presidente da CPI, Ceará e Espírito Santo 
respectivamente, isso somente nos 3 últi­
mos anos: Ceará, 95.685 títulos; Espírito 
Santo, 10.162 títulos." 

Favorecimento única e exclusivamente à máfia 
da imprensa marrom brasileira. 

"Pessoas físicas e jurídicas, estas das 
mais variadas atividades, todas necessárias 
ao desenvolvimento regional, inclusive vários 

. notéis, não receberam o tratamento dispensa­
d,o ao Grupo Abril pelo Banco do Brasil. 

~I 
I 

-.1 . 
I 
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Foi privilégio, foi imoralidade o que 
ocorreu em favor de Quatro Rodas Hotéis 
do Nordeste S. A. 

2) A análise dos prejuízos do BNB e 
do Banco do Brasil com a não execução das 
dívidas de Quatro Rodas, inicialmente cal­
culadas até 28-02-81, e projetadas até a 
presente data, pois os hotéis ainda não 
apresentam lucro, demonstram o favoreci­
mento que não somente foi imoral, mas 
também lesivo. 

A saída encontrada, às custas do povo 
brasileiro, foi pela "caridade" dos ministros 
de Estado que assinaram o protocolo em 
31-03-80." 

Quem eram os ministros que, à época, favoreci­
am Editora Abril? Aqui estão eles: 

"Antonio Delfim Netto - Ministro-Chefe 
da Secretaria de Planejamento da Presidên­
cia da República; 

Mario David Andreazza - Ministro do 
Interior; 

Ernane Galvêas, Ministro da Fazenda 
e 

João Camilo Penna - Ministro da 
Indústria e Comércio propiciaram a transfor­
mação em ações dos créditos do BNB e BB 
sobre Quatro Rodas Hotéis do Nordeste 
S/A. A solução rigorosamente condenáveL" 

Faz 17 anos isso. A Abril continua proprietária 
desse presente que o Erário lhe deu, tendo, recente­
mente, vendido-o ao Grupo Sofitel, com lesão séria 
ao patrimõnio do Maranhão e da Bahia. 

Este é um capítulo muito interessante do relató­
rio. Prossegue o relator: 

"3) Juntamos, a s'eguir as "coincidênci­
as" de vínculos empregatícios entre envolvi­
dos no caso "Quatro Rodas Hotéis do Nor­
desteS/A", que serviram, nas "épocas cer­
tas", governo e a empresa privada". 

Ora estavam no governo para viabili­
zar o favorecimento, ora estavam na empre­
sa privada para usufruir uma parte dos be­
nefícios que, como agentes públicos, havi­
am providenciado· à empresa privada. 

"Relação de profissionais que serviram 
órgãos governamentais e ao Grupo Abril, ou 
foram promovidos na Embratur durante o 
processo de organização, implantação e 
maturação do Projeto "Quatro Rodas". 

Todos com poderes decisórios nos cargos que 
ocuparam na administração direta e indireta da Repú-

blica e com poderes decisórios em relação aos favo­
res prestados ao Grupo Abril: 

"a) Ex-Ministro Said Farhat, emprega­
do do Grupo Abril por trinta e três dias, de 
onde saiu para a Presidência da Embrc3tur, 
justamente quando tramitou no órgão o pe­
dido da "Quatro Rodas"; 

b) Rubens Vaz da Costa, Presidente 
de 1971 a 1974 do Banco Nacional da Habi­
tação e que agilizou decisão anterior à sua 
gestão, de envolver o BNH em operações 
de desenvolvimento da hotelaria. Deixou o 
BNH e foi" - para onde, Presidente? - "para 
a Vice-Presidência da Abril S/A Cultural e 
Industrial, Vice-Presidência da Quatro Ro­
das Empreendimentos Turísticos S/A. Parti­
cipou ativamente de todo episódio e confli­
tou-se seriamente com o Presidente do BNB 
Nilson Craveiro Holanda, que obstaculou as 
pretensões absurdas do Grupo Abri!." 

Mais um: 
c) Engenheiro Armando da Costa Cai­

rutas, Engenheiro de Coordenação de 
Obras da Empresa Quatro Rodas Hotéis do 
Nordeste S/A e Diretor da Coordenação de 
Obra do Projeto no período de dezembro de 
75 a setembro de 1977. Recebeu o "prêmio" 
de assistente técnico nível "E" da Embratur, 
a partir do protocolo interministerial dê favo­
recimento imoral. Admitido em abril de 
1980, na Embratur. 

Clara está, desde 1982, essa relação incestuo­
sa entre a imprensa marrom e a Administração Públi­
ca de então no País. E continua assim até hoje. A Abril 
nada mais é que uma espécie de apêndice do Diário 
Oficial, presa às partes pudendas do Governo Federal 
de hoje, como esteve presa às partes pudendas do Col­
lor de Melo quando Presidente da República. 

"d) Roberto Bonfim: admitido na 
Embratur em 1967. No período de 9/78 a 
3/80 (ápice da escalada do Grupo Abril) ela­
borava pareceres em projetos que solicita­
vam benefícios fiscais ou financeiros da 
Embratur. No dia 12-9-80, quando já "es­
quentava" o assunto Quatro Rodas, foi colo­
cado à disposição do Riocentro - Centro 
Internacional Riotur S/A -, sem prejuízo de 
vencimentos e vantagens. 

Finalmente, no dia 2 de dezembro de 
1980, véspera do deferimento (previamente 
anunciado pelo então Presidente da Câma­
ra dos Deputados) da CPI, foi colocado à 
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disposição da Secretaria de Estado de Parece que há um conluio, há uma cobertura re-
Indústria e Comércio do Rio de Janeiro. " cíproca.· Eles agora fazem negócios entre eles, uns 

São tristes e inconcebíveis coincidên-
cias, diz o nosso relator. 

"4) A direção do Banco do Biasil dei­
xou de cumprir exigências do Banco Central 
- título: bancos comerciais/normas operaci­
onais em liquidação - no que tange aos cré­
ditos sobre Quatro Rodas Hotéis do Nordes­
te S/A (doc. anexo), que taxativamente obri­
gavam a inscrever em "crédito em liquida­
ção" titulos de crédito como os de responsa­
bilidade da empresa hoteleira envolvida 
nesta CPI." 

Continua o Deputado Del Bosco Amaral: 

"5) Os dirigentes dos órgãos de crédito 
oficiais violaram claramente o disposto no 
art. 153 e seguintes da Lei de Sociedades 
por Ações e, considerando a evidência das 
lesões patrimoniàis, devem ser responsabili­
zados, pois nem a "futurologia" permite opi­
nar se os hotéis tornar-se-ão rentáveis e os 
bancos, do Brasil e do Nordeste, serão res­
sarcidos dos prejuízos." 

Este voto em separado foi aprovado pelo comis­
são de inquérito da Câmara e supostamente enviado 
ao Ministério Público. Estou conferindo esse envio, 
atrav$s de requerimento· de informações sobre as 
providências que o Ministerio Público Federal teria to­
mado a respeito deste assunto. 

Quero ainda aproveitar o espaço que tenho nes­
ta manhã de sexta-feira para confirmar uma previsão 
que fiz na última vez .em que ocupei esta tribuna. De­
nunciei aqui, desta tribuna, com dados irrefutáveis, o 
envio de US$260milhões por empresas do Grupo 
Abril, através de CC-5, para o exterior. 

Ora, Senador Lauro Campos, uma empresa que 
envia dinheiro para o exterior licitamente não precisa 

. utilizar CC5, utiliza um "doc" de banco. A CC-5 é, sem 
a menor sombra de dúvida, um instrumento de lava­
gem. Desafiei os grandes jornalões do País a publica­
rem esses dados - jornais que estão ávidos de de­
núncias,que acompanharam a CPI dos Precatórios 
com muita.energia no momento em que eu, como re­
lator, denunciava políticos corruptos e pequenos ban-

. cos; organizações .financeiras, pequenas factories, 
muitas delas inexistentes. Páginas.e páginas, quilos 
de tinta foram gastos na divulgação dessas notícias, 
mas nenhum jornª1 brasileiro trouxe à luz os 260 mi­
lhões enviados através de CC-5 pelo" Grupo Abril para 

.. o exterior.' . ..... ' ... 

com os outros; têm interesses comuns em diversos ti­
pos de empresas que, muitas vezes, nada têm a ver 
com o jornalismo. Vemo-nos, dessa forma, diante de 
um bloqueio absoluto da grande imprensa nacional 
às notícias que trariam verdade sobre fatos que en­
volvem grupos econômicos ligados à comunicação. 

Temos que pensar com seriedade sobre esse 
processo. De minha parte, já redigi - e o Senado da 
República me honrou com a aprovação unânime -
uma lei estabelecendo direito de resposta a agres­
sôes sofridas por parte desses órgãos da imprensa 
monopolizada no Brasil que tentam desmoralizar polí­
ticos sérios. 

Sei por que tenho recebido agressões da Abril: 
porque com severidade tenho atacado os desmandos 
do Governo, a desnacionalização do País, a submis­
são da economia brasileira aos interesses dos rentis­
tas nacionais e internacionais, a submissão do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso ao Fundo Mone­
tário Internacional. 

/ 

Estou aqui, tendo como único e último recurso, 
a tribuna do Senado e a TV Senado para tentar trazer 
à luz, de forma tímida e pouco abrangente em relação 
a esses poderosos órgãos de comunicação, verda­
des sobre fatos, calúnias, injúrias e difamações de 
que sou vítima e sobre fatos que implicam esses po­
derosos grupos na corrupção que se alastra pelo País 
inteiro. 

Com que dureza eles bateram no Supremo Tri­
bunal Federal no momento em que eliminou a cobran­
ça dos aposentados, aqui e lá fora!..Um jornal inglês 
teve a petulância de chamar os nossos Ministros de 
loucos, porque ousaram fazer cumprir a Constituição. 

Numa entrevista à TV Senado outro dia, indaga­
do sobre o protesto do Ministro Carlos Mário Velloso, 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, eu dizia que 
o Ministro reclamava por que nem na época da dita­
dura o STF tinha sidÇ>tão agredido'rllas qúe, pessoal­
mente, eu acreditava que não devíamos insistir na sa­
cralização do Poder Judici~rio. 

.. As sentenças judiciais t.êm qLJe s~r obedecidas, 
porque do contrário anarquiza-sea ordem jurídica do 
País, ma.s a crítica $ import;:mte; a sa.cralização, des­
necessária e poucoqemoCrática:· . 

. Queria, neste momento, somar-me ~r:n uma crí-
, . tica positiva ao Supremo.Tribunal Federal. Se aquele 

órgão deve ser criticado foi por não ter agido com a 
mesmé,l.firflleza em mom.entos anteriores, quando po­
deria ter ajudado a evitªro caos em que se precipitou 
o País, e a nossa eÇçmorniª, ª fábUla rasa que se fez 

. ... .': \ ,'. . ~ .' . . ' . . : .' . 
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da Constituição. Entretanto, esse julgado do Supre- Sala das Sessões, 15 de outubro de 1999. - Se-
mo Tribunal Federal é elogiável por todos os titulos. É nador Roberto Requião. 
uma atitude firme, de defesa da Constituiçao, que po- (A Mesa, para decisão.) 
deria ter vindo antes. Ela veio tarde, mas ainda em 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - O requeri-
tempo. mento lido será despachado à Mesa 'para decisão, 

Espero que daqui para a frente o STF se atenha nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regimento 
ao texto constitucional e à defesa das garantias e dos 
interesses individuais dos brasileiros, da mesma for­
ma como se houve na questão da cobrança absurda 
da Previdência Social. 

Encaminho o requerimento à Mesa, para que o 
Plenário do Senado peça informações ao Procura­
dor-Gerai da República sobre os crimes da quadrilha 
que se constitui o Grupo Abril no País. Fico aguardan­
do a resposta. Os documentos estão no meu gabine­
te. Estão também dispu(lfii6is :-:a Cômara dos Depu­
tados, que arquiva o relatório da CPI da Editora Abril, 
uma CPI aparentemente sem conseqüências, que 
caiu no olvido e foi marginalizada do processo de exa­
me pela Procuradoria Geral da República, pelo me­
nos aparentemente. 

Sr. Presidente, vou insistir nesse assunto da 
Editora Abril. Essa quadrilha tem que ter contraposi­
ção no Pais. Não é possível que um grupo, que diz 
editar milhões e milhões de revistas, corrompa agen­
tes públicos, calunie, infame, defenda um projeto des­
nacionalizante e continue rigorosamente impune. De­
lenda Abril! A Abril tem que ser destruída pelo menos 
quanto à essa indulgência plenária, a essa impunidade 
absurda que goza, na sua irresponsabilidade, pela co­
vardia dos agredidos, covardia que não encontrarão 
neste Parlamentar que ocupa a tribuna nesta manhã. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Senador 
Roberto Requião, a Mesa faz a leitura de um requeri­
mento de V. Ex" que trata exatamente desse assunto. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 630, DE 1999 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos dos arts. 50 e 49, inciso X 
da Constituição Federal, combinado com o art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
prestadas pelo Procurador-Geral da República, infor­
mações sobre providências que foram tomadas pelo 
Ministério Público a respeito das conclusões apresen­
tadas rio Relatório Final da CPI da Câmara dos Depu­
tados sobre o favorecimento da Administração Fede­
ral, Direta" e Indireta à Empresa Quatro Rodas Hotéis 
do Nordeste· S.A. e suas coligadas, aprovado pela 
Resolução CO 94/84. 

Interno. 
Vúit8-se à lista de oradores. 
Com a palavra o nobre Senador Lauro Campos. 
V. Exa dispõe de 20 minutos. 
O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, antes de iniciar 
a minha fala, eu gostaria de dar os parabéns, um 
abraço efusivo, um amplexo de consciência para 
consciência ao nobre Senador Roberto Requião, que 
acaba de fazer mais um libelo no sentido de defender 
o espaço da dignidade e da democracia neste País. 

Hoje, eu não precisaria de 20 minutos, porque 
esse tempo não seria suficiente para que eu lesse um 
pronunciamento que, talvez, um dia, faça aqui desta 
tribuna. Ao invés de fazê-lo, eu gostaria apenas - e 
para isso não preciso tanto tempo - de lembrar uma 
coisa: a BBC de Londres patrocinou uma pesquisa na 
Internet para saber qual seria o grande cérebro, o gê­
nio dos nossos mil anos, não do nosso século - bre­
víssimo século como dizia Eric John Hobsbawn -, 
mas do nosso milênio, um milênio povoado de muitos 
e genuinos gênios da raça. Quem será o mais inteli­
gente homem que existiu nesse milênio? É a BBC de 
Londres que lança essa pergunta e colhe as respos­
tas. Será Einstein, com a sua Teoria da Relatividade 
revolucionária? Será Freud, com a sua penetração 
escafandrista no inconsciente humano? Será Freud, 
o que tentou decodificar as mensagens mascaradas 
do nosso inconsciente? Será o grande autor de No­
vum Organun, que afirmou que o nosso pensamento 
é produzido socialmente, traz consigo os ídolos, os 
preconceitos, as formas equivocadas de ver o mun­
do, e através desses condicionamentos da educação, 
desses desvios de uma educação deseducadora? 
Será que através das distorções que a religiosidade, 
principalmente aquela que era tão imperante, tão 
condicionante nos tempos de Bacon, a quem me refi­
ro, autor do Novum Organun, novos instrumentos, no­
vas formas de entender o pensamento humano? 

Alguns, durante muito tempo, acharam que 
Shakespeare era um apelido, um outro nome que Ba­
con utilizava para realizar a sua obra literária. Essa 
tese foi superada, mas, de qualquer maneira, é um 
marco,' é' um momento pelo menos igual ao de Des­
ca rtés , que poderia ser considerado mecanicista por 
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alguns conservadores, como o Presidente Fernando não apenas neste Senado Federal, uma censura que 
Henrique Cardoso, ou poderia ser considerado um gi- tampona a capacidade de expressão dos políticos 
gante do nosso milênio. E há tantos outros, em tantos dos pequenos partidos de oposição, alijados dos pon-
terrenos do conhecimento e da ação humana. Talvez tos de visualização de sua atividade. 
Leonardo Da Vinci. Há muita gente boa para ser coro- Assim, a censura que recebemos, um pouco 
ada por essa pesquisa. mais forte e mais direta no regime militar, não se pode 

E quem foi escolhido como o homem do milênio, comparar á censura que o liberalismo capitalista da 
a cabeça do milênio? Ninguém mais ninguém menos época de Marx lançou sobre ele. Judeu, de início ale-
do que o vilipendiado, do que o marginalizado, aquele mão, filho de um advogado judeu, jovem ainda, com 
que grande parte da humanidade não leu e não gos- pouco mais de vinte anos, diretor da Gazeta Renana, 
tou, incluída nesta humanidade o Sr. Roberto Cam- foi praticamente expulso da Alemanha. E na sua pe-
pos, que, tenho certeza absoluta, nunca leu Marx, regrinação, como os grandes personagens da nossa 
mas tem uma ojeriza voltada para aquilo que desco- - História, acabou se imortalizando. Por onde Jesus 
nhece e teme. E, talvez, tema mais por desconhecer Cristo andou e peregrinou não se sabe ao certo até 
profundamente. hoje, mas o fato é que Ele, como Mao Tsé Tung, como 

O Sr. Roberto Campos, que ocupou todos os Marx, como todos os perseguidos, estava caminhan-
cargos neste País, com exceção da Presidência da do como Ulisses para a mitologia ou para a história, 
República - Ministro, Embaixador, membro da Aca- para a eternidade. 
demia Brasileira de Letras, Senador -, no seu discur- Marx também foi escorraçado da França, en-
so de posse no Senado Federal, ao criticar o conceito contrando em Londres um lugar onde poderia escre-
marxista de desemprego, adotou os conceitos de Bla- ver sua obra, complicada, principalmente para a nos-
ug, um autorzinho de pensamento econômico, ao in- sa cabeça unidimensional. É muito difícil que nós, ~ 

I 

vés de mostrar que conhecia alguma coisa do origi- simplistas, que patinamos no nível da aparência, con-
nal. Se S. Exa conhece Marx, ele tranca esse conheci- sigamos entender uma linguagem que sempre mos-
mento a sete chaves, porque só se manifesta arespe- trou que a aparência não passa de uma manifestação 

~I 

ito dele com críticas completamente infundadas e fora do que há de real, interno e oculto nos fenômenos ca-
da realidade. pitalistas. Que os fenômenos monetários constituem 

Karl Frederic Marx foi satanizado' durante o sé- um véu e quase uma superestrutura econômica den-
culo XX pela Direita, pelo pensamento reacionário, tro do econômico. Os fenômenos de inflação e de de-
cujas raízes profundas impedem a evolução verdade- fiação, esse conteúdo írreal que o capitalismo produz, 
ira e a superação de nossa civilização, afirmando e interage sobre a realidade. A mentira é real no capita-
reafirmando sua presença que vampiriza a sociedade lismo, faz parte dele. 
e tentando erguer os seus avanços através da margi- Se quisermos estudar o capitalismo na sua inte-
nalização de um número cada vez maior de seres hu- gridade, temos que estudar as mentiras, as ilusões, 
manos. as místicas e a mitologia que o capitalismo produz: a 

Aprendi a ser marxista, com muito orgulho, e mitologia neoliberal que sucedeu à mitologia liberal 
passei a vida inteira tentando vencer a minha burrice, que Marx tão bem criticou; a forma pela qual o pensa-
através da leitura e da pesquisa. Sempre procurei mento humano é produzido, defendo os interesses de 
não colocar interesses políticos, interesses subalter- classe, sendo os portadores de justificativas para 
nos, baias, dogmas, ideologias e interesses menores aquela estrutura social iníqua que ele tão bem conhe-
nas minhas relações com os meus alunos. Procurei, ceu e cujas conseqüências sofreu na carne. 
na medida do possível, aproximar-me da realidade. Sem emprego, sem dinheiro, sem recursos, ca-
Sei que a realidade não tem dono, que é um processo sado com uma nobre alemã, Westfallen - o seu cu-
em contínua transformação. De modo que temos de nhado foi ministro na Alemanha no tempo de Bis-
ser muito modestos ao tratarmos com essa realidade marck -, Marx sofreu as conseqüências de sua visão 
fugidia e com o processo de transmissão do conheci- crítica, construtiva, da necessidade que ele via de 
mento aos nossos alunos. que, nas transformações do mundo e na grande agili-

Felizmente, escrevi pouco, porque considerei dadp. e eficiência do capitalismo, emergia uma classe 
muito séria a transposição do meu ser, das minhas social que não tivera ainda olhos e cabeças. 
idéias, dos meus princípios para o papel. Escrevi pou- O que a economia, a produção econômica tinha 
co mais de duas mil páginas, mas não consegui publi- de melhor até então era, simplesmente, ou quase ex-
car praticamente nada. Existe uma censura que pesa clusivamente, a tradução dos interesses de banquei-
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ros e de industriais: apenas o ponto de vista da classe fraqueceria os reis e impediria que eles armassem 
dominante, jogando, obscurecendo a participação grandes exércitos, tivessem o poder de corromper 
dos trabalhadores, essa classe emergente que en- seus aliados e cooptá-los. 
controu em Marx o seu olho, a sua boca, a sua forma Esse negócio de equilíbrio orçamentário, de di-
de expressão. E esse foi o grande pecado: trazer à zer que a moeda é neutra foi uma esperteza que a 
tona o ponto de vista que tinha de ser esquecido, mar- burguesia inventou para enfraquecer o poder. Por 
ginalizado, tal como a própria classe operária, a pró- esse motivo está esse poder esfarrapado, ou seja, 
pria classe trabalhadora o fora. Portanto, a "praga" de porque não entendeu que talvez o principal instru-
Marx penetrou em todos os ramos das ciências hu- mento, conforme Marx dizia, é que a dívida pública é 
manas a partir dele. valor que não se valoriza. Vão se pagando juros e 

Penso que, declaradamente ou não, tudo o que mais juros sem se valorizar o dinheiro. Já o capital é 
se escreveu depois de Marx foi tentando fazer uma um valor que se valoriza, volta para a produção, em-
crítica a ele ou tentando desenvolver, inclusive, ra- prega trabalhadores que valorizam o capital, sendo 
mos das ciências humanas das quais ele havia sido o um processo de valorização e de autovalorização do 
fundador ou para as quais havia trazido contribuições dinheiro. 
da máxima importância. Foi preciso muito tempo para que alguém dis-

A Sociologia do Conhecimento, por exemplo, sesse: "acorda burguesia, deixa de ser burra". Essas 
que é a ciência que pretende estudar essa produção suas idéias de equilíbrio orçamentário, dos poderes 
social do pensamento humano, sem Marx, pratica- para quê? Obviamente para colocar nas mãos dos ju-
mente não se teria firmado, apesar das contribuições ízes, já burgueses, dos Deputados, representantes 
de Scheller, de Karl Mannheim e de tantos outros, da população, poder que antes era enfeixado nas 

Assim, ao invés de uma idéia conservadora, o mãos do déspota, dividindo os poderes do déspota 
avanço, o enriquecimento, as conquistas da burgue- para enfraquecê-lo, a grande arma verbal ideológica 
sia, que partiu do trabalho, que partiu do artesanato, foi o equilíbrio dos poderes, que, na prática, realmen-
da manufatura e da grande indústria e foi criando o te nunca existiu. Foi preciso um Keynes que dissesse: 
seu pensamento, a sua ideologia, a ideologia liberal e "Burguesia burra, já tomamos o poder há muito tempo 
neoliberal, a ideologia que dizia que não devia haver e o dinheiro é nosso agora. Vamos produzir dinheiro 
governo. Por quê? Obviamente o governo contra o porque estaremos produzindo poder, força, ganhare-
qual a burguesia iria insurgir-se era o despotismo mos guerras e nos eternizaremos no poder; faremos 
aristocrático, o despotismo da sociedade estruturada, as grandes obras e os desarranjos também, que, afi-
estratificada nos moldes anteriores. nal de contas, nos perpertuarão no poder. 

Dizer que deveria haver equilíbrio orçamentário 
era retirar dinheiro do rei e fazer com que, por meio de 
um equilíbrio orçamentário, ele gastasse menos, gas­
tasse apenas aquilo que arrecadou. Tratava-se de 

~enfraquecer o reí para tomar conta do poder. Essa foi 
a grande inteligência das propostas burguesas ilumi­
nistas, mecanicistas, tal como de todas essas cabe­
ças que nos dirigem, do Banco Central ao Ministério 
da Fazenda e todos os outros. São todos mecanicis­
tas, iluministas e acreditam que exista uma força es­
tranha e superior capaz de ajustar a ação humana 
aos pontos de equilíbrio melhores, eternos e ideais, 
para a sociedade humana. 

Obviamente, essas idéias, naquele momento, 
foram muito úteis para a classe social que queria 
crescer, que estava crescendo, acumulando poder e 
riqueza e que um dia varreria a aristocracia do poder. 
Se a aristocracia, se os reis despóticos não pudes­
sem emitir dinheiro e tivessem que reduzir o seu po­
der lítrico, obtido pelo monopólio da emissão de di­
nheiro, melhor seria para a burguesia, porque isso en-

A burguesia não entendeu que a sua ideologia 
era uma esperteza, era uma armadilha para chegar 
lá. Ao chegar lá, ela se prendeu na sua própria arma­
dilha, do equilíbrio orçamentário, do equilíbrio dos po­
deres, em vez de se preocupar fundamentalmente 
com a dinâmica do capital. Marx diz também que ne­
nhum sistema anterior ao capitalismo foi tão eficiente 
quanto ele. 

Na Idade Média, a Igreja arrecadava os seus dí­
zimos e a sua riqueza e enterrava esse dinheiro ou 
em catedrais, ou em exércitos, ou no ouro dos tesou­
ros que a Igreja Católica amealhou. Esse dinheiro 
não voltava para a produção como força crescívida; 
ele era Imobilizado. A sociedade capitalista é que o 
transforma em capital e, por meio do trabalho não 
pago, valoriza esses recursos; e investe mais e acu­
mula mais. 

Para manter esse sistema, é necessário que 
não haja aristocratas dormindo sob as suas glórias 
com os seus punhos de renda. É necessário que haja 

·capitalistas inventivos, capitalistas que descUbram 
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novos mercados, capitalistas que revolucionem cons- Estamos chegando naquele limite a que Marx 
tantemente o sistema. Foi isto que Marx falou. Um se refere. Mas é somente Marx que fala que o sistema 
grande elogio àqueles que adoram a eficiência. Con- cria desemprego e reduz salário, como se zero fosse 
tudo, a eficiência é muito perigosa. Perigosíssima! o seu limite? Não. Keynes fala isso várias vezes. 
Por quê? Porque o capitalismo, o mais eficiente de to- Aquele que sucedeu Alfred Marshall, na Inglaterra, 
dos os sistemas, é como se fosse um organismo que Pigou, diz que salário zero assegura o pleno empre-
produz mais sangue do que as veias conseguem per- go. E o incrível é que hoje, no Brasil, o salário anda 
mitir que circule. Então, há explosões, há crises nes- perto de zero, com 130 miseráveis reais por mês, e o 
se sistema; crises que revelam as contradições que desemprego crescente e assustador. 
movem esse gigante; que o movem necessária e fa- Se o Brasil fosse pagar, como a Austrália, R$2,8 
talmente. A crise é algo necessário; não pode ser evi- mil por mês de salário mínímo, em vez dos R$130,00 
tada. Não há governo capaz de evitá-Ia. aí é que o desemprego brasileiro revelaria a sua po-

O capitalismo, esse gigante fantástico, não é tão tencialidade. Mas quando se achatam os salários, o 
inteligente quanto os seus defensores fazem crer. salário que deixamos de ganhar vai pagar outros tra-
Não tem imaginação. As medidas anticíclicas, de balhadores. Então, somos nós, trabalhadores, que 
combate à crise, que existem hoje, muitas delas esta- criamos oportunidades de emprego e dinheiro para 
vam presentes, por exemplo, na crise de 1847; na crí- reempregar - o dinheiro que nos foi levado. 
se de 1861, que Marx, no terceiro tomo de O Capítal, O que Marx quis félzer, entre outras coisas, foi 
tão bem analisa. Estavam presentes na crise de 1861 levar à frente o humanismo diante de um sistema me-
a 1865 e na crise de 1873 a aproximadamente 1990 - tálico, desumano. Percebeu muito bem que não se 
a mais prolongada das crises do capitalismo. pode maximizar o lucro e maximizar a vida humana, 

Portanto, essa sociedade contraditória, que 
vive, que se fortalece e enriquece por intermédio do 
empobrecimento, é concentradora de renda. Ela cria 
uma máquina que, de acordo com Marx, tem três par­
tes: o motor, a linha de transmissão e a máqui­
na-ferramenta, que é a mão da máquina. Marx diz 
que a revolução industrial parte dessa parte da má­
quina, a máquina-ferramenta, que pule, que lixa, que 
martela, que corta. A máquina-ferramenta é que 
substitui o homem, porque ela é a mão da máquina; 
por isso ela pode substituir a mão-de-obra humana. E 
a substituirá, de acordo com Marx, até a utilização de 
trabalhadores chegar a um ponto em que o seu limite 
será zero - limite no sentido matemático do termo. 

De modo que o desemprego capitalista, esse 
desemprego tecnológico, foi administrado durante 50 
anos, durante os quais o Governo resolveu gastar di­
nheiro, emitir dinheiro para reempregar trabalhado­
res, para abrir frentes de trabalho, para aumentar a 
dívida pública. 

A que devemos essa grande acumulação de ca­
pital na Holanda? À existência da divida pública, diz 

. Marx. Portanto, o Governo se endivida para alimentar 
os banqueiros, os capitalistas. Sem dívida pública, 
banqueiros e capitalistas vão se enxugar também, 
vão falir, como está acontecendo no Brasil, sob as 
barbas de um ex-marxista, ao comando desse pro­
cesso burro, estúpido, do ponto de,vista do capitalis­
mo. Do ponto de vista da humanidade, é totalmente 
desumano. 

que são incompativeis. Ou optamos pela vida huma­
na,. pela sua maximização, ou optamos pelo capital. 
Não há conciliação possível. 

Eu, que tanto pelejei para não me dobrar, se ti­
vesse encontrado argumentos, já estaria do outro 
lado há muito tempo ou, talvez, não.tivesse saído do 
outro lado, onde nasci. Mas fui para a proximidade 
daqueles que só chegam lá quando têm coragem. 
Sem coragem não se chega lá. Desculpem-me a ex­
pressão - podem até retirá-Ia dos Anais -, ...... não 
chega lá! 

Aqueles que querem usufruir o dia-a-dia, os réis 
a mais de amanhã, de uma promoçãozinha, neste 
nosso sistema reacionário e conservador, não são ca­
pazes de enxergar o mundo, de ver e compreender o 
mundo e sentir as angústias e a possibilidade de su­
peração desta sociedade, uma sociedade que, inexo­
ravelmente, será superada. 

É pena que o custo de sua superação de novo 
recaia sobre os trabalhadores, sobre os aposenta­
dos, sobre as crianças. Isso faz parte da lógica do sis­
tema. Sempre foi assim dentro do capitalismo. 

Assim, é muito natural que alguns seres duais, 
que querem, nas eleições ou perto delas, mostrar o 
seu lado humano, depois mostrem que são adorado­
res do capital, são sacerdotes do capital, são escra­
vos do capital. Esses seres duais, obviamente, têm 
que ser trânsfugas quando se aproximam e chegam a 
entender alguma coisa da mensagem daquele ·que 
essa pesquisa, agora, afirma ser a inteligência do mi-
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lênio. Não respeitam a inteligência do milênio e não' radô''':.'Fassim ter diante. Már~ tinha'24 anos de ida­
podem respeitá-Ia. Não devem' respeitá-Iamesmó. ' '. de.·Pàr,ece~m~.que nirigüém;neste.milênioenessa 

O mundo. visto como um processo de.gl~baliza- idade;:recebeü·esses:elogios. E era como se,elenãb, . 
ção está lá, n'O Manifesto Comuni~ta" eem todas .'tivesse·acreditadone$ses elpgiOs.:E:lenãó dci~~;U.so."·. 
as obras de Marx. A hipótese dele éado capitalismO . bre"os'lourCis, preferil;ldOrtnit'sobre 'às Hvros.que lia: . 
desenvolvido em escala mundial. É assim que ele tra:' deitado no chão desua casa, ouna:blblióteca de·Lon-. 
balha, é assim que ele vê. Ele teve quefazeruri1aé~-, : dres. .' .,' . .'''''. , <':,; ' .. 

trapolação, como se.o capitalismo tivesse;se·desen-· .... As vezes, temos tampémrhotivbs párauma ale.-. 
volvido em escala mundial, globalizado-se, para: fazer gria real, :\lerdadeir.a,_nestE( rrlljndoe . neste . país.em' 
uma análise dessa totalidade cheia de.diversidades e que,cad,a-riso:,ecada.alegriap.a·recems·ecimpulsiona-
de contradiçÕes que é o sistema capitalista~: " " dos',por, um: ato, .de'.alieQ~çãe .. Tef!los· queperde~a 

, A verdadeira cidadania,nós ~ãO aconh'eteriio~: consciência· cja', dor-, dosofrimerito e da. ~arginanza~ 
A cidadania está do outro lado eo capitalismo, riiO'rió~ çãoiem,que vivemos;d9 que,hápouco.tempO:o Sr. 
tono, repetitivo, não tem mais'do quequatro'oL 'cinco Everardo Maciel disse:- "OBl'asil é Uma cleptbcracia . 
instrumentos, ao longo de toda a sua história, desd'e a caminhando para uma narcocracia". . ". 
crise de 1810 até esta, para administraras suas con-'~ Marxjamais xingou tarlto,ofendeu ta~to. Ele fez 
tradições, para tentar superar a crise. Os mecanis~ uma análise finíssima para' mostrar como a igualdade 
mos são muito poucos. O capitalismo,esse gigante, das trocas contém uma desigualdádE~ que se transfor-
tem pouca imaginação; ele também cria os seus lii11i- ma em tapital:acumúlado; €i como o capital acumula-
tes de ação e de avanço. do acaba criando as suasJorças destruidoras, de au-

O que vemos, agora, é à tentativa désesperada todestruição, que ·a.crise manifesta.,. . . 
de se solucionar o problema de um capitalismo que Hoje, estou muito satisfeito, muito alegre. Des-
atingiu esse nível de globalização, esse nível de acu- culpem-me se essa alegria, como qualquer uma ou-
mulação de capital. . tra, tem como contraface a alienação, a perda de 

O problema do capital, diz Marx, é' o próprio ca- consciência dessas tristezás que a nossa nobre Cole-
pita!. Ao se acumula'r e se concentrar demais, e.le des- . ga, que agora preside esta sessão, tão bem sabe ex-
trói as suas condições de reprodução, entra em crise, .. pressar como experiência e como vivência e como 
crise de sobreacumulação. Se deixa crescer alguns·vóntade de superação, como vontade de solucionar, 
setores mais do que outros, ele'entra em crise de des- de resolver ou de amenizar essas agruras de nosso 
proporção; e se produz demais e reduz a renda e o tempo, essas angústias de nossa sociedade. 
salário de grande parte da sociedade _ uma,produção Senadora Heloisa Helena, agradeço a paciên-
em massa sem massa de consumidores _, há uma cia com que me permitiu falar e registrar o coroamen-
crise de subconsumo e ele não resolveu crise algu- to, no final do milênio, daquele que foi, para tantos 
ma. Ele veio carregando os seus problemas e as suas pesquisados na SSC de Londres, considerado o cé-
contradições, e essas crises de subconsumo, de des- rebro do milênio. 
proporção, de sobreacumulação aparecem, ressur- Muito obrigado, 
gem, renascem em todo o colapso do sistema. Durante o discurso do Sr. Lauro Cam-

Nada foi resolvido. Como dizia Delfim Netto, há pos, o. Sr. Tião Viana, deixa a cadeira da 
pouco tempo, quandO resolvemos um problema, cria- presidência, que é ocupada pela Sra. Heloí-
mos três. E nã:o me consta que Delfim Netto seja mar- sa Helena. 
xista. 

Pois bem, o tempo não me permite quase nada. 
Eu queria apenas prestar, com estas palavras impro­

. visadas, uma homenagem àquele que, felizmente, eu 
. ainda vivi o suficiente para ver reconhecido, nessa 
pesquisa isenta da SSC de Londres, via Internet, es­
colhido, coroado como o 'cérebro do milênio. 

O filósofo Moses, na Alemanha, esç;reveu uma 
carta para um seu amigo dizendo: "Finalmente, você 
vai ter a oportunidade de conhecer Marx. Marx não é 
apenas Heráclito; ele é Heráclito e Hegel superados; 
Marx não é apenas Sócrates; Marx é Sócrates supe-

A SRA. PRESIDENTE (Heloisa Helena) - Agra­
decemos a V. Exa pela homenagem. Com certeza, 
homenageando Marx V. E~.estará homenageando a 
todos os ql;le, com cÇlré:jgem e determinação, não se 
dobram, não se curvam covardemente ao capitalismo 
internacional. 

A SRA. PRESIDE'NTE (Heloisa Helena) - Os 
Srs. Senàdores Eduardo Siqueira Campos, Franceli­
no 'Pereira e. Mauro .Miranda enviaram discursos à 

. Mesa para serem pubiiéados, na forma do disposto 

. no art. 203 do Regimento Interno. 
S. Exas serão atendidos. 
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O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS conhecem precisam saber q~e se trata ef~tivamenté,' 
(PFL-TO) - Sr. Presidente, S!"'ls. e Srs. Senadores, o de um homem honrado e de poucas posses". ' 
Brasil dispõe de imensas jazidas minerais, fato que 
ninguém ignora. Nosso subsolo literalmente contém 
tesouros ainda escondidos, à espera de serem explo­
rados em benefício do País. 

No entanto, ao contrário do que acontece na 
Austrália ou no Canadá, onde os investimentos da 
área de mineração ascendem a quinhentos milhões 
de dólares por ano, aqui esse valor não ultrapassou, 
em 1997, a cento e vinte e dois milhões, setecentos e 
oitenta mil dólares. Ficamos em pouco honroso quar­
to lugar no contexto da América Latina, atrás do Chile, 
do Peru e do México. 

É preciso que essa situação seja modificada, 
pois de nada adianta dispormos de subsolo tão rico, 
se não o exploramos. 

Por isso, enfim, uma boa notícia para o setor. 

Em boa hora, o Governo Federal resolveu re­
duzir a tributação que onera a pesquisa mineral, mo­
dernizando as informações sobre as jazidas exi~ten­
tes no Pais. 

Para isso, serão promovidas alterações no có­
digo de mineração, além de serem digitalizados os 
mapas geológicos com informações muito precisas. 

Com medidas como essas, seguramente serão 
atraidos mais investimentos na pesquisa mineral, e 
os 8,2 bilhões de dólares produzidos pelo setor po­
derão ser triplicados. 

A reavaliação das jazidas minerais do Pais 
será essencial, e certamente tirará o Brasil da posi­
ção tímida e desvantajosa que hoje ocupa em rela­
ção a seus competidores não apenas na América 
Latina, mas no mundo. 

Aliás, temos certeza que nosso Estado do To­
cantins desernpenhârá importante papel no campo 
da pesquisa mineral, com calcário, ouro, cromita, cris­
tal de rocha, manganês, titânio, rutilo e outros minéri­
os. 

Desejamos, por conseguinte, nos congratular 
com o Gover~o Federal por essa importanteiniciati­
va, que 'seguramente estimulará a pesquisa mineral 
em todo o País. 

Era o que tínhamos a dizer. 

O SR. FRANCElINO PEREIRA (PFL _ MG) _ 
Sr. Presidente, SJ"Is e Srs. Senadores em cinco de 
janeiro deste ano, quando essa Casa saudava a de­
signação de Elcio Alvares para o Ministério da Defesa 
tive a oportunidade de dizer que, "aqueles que não o 

Afirmei, na ocasião, que "Elcio Alvàres, mineiro 
de Ubá, capixaba de Minas Gerais ou mineiro do 
Espírito Santo é um homem que merece todo o nos­
so respeito, não apenas pela clareza' de suas posi-, 
ções, mas também pela sua lealdade, pela sua de­
voção à função que exercia aqui como líder do Go­
verno". 

Senhor Presidente, no instante em que acusa­
ções são assacadas contra Elcio Alvares, quero unir 
a minha voz à do Presidente da República Fernando 
Henrique Cardoso, à do Presidente desta Casa e do 
Congresso Nacional, Senador Antonio Carlos Maga­
lhães 'e a de todos os nobres senadores que, desta 
tribuna, manifestaram a sua repulsa às acusações 
irresponsáveis e levianas de um delegado de polí­
cia. 

Governador do seu Estado, deputado federal, 
Ministro da 'Indústria e do Comércio e Senador da 
República, Elcio Alvares percorreu com honestida­
de, dedicação e espírito público, '0$ mais elevados 
degraus da vida pública brasileira. 

No entanto, Elcio é um homem pobre. Não 
conseguindo reeleger-se em seu Estado, cogitava 
instalar-se em Brasília com um escritório deadvoca­
cia que lhe garantiria o susten~o, quando foi convo­
cado pelo Presidente da República para ocupar um 
posto cuja importância exigia exatamente alguém 
com o perfil de político conciliador e probo como 
E~. ' 

Sua presença à frente do Ministério da Defesa 
é o exemplo mais ilustrativo de sua capacidade de 
comando, de conciliação e de articulação que lhe 
valeu uma excelente atuação como líder do Gover­
no nesta Casa. 

O que parecia um proble.ma. para o governo 
dadas as sensibilidades e sucetibilidades envolvi­
das, acabou transformando-se em solução compe­
tente e tranqüila: o Ministério da Defesa vai muito 
bem sob o comando de Elcio. 

Nada mais justo, portanto, que os homens res­
ponsáveis deste País se revoltem e reajam contra a 
irresponsabilidade das denúncias. com tanta levian-
dade divulgadas cO/'!tra Elcio. . . '. 

E que a rigorosa e isenta apuração confirmará 
que Elcio Alvares é·um homem público como pou-
cos desta Nação. . 

Muito ObrigadÇJ. 
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O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr. Não é mais possível aceitar o fato de que, em 
Presidente, Sras. e Srs. Senadores, o agronegócio nosso País, a indústria permaneça onerada por múl-
da soja é um dos setores mais dinâmicos e mais im- tiplos tributos, os quais não recaem sobre a exporta-
portantes da economia brasileira, mas, paradoxal- ção de matéria prima. É ingenuidade imaginar que o 
mente, vem sendo fortemente prejudicado pela ação problema possa ser resolvido pela via da expansão 
nefasta do próprio Estado. A soja e seus derivados da produção; nesse caso, sabemos do risco da que-
lideram as nossas exportações, movimentando a ci- da dos preços no mercado internacional. A questão 
fra de cinco a seis bilhões de dólares, mas não tem tem de ser solucionada pela racionalidade de uma 
a necessária contrapartida nos estímulos do Gover- política tributária que, ao contrário da que temos 
no. O que aconteceu ao setor, após a adoção da hoje, esteja identificada com as necessidades e as 
"Lei Kandir", é incompreensível e inaceitável, sob características da economia contemporânea. 

qualquer ângulo de análise. Não há quem possa negar os extraordinários 
A situação absurda navega na contramão de benefícios que uma indústria como a da soja, diver-

nossas realidades. Senão vejamos: num quadro sificada e competitiva, trará ao Brasil. O empresário 
econômico cada vez mais internacionalizado, em goiano Alberto Borges de Souza já demonstrou isso 
que as boas condições de competitividade são es- com clareza didática: 1. Geração de novos empre-
senciais para a ocupação de espaços no mercado gos; 2. Aumento das exportações com produtos de 
mundial, o Brasil optou por criar um inacreditável de., maior valor agregado; 3. Atração de· novos investi-
sequilíbrio na cadeia produtiva. Assim, como bem mentos industriais; 4. Ampliação e modernização do 
salientou César Borges de Sousa, Presidente da parque fabril; 5. Garantia de mercado ao produtor 
Associação Brasileira das Indústrias de Óleos Vege- rural, que terá na indústria local - moderna e com-
tais, ,a ABIOVE, nosso País assumiu a estranha po- petitiva - sua parceira comercial; 6. Industrialização 
sição em que "a exportação de produtos industriali- de produtos com maior valor agregado, como leciti-
zados passou a ser mais taxada do que a da maté- na, vitamina E, proteína isolada da soja, proteína 
ria prima". texturizada, ácidos graxos destilados, entre outros; 

Qual é o mais evidente resultado dessa política 7. Manutenção e crescimento da agricultura; 8. 
equivocada? Em vez de avançar, como nossos con:: Ampliação do mercado interno, pelo suprimento de 
çbrrentes diretos têm feito, o Brasil retrocedeu à con- óleos comestíveis, margarinas, maioneses e gordu-
dição de mero exportador de soja em grão. Ao fa- ras hidrogenadas; 9. (ilegível) e 10. Economia de es-
zê-Io, cometeu o erro fatal de deixar de agregar valor cala decorrente do aumento da produção industrial. 
às suas exportações e de gerar renda. E, irônica e la­
mentavelmente, acabou por exportar seus escassos 
empregos para outros países. 

'Senhoras e senhores senadores, não tenham 
dúvida de que as economias que conosco concor­
rem mais diretamente estão exultantes com os efei­
tos positivos, para eles, da "Lei Kandir", Os números 
falam por si: enquantp. o excesso de ,tributação so­
bre os processadores brasileiros determinou uma 
queda de 4% no nível de industrialização da soja 
em nosso País, nos Estados' Unidos o crescimento 
foi de 16% e, na Argentina, a expansão foi de fan­
tásticos65%! 

A esse respeito, vale lembrára afirmação conti­
da no' caderno látinó~américario da Gazeta Mercan­
til, edição de 6"a 12"de ~~tembrO úitlm'o:' "Nos últimos 
quatro anos, a Argentina dobrou' sua 'exportação de 
. óleoe'farelo'dé soja e tomou o lugar do Brasil no mer­
cado mundial":'-Raião par-a isso? Basta apenas uma, 
que já diz tudo: no Brasil, a indústria·recolhe aos co-
fres públicos, por tonelada, 13 dólares, a I11Çiis do que 
a Argentina!' .' . " '," ' 

Essa é a realidade, Senhor Presidente. O Bra­
sil não pode mais conviver com. uma legislação tri­
butária esdrúxula, inadequada, anacrônica e, sob to­
dos os aspectos, perversa para o País. O que está 
ocorrendo com a indústria da soja é crime de lesa 
Pátria. Não podemos concordar com essa realidade. 
É imperativo que o Congresso Nacional esteja aten­
to' à questão e use suas prerrogativas para alterar 
esse quadro inadmissível: . 

. ., 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. 

A ,SRA. PRESIDENTE (Heloisa Helena) -
Nada. mais havendo ÇI tratar, â Presidência vai en­
cerrar os trabalhos .. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 10 
rnir:utos'.) .'" " ." , 

(OS 18504/99) 
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ATA IH 1J2" SESS'\O N'\O DELIBERATIVA 
REALlZAIH EM I" DE OUTUBRO DE 1999 

(Publicada I!O DSL de ~ de ouwbro de 1999) 

RETIFlCi\(Õr:S 

Na púgina ~ú467, primeira coluna. n3 relação elos subscritores elo 
Requerimento n" 5S7. de 1999, 

Onele se lê: 

"Sala das Sessões, I" de outubro de 1999. - Ramez Tebet - Paulo 
Souto - Roberto Saturnino - Osmar Dias - Heloísa Helena - Maria do 
Carmo Alves - Roberto Requião - Marina Silva - Pedro Simon - Eduardo 
Suplir': - Emília Fernandes - Carlos Wilson - Amir Lando - Djalma 
Bessa-"- Jéfferson Péres - Moreira I\1cndes - Geraldo Althoff - Gerson { 

Camata - Antonio Carlos Valadares - Sebastião Rocha - Ney Suassuna _ 
G,lberto Mestrinho - Wellington Roberto - Carlos Bezerra - José 
f~íencar." 

Leia-se: 

"Sala das Sessões, I o de outubro de I i)99. ,- Raml'l Tebet - Paulo 
Souto - Roberto Saturnino - Osmar Dias - Heloisa 11 rkl!a - Maria do 
Carmo Alves - Rbberto Requião -Marina Silva - Pedro ~il\lon - Eduardo 
Suplicy - Emíl!~ Fe~nandes - Carlos Wilson - Ami .. Lando - Djalma 
Bessa - Jeffers{on P~res - Moreira Mendes - Geraldo AlIhoff - Gerson 
Camata - A~tonio Carlos Valadares - Sebastião Rocha - Ney Suassuna _ 
Gilberto Mestrinho - Wellington Roberto - Carlos Bezerra - José Alencar 
- José Eduardo Du!ra - Eduardo Siqueira Campos," 

/ 
/ 

.Na mesma página. segunda coluna, na relação elos subscritores elo 
Requerimento nU 588, de 1999, 

Onde se lê: 

/ "Sala das Sessões. 10 de outubro ele 1999. - Robel'to Freire _ 
{Eduardo Suplicy - Amir Lando - Carlos Wilson - Ney Suassuna - Nabor 
Júnior - Tião Viana - Wellington Roberto - José Alencar - Luiz Otávio -
Gerson Camata - Marina Silva - Jader Barbalho - Ramez Tebel -
Moreira Mendes - Jefferson Peres - José Eduardo Dutra - Geraldo 
Althoff - Djalma Bessa - Heloisa Helena - Gilberto Mestrinho - Geraldo 
Cândido." 

Leia-se: 

"Sala das Sesslles. I" de lluwbro de Il)99. Rohenn Freire -
Eduardo Suplicy - Amir l.ando - Carlos Wilson - :-';ey Suassuna - Nabor 
Júnior - Tião Viana - Wellington Roherto - José :\Iencar - l.uiz Otávio­
Gerson Camata - i\larina Silva - .Jader. Barhalho - Ramcz Tchet -
i\lorcira i\lendes - Jefferson Peres - José Eduardo Dutra - Geraldo 
Althoff - Djalma Bessa - Heloisa Helena - Gilherto i\lestrinho - Geraldo 
Cândido - Sebastião Rocha - Roherto Requião - Osmar Dias - Renan 
Calheiros - Carlos Bezerra - I.údio Coelho ~ l.eomar Quintanilha ,-- .João 
Alberto - Mauro i\liranda - Ernandes Amorim - Roberto Saturriino -
Gilvam Borges:' 

Outubro de 1999 

• 

• 
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Outuoro ,de T999~1_, - - -- ' 

~:'J>:~\'WTOD'O PRESIDENTE DO CONSELHO 'i,i /, ' 

,DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

PUOLlCUE-SE. 

, 
ç, ';;'f: 

r:',!i. I ~'lq 1 •• 1:,. .. o." ••• / •••••••••• _ • .! - ....... -.. 
.. 'r· .... 

1!ri,ii>j~' <, C ~1~JI, 
Diretor 'lia Div. \~:] Ad inislra o e FID~d~as 

ASEN 
.- , 

ATO DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE 
SUPERVISÃO DO PRODASEN N~ 4, DE 1999 

, ' 

?~;i ... ;\;C!j-;;., O Presidente do Conselho de Supervisão do ~.entro _,dc(; 

lnforináú.ca::e Processamento de Dados do Senado federal - PRODASEN, nos 
,_ ~ ._ -,. ..' i 

tennos do aI1igo 23 5, da Resolução do Senado federal n° 009_ de 199,7" 

'..):;, ~~~II.·~ j\í~:l"'·.-'·, 

RES,OLV,E:,--, ,- -(~~l' .• J~~ ~I!;:'l'!,i :; ~ J ' \ ," . .-. ,) t". ,. :Desigpar os servidores MARTHA LYRA l\:ASCli\'lENTO ~ 
'; ,'" ,. ';' 

JO,SE Ar ARECIDA CAMPOS. Analistas Legislativos, do qU,adro de pessoal 
~.:~-;J:':.~ ,',.,' " . ' " do Senado Federal; LOISIO JOSE DOS SANTOS e FRANCISCO'JOSE' 

FIUZA LIMA, Analistas de Infom1áti~a Legislativa, do quadro de pcd~oal 'd6 
PRODASEN e SIMONNY VALÉRIA SOARES, da 'Equipe Base Proj, 

Bra/98/0i:o _ ~nter'legis, para paniciparem, na qualidade 'de' Titulares, do 

Processo de Avaliação de Pré-Qualificação do Edital 111/99 - PNUD. 

[,:j,;:"lr',~, .:' .' 2. Designar os servidores CARLOS EDUARDO RODRIGUES 
J?~~,~f '~"f" I' C.R.Yz e GUILHERME FERREIRA DA COSTA, Técnicos Legislativos do 

q~:~dfQ 'd~, pessoál do Senado Federal e MARIA DE F.t\. TIMA SILVA, 
'. I .. J l ~. . • ' Anali~ta de Informática Legislativa, do quadro de pessoal do PRODASEN, para 

; ... ' ,,; , .. ), , , par.t~cipare111 na q~alidacle de Suplentes dos membros titulares ,cic' que trata este 
-lo' "_ ' .' • . .' I 

Ato. ' 
~J:~-\ :~:~. I , 

3. ,Este Ato entra em vigor na data de sua publicaçào no Quadro de 
. • " I 

Avisos do PRODASEN. 
t-.. í~ <,~ ... -: '" I ' 

. Brasília,09 ~:e~,i!:1:9~ ~ ~ 
~~~~ GFiRALDU~LÓ 

Presidente,do Conselho de,Sllpen:isão 

do PRODASEN - Em Exercício 
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'ATOS DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN' 

A TO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N~ 89, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processam~ntq ~~ 
D~<;tos do Senado Federal PRODASEN 'no uso das atribuiçõ.e~ 
regulamentares, e de accrdo com o disposto nos Atos do Primeiro-$ecr~tánº, 
do S~nado Federal nOS 09/92 e 03/95, RESOL VE: 

Art. 1° - Designar os servidores EDWARD CATTE;Tf; PINHe~"Q 
FILHO, matrícula 063, e CONSTANTIN METAXA KLADIS, mé;ltricula. 4~1; 

:' • I '" " •• ~ 

para Ç3estores Titular e Suplente, respectivamente, do contra~o celébrªdQ 
entre~ste Órgão e a empresa abaixo rel~cionada: 

a) Contrato nO 21/1999 Processo: PD 714/97-6 

Contratado: EMPASIAL EMPREENDIMENTOS E PARTIÇ,IPAÇÕ.7~$ 
LTDA. 

Objeto: Contratação de serviços de implantàção da tecnºIQgil 

de Workflow e Gerenciamento Eletrônico de Documentos. 

compreendendo: desenvolvimento e impl~mtaç~o d~ ~oi~ 

aplicativos pilotos, com modelagem de dois pr0CeS$Q~ (t~ 

trabalho, .fornecimento de todo o software de apoio neces,.;:i~~. 

com suporte técnico, manutenção e atLia,lização ~e., Ver$ªº. 
transferência de conhecimentos e metod~logiâ' d~ 
desenvolvimento para a equipe técnica do PRODASEN. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publica~Q no. 
Quadros qe Aviso do PRODASEN. : 

• 
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. ,.' ,'.,', )"1 .~ . 

, >' 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
'DO PRODASEN' N~ 90,! DE 1'999~ ~ 

., ',', ! I <lo '1 " )~:! 

, 'A Diretora-Executiva do Centro de Info~m~tica ,e" ~(9!çe~~a,mento de 

"Dadq~ do, 'Senado Federal PRODASEN no uso, ,das " atribuições . t-, I 

regulélnientares, e de acordo com o disposto nos Atos do Prim,ê!rO-Secretário . . . .. " . 

QO Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

'. J ':": ,,:~.} " : 

. ',> ,Art. > 1? - Designar os servidores CLÁUDIO SILVA ,MIRANDA, 
' •• '" .'. L "... • • .' • % '., ~ , 

. " méltr:icul~ 563,,9 S/S/ANA TEX/DOR DANTAS, matrícula 456,.para Gestores 
, • •• • • I • • • • .' ': ~ ., • .--': ,I.", .. ~j '\." ,l.;.. •. ~ ... ' 

" Titular, e Suplente, respectivameot~, cjo contrato celebrapp entfe:;~r:~~ 9~gão 
" e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 09/1999 Processo: PD 143/99-5 , . 

'I' . 

Contratado: Agência O GLOBO Serviçosdeh:nprensa Ltda. 
. ~ ... ~ . - ... 

. Objeto: Prestação de serviços de acesso.às, noticias, em tempo 
. .. ,'" .. . 

real, através de FM, com até 50, (cinquenta) acessos 

, simultâneos. 
.. ~. ~q . 

,".' 

, .-
." ~, , .: ... :", " ' .. 

. , • .){~;,~.:.:>_'::}.'';'' . .:,'. J,' .. ' .' . 

"",,;;> ':,'; Art., 2° _ Este Ato entra em vigor na data de' sUa p~plicação nos 
... :·.t'.;d~·:4}~· ,,;"~'! '~', ~.:., ',' ..... " 

,Quadros de Aviso do PRODASEN. 
" " " '.~ " 

~? ~ : "-.' ,,' 

" .;.1 

Brasília, 1 O 

" , 
" ' , . 

. -:" . 
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PUGLlQUE-SE. 

EM: ....... ../ .............. / 19 ....... . 

~:::] - (7. 
11·· ., " . r \. '. 

, J... ,~,,. ,I, .,,"; ~ '=!:1l1/tt. 

Dir . - Gi .. , :' .. : ':.~' si:J.;jo e FInanças 
tr·.\.iCASEi'J 

.. Ii \ 

" A TO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N~ 91, DE 1999 

A' Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribLliçõe~ 
regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Prirn"eiro-Sécretário 
do Senado Federal nOs 09/92' e 03/95, RESOL VE: ... ' • ~ J 

. A·rt.·,1
Q 

- Designar as servidoras CLÁUDIA HELENA "MIRANDA 

GUIMARÃES, matrícula 329, e ' MIRIAN GAS'SENFERTH' VÉi.óso 
INNECÇO, matrícula 460, para Gestores Titular e Suplente, respectivamel1te, 

do contrato celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo relaciómid'a: 

a) Contrato nO 22/1999 Processo: PD 423/99-8 
Contratado: EBSCO BRASIL LTDA. 

Objeto: Fornecimento i de assinatura de periódicos 

internacibnais, destinados ao acervo: da Biblioteca do 
PRODASEN. 

Art. 2
0 

- Este Ato entra em vigor na data de sua' publicação nos 
Quadros de Aviso do PRODASEN. . . 
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Outubr.o, dI! ,1999. DlARIO DO SENADO FEDERAL 

,', 
'o'. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRbDASEN'N~ 93, DE 1999 

, , 

Sexta-feira 1,6 27793 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

'Dados -do Senado Federal 'PRODASEN no uso das attibuiçõe's 

'regularl'l'entares, e de acordo com o dis'postonos Atos do Ptimeiro.:Sectetário 

, dà Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° , - ,Designar os servidores MARCELO ESTRELLA DE 

>0LivêíRA,' matrícula 489, e CLÁUDIO SILVA MIRANDA, matrícula 563, 

para Gestores Titular e Suplente, -respectivamente, do contrato 'celebrado 

entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 027/99 Processo: 464/99-6 

Contratado: ALFA & ÔMEGA PUBLICIDADE COMÉRCIO E 

REPRESENTAÇÃO L TOA. 

Objeto: Fornecimento e instalação de 02 (duas) estações de 

edição não linear, marca EDITAR, modelo AÚDIO PRO, para 

trabalhos em videocomunicação, com prestação da 

consequente garantia e do treinamento de pessoal. :., 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2Sde setembro de 1999. 

~
'-~ " 

~. ' 

- ' 

\~ ~Lr-
. REGINACd~ 'tiRES BÓRGES 

.' ... 

Diretora-Exécutiva 
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::; ;·~· .. ~::~·: .. :~·~·:)f·~. 

'. 

~;J~._~ç 
. . , 

t.!·... : .. , ,:" _ .,n/",. . 
Diretor da Oiv. do Ãdrn, :Ir"ç~o e Finanças 

PRODASEN' . 

" ,'( ,'. ,;' " " 

ATO Il,ADIRETORA-:-EXECUTIV A 
DO PRODASEN N~ 94, DE 1999 

. ·A piretóra-Executiva do C~ntro de Informática e Proc8ssamêrito' dê 

Daç:los . do Senado; Federal PRODASEN no uso . das;· àtribUições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 
':'do S'enado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE:':, 

~:~,) ;'.;:"1".. ,,<.,,::~(,o.':' ~,~. 

,:"'~:" Art. '1°· Designar os servidores, LUIZ FLÁVIO BRANT DE MqRAES'ie 
SILVA, matrícula 551, e JOÃO ROBERTO DA CUNHA, matriculá:5~7, 'pà:ra 

Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado .entre 
este Órgão e a empresa abaixo relacionada: " ~ ", 

,a)' ';; Contrato nO:28/1999 Processo: Po -257/99~0 

;.,; :::." 
.""'\ . ~ " 

'Contratado: SAS INSTITUTE DO BRASIL [TDÁ'. 

,O!Jjeto: Licença de uso do Sistema SAS/BASE 
.: ",:' ~-' ,;: :"'.' incluindo assistência técnica. 

e SASITAf, 

Art:'2·
0 

- Este Ato entra em vigor na data de sua pubficação. 
. . 

REGINA 
Diretora-Executiva 
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'-~ "- -............ ?lç' 
. '. . , 

. ( ;', ';', " .... ,.{,., 
Diretor da Div, ~o Ailr", • ,-,:raçao e FllllriçU 

PRODASEti 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N~ 95, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

[lados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

tê(julamentar'es, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

dó Seriado f=ederal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

, Art. 1° • Designar os servidores JOSÉ CARLOS PEOROSA 

eI!TONiCO, matrícula 073, e JOSÉ DE FÁ TlMA DOS REIS, matrícula 061, 

pai'â Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado 

E!f~tre este Órgão e a empresa abaixQ relacionada: 

á) 

",' 

; .... :~,... .' ," 

,~ .' . 

Contrato nO 023/99 Processo: 518/99-9 

Contratado: MUL TH-TEC - ASSISTÊNCIA E COMÉRCIO DE 

MÁQUINAS L TOA. 

Objeto: Prestação de serviços de manutenções preventIva e 

corretiva, com eventuais substituições de peças, destinados a 

assegurar o pleno funcionamento e a manter as especificações 

de desempenh()' da énvelopadora' CHACON-JOR, marca 

XEROX, mod.' 1236, de propriedàde do PRODASÉN. 

":.,Ai't2°. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação . 

• • • 1 .• 

REGINA 
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'. 

Outübró, de 1999 

PUBlIOUE-SE. 

Diretor d~ ui·l. CJ ",.'Cinl ação e Finanças 
!;-_·':"';,~SEi·J 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N~ 96,. DE 1999 ' 

~ :: .• : ,:,I,,~I i\ 
A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

,.1-' l~t, \~:'J~-)l-J 
Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das . atribuições 

• . ". ~ ~.~ '1 ,i u '. I (.', ~ 
regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do 'Primeiro-,Secretário 
do Serado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: - ~! • '1,...-_.!': ... ~;. <C,-/ 

• ,h ,"-1 ; \ J\~ 

Art. 1° -. Designar as servidoras VERA LUCIA ... MIRANDA 
' ' , '. "'.) J ~~:.:J 

,r BIT~ENCOURT, matrícula 232, e MARIA DAS GRAÇ~$ .. T~t<A1;J9, 
' • ' , -'. " .. ' .. ~t 

matrícula 88, para Gestores Titular e Suplente, respectivamente,. do contrato 
• "" ,I .', r f'.. J 

celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

" J_", 

. I,: 

a) , Contrato n° 026/1999 Processo: PD 434/99-0 
,. \ 

Contratado: ITAG COMÉRCIO E REPRESE'NTÀÇÕES LTDA. 
, I, 

Objeto: Prestação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva para 08 (oito) Scanners de mesa éôlor'ido A4, de 600 
, . 

dpi, . modelo SCANJET, 4C, com bandeja de alimentação 

automática, marca HP e 10 (dez) Sómners de mesa colorido A4 

de .1200 dpi, modelo HR 4800, marca GENIUS, de propriedade 
do PRODASEN. 

. .; i i" ~ ~-u~\ 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

/ 

. ~t, Brasília, ~embro de 1999. 

REGIN~L~ )ERES BORGES 
Direto~~ecutiva 

• 
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PUBLlOUE-SE. 

E:Vi: ............ .! ........... / 19 

(~ ("~ ~ ...•... 
'00;,;"'\;''''; 'os ,_",,"'8. 
Olretor da Div. é" Ad .Inbtr~çao e Finanças 

A TO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N~ 97, DE 1999 

p ASEN 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° _ Designar os servidores DEOMAR ROSADO, matrícula 484, e 

PAULO CESAR DE ARAÚJO REGO, matrícula 491, para Gestores Titular e 

Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão e a 

empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 024/1999 Processo: PD 433/99-3 

Contratado: CONN CONNECT SYSTEM INTEGRATOR LTDA. 

Objeto: Prestação de serviços de manutenção corretiva, com 

substituição de peças novas e originais, para 01 (um) roteador 

CISCO 7000 com processador SSP - Silicon Switch Processor, 

16 Mbytes de RAM, 01 placa dual Token Ring, 01 placa serial 

de 04 Interfaces e 02 fontes, incluindo atualizações de versões 

e correções do software lOS. 
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Olllllhro dt: 1999 

PUBLIQUE-SE.' 

t~_ljfJj(-
w 1·,;, "o, J,m'os 

Olretor ca Lliv. ci" i .. :" :+ ,:<0 o Finanças 
F ::. __ r:':::::' 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N~ 98, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das 'atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores RICARDO VIANA DE CAMARGO, 

matrícula 206, e PAULO CESAR DE ARAÚJO REGO, matrícula 491, pélra 

Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre 
este Órgão e a empresa abaixo relabonada: 

a) Contrato nO 030/1999 Processo: PD 279/99-4 

Contratado: EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A _ 

EMBRATEL 

Objeto: Estabelece as condições de prestação do Serviço de 

Conexão Dedicada à Rede Internet (IP DIRETO, via 

EMBRATEL), e Serviço Dedicado de Acesso. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

.. 
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PUBLIQUE-SE. 

EM: / 
·•·••• •••••• 1 .•••••••••••••• / 19 . j\'~ J! . ,----... . 

\ .' 

...... " ~ l 
~r>"n .':' " '::.'.'" ~I 

Diretor da Oiv.~;·, .:".:,.,i3\ra.;ao e FInanças 
P~0~:·::;EN 

A TO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N~ 99, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores EUZÉBIO DALVI, matrícula 486, e 

MARIA SEBASTlANA DE MELO, matrícula 017, para Gestores Titular e 

Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão e a 

empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato n° 025/1999 Processo: PD 462/98-5 

Contratado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E 

SERViÇOS L TOA. 

Objeto: Aquisição de 900 (novecentos) microcomputadores 

Pentiun II e ,01 (um) servidor para gerência DMI remota, de 

fabricação IBM, incluindo instalação e serviços de assistência 

técnica através de manutenções preventiva e corretiva, com 

fornecimento de peças novas e originais. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

ERESBORGES 



Presidente: (Vago) 
Vice-Presidente: (Vago) 

Titulares 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
5. Amir Lando . ',' 

I. Geraldo AlthotTI. 
2. Francelino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvênciq da Fons~a 

, • i 

I. Lúcio Alcântara. .• 
2. Osmar Dias" ~ 
3. José Roberto Arruda 

I. Lauro Campos 
2. Heloísa Helena . 
3. Jefferson Peres 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARL~MENT~R: ) 

" ,', \ 

I"" 

" 

( Eleito em 30-6-1999) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Bloco de Oposição 

Membro Nato 
RomeuTuma (Corregedor) 

. ~ : .' 

, i 

Supleates 

I, Marluce Pinto 
2: Gerson Camata 
'3. (Vago) 

, 4. (Vago) 
; 5: (.Vago) " I 

. " 

:. José Agripino 
, . 7 Càrlos Patroclnio 

3. Djalma Bessa 
4. Freitas J'l!cto, 1 " 

I \ ' ,.~ • l .j .!/ .. ,i, ;-

J "Antero'PacS;dc 8anos 
2. Luzia Tólcdo 
3. Romero Jucá 

I. José Eduardo Dutra 
2. Marioa Silva 
3. Roberto Satutnino 

, . 



. SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - dERAL DA MESÁ :' 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Rama:;s: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E . 
','.;~, ·'PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: . CRISTINA JUDITE VICINO (Ramal 4251) 
" !' '. " F.RANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
J., , ; .i ."'; DULCÍDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

·1 '. ~ _' _ ~ , 

SERVIÇO DE APOIO ÀS' COMISSÕES MISTAS. 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA " 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

- .:-

Secretários: JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256),' 
:J . ,. CLEUDES BOA VENTURA NERY (Ramal: 4526) 

. '''j,- . i.,., ',' HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal 3509) 
~~.-_ .' .... 1" _' ., _ í I , " 

SERYíçODE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
',. 

Chefe: 

',' ",Secretários: 
_ I _ ~ ," _ J • 

• o, J: " • '. 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 

. - LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 351.6) 

CAS . - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal:' 4608) 
- ELlSABETH.GIL BARBOSA VIANNA (Ramàl: 3515) 

CCJ - GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 397Í) 
- ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) , 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (RamàI:4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO:AZEVEDO (R~aI3498j 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CAR\'ALHO (Ramal: ~935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) , , 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) .. , 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 

I 

1 
j 
'I 
I 
I 

i 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS- CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes) 

". PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEDROSIMON RS 3230/3232 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 6. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
RAMEZTEBET . . MS 2221/2227 7 . WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIR LANDO RO 3130/3132 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSÉ JORGE PE ·3245/3246 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
BELLO PARGA MA 3069/3072 4, BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2272 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO AL THOFF SC 204mÓ47 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR :1-160/1163 

PSDB 
" 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ROMEROJUCÁ RR '2111/2117 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
PAULO HARTUNG (1) . ES 112917020 4. LÚCIO ALCÃNTARA CE 2111/2117 
PEDRO PIVA. SP 2351/2355 5 . OSMAR DIAS PR 2121/2137 

. -

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
LAURO CAMPOS - PT DF 
JOSÉ EDÚARDO DUTRA - PT SE 
ROBERTO SÁTURNINO - PSB RJ 
JEFFERSON PERES - PDT AM 

" 
.. 

.. 
TITULAR I UF J 

LUIZ OTAVIO .' .. . PA 

. -. ' " . 

(*) PPS rcuracsçdc,l,Bloco .. cm 05/1011999 .. 
(I) Dcsllliou"se do PSDB, cm ~ 1/9/1999. 
Rcuniões: Terças-feiras ic; 10:00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Tdefones da Secretaria: 31 1-3516/4605 

Ramais I SUPLENTES I UF I 
3213/3215 1. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 
2391/2397 3. ROBERTO FREIRE-PPS (0) PE 
4229/4230 4. MARINA SILVA - PT AC 
2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT AL 

PPB 

Ramais t SUPLENTE I UF I 
3050/4393 1.ERNANDES AMORIM RO 

Sala n° 19 - Ala Senador Alexandre Costa' 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-32 55 
Fax: 311-4344 - E-mail: dirceu@senado.gov.br 

Ramais 

2201/2207 
2241/2247 
2161/2164 
2181/2187 
3197/3199 

Ramais 

2255/2257 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I· . SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 3429/3431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR , ,1301/4062 6. AMIR LANDO RO 3130/3132 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

- . ~. PFL 

TITULARES I UF,1. . Ramais .J. SUPLENTES I UF I Ramais' 

JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 1. EDISON LOBAO MA 2311/2317 
JUVÊNCIO DA FONSECA M~ 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJALMA B,ESSA BÀ 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DÓ CARMO ALVES SE' - 4055/4057' 6. JORGE BORNHAUSEN SC' 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 ' . 1: ' ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
PAULO HARTUNG (2) ES 112917020 5. TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4096 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 6. ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES 1 UF L Ramais .1 SUPLENTES J UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (*) PE 2161/2164 
HELOisA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

PPB 
TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/10/1999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999. 
(2) Desfiliou-se do PSDB, em 21/9/1999. 
Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às 11:00 horas (*) 
Secretário: José Roberto A. Cruz 
Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 

, 

(') Horirio de acordo eom delibcnç.lo do Colésio de Prcsiderucs de Comiss6es e Udcn:3 Panidiriot 
Horirio reaimentaJ: Quarta-feira a 14:00 hon:s 

Sala nO 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 
Fax: 311-3652 - E-mail: jrac@senado.gov.br 



2.1) - COMISSAO DE ASSUNTOS SOCII\IS . '.. . 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUiÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARiA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOisA HELENA 

.~[~ ': >~~~~~,~'~ ~ .. :; :~~'_4!: '~,:;,:,~~,~~, ~.:'.:'.~.' ~ : ... ~ ',.~':. :t:;~.~:~:~~:r:~:.~:·"~,:'~:~::I~·,~"'.QB. . ':. '~~~-?~~~:~~:D?:~~?7·:~~:;S:r~l~~:r.çJJ~!:t'~::~~~:E~~~~~~ 
RR-130114061 MARLUCE PINTO 

LUIZ ESTEVÃO DF-40M/6S 

~;J~3.~~~{~~~1:~~lt~~~ili~~i::: .. ~.:~:,1l:S~~~:[t~1~~r:: .. e~~~U~~:.:'~~:~~~;'7:§;~~~!t~~~~~l~~t~:IM 
GERALDO AL THOFF SC-I04 I 147 . 
MARIA DO CARMO ALVES SE40SS/S7 

i~~~mt~~~~p.IQ.It~~?i. 
OSMAR DIAS '. PR-lI11/15. ~ ".. . . 

·~J1T~iMit~,!r1T~~~$.lc..~~@R!~~M~ 
, HELOISA HELENA (PT) AÍJ.3197/99 ., 

TlÃO VIANA (PT) AC-3038/3493 . 
EMÍLIA FERNANDES (POT) Rs-1331/37 

~f;~i~~~~~~m~~~~~~~§f~~_ 

(*) PPS retira-se do Bloco. em 05/10/1999, 

SECRET ÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 '. ~,v, 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@5enado.gov.br 
REUNiÕES: SALA N° liA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA. 
T~L.: DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 

'1", . 
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,,2.tr-, COMISSÃO DÉASSUNTOS SOCIÁIS 
.', S~BÇO~lI~SÃO;PERMANENTE DO IDOSO 

" ' •.. ,'j 'I 

PRESIDENTÉ: SÉNADORUJIZ ESTEVAO 
, ;:.::;,.{; '! ;:ViCE~PRESIDÊNTE:" 

., :' i' ' 

, , 

":.'. 

. ~ .. 

.. , 

:z:1J):?~cr~~Efi1~g~:~~~~Iªt~~~~8-ºl!.Thtr.:i'~~~ 
LUIZ ESTEVAO ", DF-4064/65 
MARLUCE PINTO . RR-1301/4062 

~,,,;r.r.~~,'; "f.'i::lílm?r.~"d\;""''i>l';\,;,:"",j·;t''(.,~$W~"!f~.&.1J''*~..rr:iCi'!iJ'\>:';w,,~''''!l\WJ'M@::ltl~~~"f~wt!!'l';:W~I.ii~~~;;roo~~~ 
.. :f:úi~:;.~.~1A.~~~,~~ .. ~~.d:~~X;..~~'~~?;;t;:Zk"Wf~"~c.;1!~;.tr~~:!;;..~..r~l;;~~~~..J!f:fi~~lOOiXJ_í!.>iIil<':"i;::;"~_Iliõ~' i!.I.~ .. " _____ • 

JUVENCIO DA FONSECA. MS-1l28/1228 
DJALMA BESSA '. . BA-221l117 

~K;:'?t:i,:;?:9~~~~~::~,~~;?,~~~;Ti~~~i!",.;J[f'~:ff~~;ti!l)â~o/.~;~~!~~"'h'!!"",""%."'l"",-'l Il't.{·i,.'!!"""~""~~:,,,,,m,."" l!!!~.~m_II2IIII __ !!II 
·~·.J:\I1 .. ~I, ••. a4\T"'''~_'''' .'.f ... .:l ... ~"..-~,.,""t ......... 1 .. ,-H .......... ,. ..... "I)Io.!!'~ .... ~~\iiôl·~~ ........ ,1,,",,4o.V~'l1 ...... ~;;~... ~~..vr~ 

-- .. ' - ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348 

" ~ltt:~~~~~~~f{~{)~_º@.i!Q-ª!C.J.q;{&,3!ºj~JJiM. 
, " SEBASTIAO ROCHA, . . AP-2241147, , . 
~_~1D __ 

LEOMAR QUINTANILHA TO-2071177 
;~~'""~---.""""} """~ms""""~ . 

SECRET ÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 3lt-3652 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 

.~. : . 

.. ' .... :: "': .. ' . . .,.; 

, ..... 

\ 

\ 

, :i 

ili~' __ ---------IIiii---.-------;;;;~-... ------------.... -------



3) COMISSÃO DE"CONSTIT~IÇÃO,'JUSTIÇA E CIQADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AG~IPINO 

TITULARES 

AMIR LANDO 
RENAN CALHEIROS 
IRIS REZENDE 
JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA ' 
PEDRO SIMON 
RAMEZTEBET 
ROBERTO REQUIÃO 

TITULARES 

Vice-Pr,e~idente: RAMEZ lESEl 
(23 titulares, e 23 suplentes) 

PMDB 

I UF I' Ramais t-' 
RO' 31"30/3132 
AL' .,226112262 
GO '2032/2039 
PA' .• 244112447 

\ RS,: 120711607 
'RS 3230/3232 

MS, 2221/2227 
PR' 2401/2407 

, 1. 
.. 2. 

3. 
4. 

,5. 
.6. 

• 7. 

. ·8. 

'S.UPLENTES 

CARtOS'BEZERRA .. 
AGNELO ALVES 
'GILVAMBORGES 
, Ll.JlZ.ESTEVÃO 
NÉV ·SUÁSSÚNA 

,,wELLlNGTON ,ROBERTO 
,~QSÉ'ALENC~R " 
y~GO .. ,. '.'{ . 

. I UF"I Ramais 

-- MT 229112297 
RN 246112467· 
.o.~ '.2151/2157 
DF ~ .4964/4065 
PB '4;345/4346" 
PB 31!}4/3195·, 

,. lVI9J 4018/462.1 
... j , ~.' ' \ 

'f. 

BERNARDO CABRAL .. , ~ ,AM·· ,:2081/2087·· 1. ~:MOREIRAMENDES, , ... ,=,-'. RO··2231/2237 
jOSÉAGRIPIN01'~ RN"'2361123~7 'i.: .1?~ALNlÃBES.SA '~~"-"'-BÃo..:~221ii2213 .. 
EDISON LOBÃO '. "MA .. , 23~112,317 3. 'BELLOPARGJ\ MA;,'3069/3072 i 
FRANCELlNO PEREIRA MG', ,,2411/2417 ·4.' JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU TUMA sp' . 2051/2Ó57 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 405514057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR .1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I . SUPLENTES I UF I Ramais 

PR . 3206/3207 1; . ARTUR DA TAVOLA(1) .. "RJ 2431/2437' 
PE 2451/2457 2. PEDRO PIVA' .. . . SP 2351/2353 
CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES " 

. 
CE 324~13243 ' 

ALVARO DIAS 
CARLOS WILSON (2) 
LÚCIO ALCÃNTARA 
LUZIA TOLEDO 
SÉRGIO MACHADO 

ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÁ RR ,2111/2117 
CE 228112287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PS~) 

TITULARES I UF I Ramais' I 

ANTONIO.C. VALADARES - PSB SE 
ROBERTO FREIRE - PPS (.) PE 
~OSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PERES - PDT AM 
(.) PPS retira-se do Bloco. em 05/1011999. 
(I) Desliliou-se do PSDB em 17/811999. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/911999. 

2201/2204 
216112167 
239112397 
2061/2067 

1. 
2. 
3. 
4. 

SUPLENT.ES I UF I 

SEBASTIAO ROCHA -'PDT AP 
MARINASILVA - PT AC 
HELOíSA HELENA ~ 'PT AL 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 

409314095 

Ramais 

2241/2247 
218112187 
3'09713199 
3215/3217 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (.) ,Sala n°. O~ -Ala ~el1ado_rbl~xandre .COSta 
Secretário: Altair Gonçalves Soares Telefóne dá Sá!;Fde'R'eüriiãó: 311-354 r, 

. Telefones da Secretaria: 3.11-3972/4612 .' .. Fax: 311:43J.5.-E-mail::altairg@senado.gov:br 
(-) HOMO de acordo com dclibcraçAo do Colégio dc Presidentes de Comissões 'c"lideres Yãitidí.rio;: ~. -, ' '; .:: . - - ."' .. 

Hcririo regimental: Quartas-feiras às 10:00 horas. 

'. ) 



I. o' 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vite-Presidente: LUZIA TOLEDO 
.0' 

( 27 ti~ulares e 27 suplentes) 

PMDB 
I , 

TITULARE;S I,', '". J UF.J Rarnai~ 1 I SUPLENTES .1 UF I. Ramais 

AMIR LANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA pé 4345/4346 
GERSON CAMAtA ES 3203/3204 3. RAMEztEéET MS· 2221/2227 
IRIS REZENDE ao 203212039 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBA LHO PA 2441/2447 
PEDROSIMON RS 3230/3232 .6. vAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
GILVAM BORGES ÀP 2151/2157 8. VAGO 
VAGO. ,. 9. VAGO 

PFL ". '.<, 

.TITULARES .JUF J. Ramais l SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMABESSA éA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 
jORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
BELLO PARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES, SÊ 4055/4057 

PSDB 

TITULARES I Uf J Ramais J SUPLENTES I UF I Ramais 

I ALVARO DIA~ . PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON (3) PE 2451/2457. 
ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
LUZIA ToLEOO ES 202212024 3. P~ULO HARTUNG (2) ES 1129n020 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 4. LUDIO COELHO MS 2381123'87 
TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS .MT .. 1248/1348 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF.I 

SEBASTIAO ROCHA -PTD AP 
HELOíSA HELENA - PT AL 
EMILlA FERNANDES - pro RS 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
MARINA SILVA - PT AC 

.... TITULA~ .' ..... ,.1. UF I 

LUIZ OTAVIO PA 

I I 

I, 

(') PPS rCllra-sedo Bloco. cm U5/10/1999. 
( I ) Dcsfiliou-se do PSÓB em 11/R/1999. 
(2) Desfiliou-sc do PSDB em 21/911999. 
(3) Filiou-se aií PPS em 23/9/1999. 

Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

2241/2247 1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 2117/2177 
3197i3199 2. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
2331/2337 3. LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
4229/4230 4. TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
2181/2187 5. JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

PPB 
.. 

Ramais I SUPLENTE . I UF I Ramais 

3050/4393 1. LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 

Reuniões: terças-féiraS às 17:00 horas (t) Sala nO 15 - Ali! Senador Alexandre Costa 
Secretário: Júlio Ricardo B. Liilhares Telefone da Sala de Reuniào: 311-3276 
Telefones da Secretaria. 311-3498/4604 FAXi 311-3121 
I~I Hortno tk acOrdo com ôrlibiné'" do (·ull,tlo ~ rt-csldtrno de l·oriuss4eS e Udtres Pan,dAnos . 
. ' ". :1I~rinO r~,mental: ("'"ntaÍ:fC'lr~ b !oUi) horu. . 

~ 

I 
; 



TITULARES 

4.1) - COMISSAO DE EDUCAÇAO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

1~~~~,,~;~·~~~~~~-~.: .. ;·~:~:~~r~=.::.Z.~::~2~:~~~·:YZliif]~~:·:~:lr~~p·",P.$~~Zi~Z1iH~rii1&.lIS:~!"i~t*~tl~~~ . 
AMIR LANDO RO-3130/32 
GERSON CAMATA ES"3203/04 
PEQf{O SIMON RS-3230/32 

(0) PPS retira-se do BlOco, em 05/10/1999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17 i8/ 1999. 

REUNiÕES: SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRECOSTJ\ 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES .- .' ... -

TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEI,.. DA SALA DE REUNIÃO: 311-31~6 
,FAX: 311-3121 
E-MAIL: juliorlc@senado.gov.br 

. " 

\ 
.\ 

\ 
\ 

\ 



TITULARES 

4'.2) - COMISSAO DE EDU CAÇA0 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA'BRASILEIRO 

PRESIDENTE: 'SENAÓOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCEUNO PEREIRA 

, (06 TITULARES) 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/1011999, ""',' ,;' 

" 
. '" ... :, . 
. '. ..'~: 

. :'i. 

." '. • '1: ... ;~ ~~ • .... / ~~_ .. ~_ ... ,,' 
REUNIÕES:-58 FEIRA-,ÀS-9':OO·HORAS . . . ,.. 
SECRETARIO: JUUO-RICARDO B. UNHARES 

~ SALA N°~ 15 - ALA SEN. Á'LEAANDRE COSl 
TEL. DA SAlÁOE REONiAO:,)'1:,1-3276 

.r:., 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 ," I 1 j',' 
" - ", 

E-MAIL: julioric@senado.gov.br 
. ; .' 'I' r" r . : _I * ' ,. ~ ~'.' 'I I: ~ 

. I, . " 

(' . .-.:.. .... 

,I 
I; 

I 
I .. 
I 

I 
I 



5) COMISSAO DE RELAÇÕES EXTERIORES'E DEFESA,NACIONAL :CRE,·' 
Preside,nte: JOSE SARNEY':," 'l, 'J '. -;, " :;·.Y_ .. , ; ~~ 

Vice-Presidente:'CARLOS WILSON 
(19titul~res e 19'suplentes)-"'!' 

'TITULARES' 1 UF 1 Ramais I: - SUPLENTES . -,'I,UF. I .Ramais', 

GILBERTO MESTRINHO 
JADER BARBALHO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
JOSÉ SARNEY 

AM 
PA 
MA 
AP 

3104/3106,:. -'" 
2441/2447 2. 
4073/4074 ' .. 

.I. 

3430/3431 4. 

AGNELO ALVE~ - --~ ,~N ' , 24W2467 ---_.-
GERSON CAMATA ES, 3203/3204" 
LUIZ ESiEiiÃO Df' '.' 4064/4065: -) 
MAGUITO VilELA GO;3149/3150 1 

! 

MAURO MIRANDA 
WELUNGTON ROBERTO 
JOSÉ FOGAÇA 

GO 
pé 

2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062' '( 
JOSÉ ALENCAR 3194/3195 6. MG4018/4621' , 

RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 'J , 
PFL fj ~ .• _, • J 

TITULARES I UF I Ramais·· I' SUPLENTES I UF I Ramais 

:AM 1. HUGO NAPOLEAO PI . ,,3085/3087 BERNARDO'CABRAL 
RUMEUTuiAA 
J08ÉJORGE 

"SP' -
2081/2087 

'i051/2057 
3245/3246 
2231/2237 
11601'1163 

, 2., ':-JOSÉ 'AGRIPINO '·C'::. -'=-~=RN':::.2361/2367.' :-. 

MOREIRA MENDES 
MOzÁRILDO CAVALCANTI 

TITULARES 

ARTUR DA TAVOLA (1) 
CARLOS WILSON (2) 
U)DIO COELHO 
PEDROPIVA 

PE 
RO 
RR 

3. DJAlMA BESSA - .. - "'BA-'221212213';, 1 
4. 'GERALDO ALTHOFF SC: , 2041'12047 ~ " 
5. PAULO SOUTO ,.,'. -'BA' • 3173/3175' , ~ 

PSDB 

I UF I Ramais I SUPLENTES' . I'UF'\' Ramais 

RJ 2431/2437' ,. LUCIO .ALCA~TARA ' ~,' _ CE 2301/2307:- • 
PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA"· - DF..' ~2011"i2017 ' 
MS 2381/23Sj" 3:' ROMERO JucÁ :,-:: ~-' ,:':RR-~21'f1J2'117 . 
SP ·~2351/2353 4.' SÉ"RGIO MACHADO . , .• .~ ée ~ 2281J2287~ ~ 

(*) BLOCO DE'OPOSIÇJ:\O'(PT/PDT, PSB) ': ." :".:,.:' 

TITULARES I. UF I Ramais, 1 .~ .• ,$UPLENTES ........ 1 DF:, 1 ê .·~ãrnais' i: ' 

LAURO CAMPOS· PT . 
EDUARDO SUPUCY • PT 

, 'iiAo V:ANA • PT 

. DF 2341/2347 .• U SEBASTIAO'ROCHA':' p'DT AP, 2241/2247 \ 
'SP 3215/3217' 2. ROBERTOSATURNINO-;PSB," RJ': '4229/4230 ' 
AC 3038/3493 3. EMIUA FERNANDES ':PDT RS "2331/2337 

f*) PPS retna-se do Bloco. em 05/10/1999 . 
. (I) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999, 
. (2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (.) 
, Sccrctário: Marcos Santos Parente Filho 
. Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 
<I •• ) tIoririo de lCordo com delibcntlo do Coleaio de Presidentes de ComissOcs e Lideres Panidirios. 

Hcririo rqimental: Quinta-feira ., 10:00 hons. 

, '. 

Saí~' nO 07 - AlaScriador';'\iexàndreCosk~~, 
Telefone da Sala di: Reunião: 3 i 1-3367 I. 

Fax: 311-3546 '!" • ,'. 

' •• I 

-. j. 



-- - .. - - - . 
6) COMISSAO De SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA -ti 

! 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

, " : 
, Vice-presidente: ALBERTO SILVA 

(23 titul~res e 23 suplentes) -.-

PMDB -- - -- --~---- --~. 

- . -~._- '. 

TiTULARES 'I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 'Ramais'-' 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297, . 
GERSON CAMATA ES 320313204 2. IRIS REZENDE GO 2Q~212!l39 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP, 343.0/3431, " 
MAURO MIRANDA ' GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS ,2221/2227 . I 

GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 240.1/2407 
VAGO' - 6. GILBERTO MESTRINHO AM 310:413106 
VAGO' 

., 
7. VAGO - --- :\ 

VAGO. _, "- 8. VAGO 

PFL --- - - " .. . 
TITULARES' I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

",OSE 'AGRIPINO RN 2361/2387 1: J.ONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 " , 
MOZARILDO CAVAL,CANTI RR.o. 1180/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 ' 

, JOSÉ JORGE , PE'" , 3245/3246, ' 4. MARIA DO CARMO ALVES SE .. 4055/4057: , 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 112811228' ,5, EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
ARLINDO PORTOPTS (~ .... ) . MG ,2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137, .. 

PSDB ',: '! .' 
,-, .-. - ----.. /' _. 

.,TITULARES " I UF I Ramais' I SUPLENTES I UF- I ' Ramais,i 

, JOS~ ROBERTO ~RRUDA DF 2011/2017 ' 1. ALVARO DIAS PR 3206/320?~J ,i 
LUIZ PO~TES ~ : " CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348" 
OSMAR DIAS, .. PR 2121/2125 3~ LÚDIO COELHO ' MS _23151/238~j 
ROME~O JUCA , RR 2111/2117 ,4. VAGO ' , _' -cc;,. j 
TEOTONIO VILElA f;ILHO AL " 4093/4096 5. PAULO HARTUNG (1) ., ES 1129n02o. 

(*)BLOCO DE'OPOSIÇAQ. (PT, PDT, PSB) - , 
... '. l \ ~ 

TITULARES " ' ,[ UF l' Ramais 

ANTONIO c:, VALADARES· PS8 SE' 2201/2207 
EMILlA'FERNANDES • PDT ' RI 2331/2337 
GERALDO CÃNDIQQ • PT R.,I 217112177 
ROBERTO FR~IRE • PPS (e) PE 2181/2164, 
'(. PPS retira-se d!i Bloco. em OS!I 011999,' ) 
( I) Destiliou-se do PSD~. em 21/9/1999, ' 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às 11:30 horns (.) 
Secre;ário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-43S4/4607 

I 
1. 
2. 
3, 
4, 

SUPLENTES I UF ,I Ramais' 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/349~" 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 

Sala n° 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Saia de Reuniào: 311-3292 
Fax: 3 i 1-3286 

," Hortrio de"";da c...; d.tibcncAo da l'oUJio do ..... _ do coni_ • Udmll'Inidiriol, 
,Ionrio ........... , T ...... ~. '4'00...... ' , 



7) COMISS'ÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, - CFC. 
Presidente: ROMERO"JUCÁ' - . . 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I··· . -I' UF I . Ramais 

ALBERTO SILVA 
VAGO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 
WELLlNGTON ROBERTO 

TITULARES 

HUGO NAPOLEAO 
GERALDO AL THOFF 
ROMEU TUMA 
MOREIRA MENDES 
ÊRNANDES AMORIM 

TITULARES 

CARLOS WILSON (1) 
LUIZ PONTES, 
ROMEROJUCÁ 

PI 

MA 
RR 
PB 
PB 

J UF I 
, PI 

SC 
SP 
RO 
RO 

I UF I 
PE 
CE 
RR 

3,055/3057 1, ' :~JLVAM BOR~ES ,.~.c.. . AP 2151/2157 
2. IRIS REZENDE rio . 2032/2039 

4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
1301/4062 ... ~ : . 

4345/4346 "',. " 

3194/3195 

PFL 

Ramais ",I SUPLENTES I UF I Ramais, 

1. BELLO'PARGA '. MA 3069/3072 308,5/3087.' . 
2041/2047 2. FRANCElINO PEREIRA MG 2411/2417 
2051/2057 " .. ~. _ .. - " 2231/2237 ' ~'I .. ., - . 

'. 
2251/2255 

,. 

" 

PSDB 
' , 

Ramais I ',: SUPLENTES ',' I UF, I :'Ramais 

2451/24571. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
3242/3243. ' 2:""SÉRGIO MACHADO "" ,~, CE" 2281/2287· 
2111/2117'~'::' . . ' .. ,.,. ,,_o '., .. 

(*) BLO'CO' DE O'POS~ÇAO(PT, PDT, PSB)' ". ',':'" '''', 

TITULARES , J UF 1 Ramais I·' -. ~' SUPLENTES I UF I. .•. Ramais 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
JOSÉ EDUARDO DUTRA .. PT SE 

3215/3216 ,1.' GERALDO CANDIDO - PT RJ,' 2171/2177 
2391/2397 ,2, ROBERTO SATURNINO -' PS8. RJ . 4229/4230 

JEFFERSON PÉRES .. 'PDT AM 2061/2067 . • . , 

(*) PPS rema-se do Bloco. em 05/10/1999, 
(I) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999, 

Reuniões: Quanas-feiras às 18:00 horas (*) 

Secretário: José Francisco B, Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 
l-I Horário dt acordo com dcliberlC~ do Colegio ~ Presidentes dc'Comiuócs c Li~o Panid!rioJ: 

• '~'~. <,' ..... ~' .r, . 

Sala n° 06 - Aia sê~~~of Nilo'Co'eiho 
Telefone da Sala de Reuniào: ·3.J.\-3254 . . '. ~ . .'..." ~ .. ,',' 

. Fax: 311-1060 '-'.!. :.; ~ ':-:', .' .. 0;:;,",.: 
." ." .... ",'" ,",,',;' 

.' . ~ . 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCÓSUL -
(Representação Brasileira) 

1 a SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA - 51 a LEGISLATURA 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

.. 
MESA DIRETORA 

CARGO TITULO NOME PART UF GAB FONE FAX 
PRESIDENTE ' .. , DEPUTADO JULIO REDECKER PPB RS 621 3185621 3182621 
VICE-f>~ESIDENTE . SENADOR JOSE FOGAÇA PMDB RS '07 311 1207 2236191 

. SECRETARIO-GERAL SENADOR JORGE BORNHAUSEN PFL SC .. 04 311 4206 3235470 
SECRETARIO-GERAL ADJUNTO DEPUTADO FEU ROSA PSDB ES 960 3185960 3182960 

MEMBROS TITULARES !MEMBROSSUPLENTES 
SENADORES 

NOME I UF I GAB I FONE I FAX I NOME I UF I GAB I FONE I FAX 
PMDB 

JOSE FOGAÇA .1 RS1 '071 311 12071 223 619UPEDRO SIMON I RS L ... 031 311 3230 I 3111018 
CASILDO MALDANER I SC I #141 31121411 32340631MARLUCEPINTO I RR I "08131113011 2257441 
ROBERTO REQUIAO , PR I , .. 091 311 24011 32341981AMIR LANDO I RO I ### 151 311 31301 3233428 

PFL 
JORGE BORNHAUSEN I SC I .. 041 311 42061 323 5470 I DJALMA BESSA I BA I # 131 31122111 2247903 
GERALDO AL THOFF I SC1-051 31120411 32350991JOSEJORGE 1 PE 1 @ 04 1 31132451 3236494 

PSDB 
ALVARO DIAS rR 1 .. 08J 311 32061321 01461~NTERO PAES DE 1 MT 1 #24 1 31112481 3219470 

BARROS 
PEDRO PIVA I SP I @011 311 23511 32344481 LUZIA TOLEDO I ES I '131 31120221 3235625 

PTIPSB/PDTIPPS 
EMILlA FERNANDES [ RS 1 ##59J 311-23311323-5994 IROBERTOSATURNINO [ RJ 1 # 11[ 31142301 3234340 

LEGENDA: 

, ALA SEN. AFONSO ARINOS # ALA SEN. TEOTONIO VILELA @ EDIFICIO PRINCIAL 
"ALA SEN. NILO COELHO ## ALA SEN. TANCREDO NEVES @ ALA SEN. RUY CARNEIRO 
"'ALA SEN. ALEXANDRE COSTA ### ALA SEN. FElINTO MULLER '# ALA SEN. AFONSO ARINOS 
@@@ALA SEN. DENARTE MARIZ 



MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 
DEPUTADOS 

NOME 

NEY LOPES 
SANTOS FILHO 

CONFUCIO MOURA 
GERMANO RIGOTTO 

NELSON MARQUEZAM 
FEUROSA 

, JULIO REDECKER 

LUIZ MAINARDI 

LEGENDA: 
• GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 

1-'· 

'. .. : ' :. :r .. ~ 
, , , , 

,i 
-""' ... - ~~.,,--#<_-.:J 
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"SENADO 
···FEDERAL 

SECRETARIA 7 . 

ESPECIAL' " 
DE EDITORAÇÃO 

.. E PUBLlCAÇOES 

. 
'EDiÇÃO DE HOJE: 104 PÁGINAS 
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